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Resumo

Esta dissertação analisa caminhos para viabilizar uma matriz energética de baixo carbono 

no Brasil, tomando o hidrogênio verde como estudo de caso. Apesar da matriz elétrica 

brasileira ser majoritariamente renovável, o setor energético responde por mais de 25%

das emissões líquidas nacionais de GEE, demandando ações de descarbonização alinhadas 

às metas das NDCs. Partindo do reconhecimento da transição como processo sociotécnico 

complexo – envolvendo transformações tecnológicas, institucionais e culturais –, o estudo 

combina análise técnico-econômica com perspectiva crítica sobre desafios e  alternativas, 

focando em setores de difícil eletrificação.

A metodologia integrou análise espacial multicritério (QGIS) e modelagem técnico-econômica 

(HOMER Pro) para avaliar sinergias regionais e mitigação de CO2. Três estados (MG, 

RS, PI) foram analisados, revelando demanda de 5,69 Mt/ano de H2 verde para transição 

energética regional, com capacidade de mitigação de 42,7 MtCO2/ano (10% das emissões 

do setor energético brasileiro). Os resultados indicam LCOH elevado (US$ 5,45–14,20/kg 

vs. média global de US$ 2–6,3/kg) e custo de mitigação de US$ 367,74/tCO2, refletindo 

desafios econômicos significativos para inserção do hidrogênio verde no contexto brasileiro.

Em síntese, o H2 verde apresenta potencial estratégico para descarbonização em setores 

específicos, porém sua escalabilidade no Brasil está condicionada a reduções de custos via 

ganhos de escala, inovação tecnológica e arcabouços regulatórios dedicados. A transição 

para matriz de baixo carbono exige abordagem pluralista, considerando sinergias e com-

petições com biocombustíveis/biomassa, alinhada às metas das NDCs brasileiras, além 

da integração de impactos sociais e distributivos para garantir transição justa. Conclui-se 

que, embora incipiente e economicamente desafiador, o  hidrogênio verde pode contribuir 

como vetor complementar na descarbonização brasileira, particularmente em nichos com 

alternativas limitadas, desde que inserido em estratégia energética abrangente que priorize 

as especificidades do contexto nacional.

Palavras‑chave: hidrogênio verde; matriz energética de baixo carbono; análise mul-

ticritério; modelagem técnico-econômica; mitigação de CO2.



Abstract

This dissertation analyzes ways to make a low-carbon energy matrix viable in Brazil, tak-

ing green hydrogen as a case study. Although the Brazilian electricity matrix is mostly 

renewable, the energy sector accounts for more than 25% of net national GHG emissions, 

requiring decarbonization actions in line with the goals of the NDCs. Starting from the 

recognition of the transition as a complex socio-technical process - involving technolog-

ical, institutional and cultural transformations - the study combines technical-economic 

analysis with a critical perspective on challenges and alternatives, focusing on sectors that 

are difficult to electrify.

The methodology integrated multi-criteria spatial analysis (QGIS) and technical-economic 

modeling (HOMER Pro) to evaluate regional synergies and CO2 mitigation. Three states 

(MG, RS, PI) were analyzed, revealing a demand for 5.69 Mt/year of green H2 for regional 

energy transition, with a mitigation capacity of 42.7 MtCO2/year (10% of emissions from 

the Brazilian energy sector). The results indicate a high LCOH (US$ 5.45-14.20/kg vs. 

global average of US$ 2-6.3/kg) and a mitigation cost of US$ 367.74/tCO2, reflecting 

significant economic challenges for the insertion of green hydrogen in the Brazilian context.

In summary, green H2 has strategic potential for decarbonization in specific sectors, but 

its scalability in Brazil is conditional on cost reductions via gains in scale, technolog-

ical innovation and dedicated regulatory frameworks. The transition to a low-carbon 

matrix requires a pluralistic approach, considering synergies and competition with biofu-

els/biomass, aligned with the goals of the Brazilian NDCs, as well as the integration of 

social and distributive impacts to ensure a just transition. The conclusion is that, although 

incipient and economically challenging, green hydrogen can contribute as a complemen-

tary vector in Brazilian decarbonization, particularly in niches with limited alternatives, 

as long as it is part of a comprehensive energy strategy that prioritizes the specificities of 

the national context.

Keywords: green hydrogen; low carbon energy matrix; multicriteria analysis; technical-

economic modeling; CO2 mitigation; economic viability.
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Capı́tulo 1
Introdução

A transição para uma economia de baixo carbono configura-se como desafio civilizató-

rio do século XXI, impulsionada pela crescente crise climática e seus efeitos na sociedade.

Dois fenômenos interconectados - o aquecimento global acelerado e a intensificação de

eventos climáticos extremos - demandam respostas urgentes com profundas implicações

científicas, socioeconômicas e ambientais. Fundamentos físico-químicos demonstram que

a estabilização das concentrações atmosféricas de CO2 exige emissões líquidas zero, dada

sua persistência centenária (MATTHEWS; CALDEIRA, 2008)—fenômeno pelo qual fra-

ções significativas do CO2 antropogênico permanecem na atmosfera por séculos antes da

absorção por sumidouros naturais. Conforme evidencia revisão sistemática de ARCHER

e BROVKIN (2008), estima-se que 20%-60% do CO2 emitido persiste atmosférico por

centenas a milhares de anos, estabelecendo uma inércia climática de longo prazo.

Este imperativo climático vincula-se diretamente à limitação do aquecimento global,

com projeções recentes estabelecendo relação crítica: cada 1.000 GtCO2 emitidas elevam

a temperatura média global em aproximadamente 0,45°C (IC 95%: 0,27°C–0,63°C (WU-

EBBLES, 2023)). Os orçamentos de carbono—quantidade máxima de CO2 antropogênico

emissível para manter o aquecimento dentro dos limites do Acordo de Paris (ROGELJ

et al., 2019)—mostram-se alarmantemente estreitos: apenas 500 GtCO2 para 50% de

chance de conter o aquecimento a 1,5°C (IPCC, 2023).

Contudo, modelos do sistema terrestre, como o CMIP6 (modelo mais recente de apri-

moramento para projeções climáticas (World Climate Research Programme (WCRP),

2025)), revelam significativa variação nesses orçamentos devido a diferenças na sensi-

bilidade climática (COX; WILLIAMSON; FRIEDLINGSTEIN et al., 2024). O Sexto
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Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC AR6, 2023) apresenta estimativas mais conserva-

doras: 140 GtCO2 para 67% de chance de limitar o aquecimento a 1,5°C e 370 GtCO2

para o limite de 2°C acima dos níveis pré-industriais, considerando emissões a partir de

2020. Diante de emissões globais anuais superiores a 10 GtCO2 (FRIEDLINGSTEIN;

Al., 2020), isso implica que o orçamento para 1,5°C será exaurido em aproximadamente

14 anos nos níveis atuais, lançando sérias dúvidas sobre a viabilidade do Acordo de Paris

em manter o aquecimento abaixo de 1,5°C até 2050 (TANAKA; O’NEILL, 2018).

Nesse contexto, o setor energético é um dos principais intensificadores da crise climá-

tica e do aquecimento global, haja vista que responde por mais de 75% das emissões globais

de GEE (World Resources Institute (WRI), 2020), com a geração elétrica destacando‑se

como o segmento mais emissor, responsável por cerca de 30% do total (BATTISTI, 2023).

Esse panorama reflete um duplo desafio: de um lado, a crescente demanda energética

global impulsionada pela digitalização e pela eletrificação dos transportes e da indús-

tria; de outro, a urgência em substituir fontes fósseis por alternativas de baixo carbono.

Para superar esses obstáculos, torna‑se imperativa a reestruturação das matrizes ener-

géticas, complementada pelo desenvolvimento de estratégias robustas de armazenamento

em larga escala. Assim, a diversificação das fontes e a consolidação de soluções tecnoló-

gicas avançadas configuram‑se como elementos‑chave para trilhar trajetórias críveis rumo

à neutralidade carbônica.

Importante destacar que a transição energética transcende uma mera substituição de

vetores energéticos. Ela é compreendida como um processo sociotécnico multi-nível que

envolve mudanças simultâneas e interdependentes em redes de atores, infraestruturas,

práticas sociais e regulações institucionais (GEELS, 2002; LEACH, 1992). Este processo

deve estar intrinsecamente articulado com objetivos de justiça social e melhoria da quali-

dade de vida (GARCÍA-GARCÍA; CARPINTERO; BUENDÍA, 2020), caracterizando-se

como uma transição energética justa. Sua essência reside na reconfiguração sistêmica dos

sistemas energéticos para promover desenvolvimento verdadeiramente sustentável (ME-

LOSI, 2010).

No Brasil, detentor de protagonismo renovável, evidencia-se uma dicotomia energética

singular: embora ostente matriz elétrica com 89,2% de renováveis (2023) e matriz energé-

tica total com 49,1% de fontes limpas—superando amplamente as médias globais de 28,7%
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e 14,7%, respectivamente (EPE, 2024a)—, seu setor energético permanece como terceiro

maior emissor nacional (25,4% do total) (SEEG, 2025e). Precedem-no mudanças de uso

da terra (46%, relacionado a queimadas e desmatamento) e agropecuária (28%) (SEEG,

2025e). Esta participação relativamente menor contrasta com a média global, onde o setor

energético responde por mais de 75% das emissões, posicionando o país como referência

em renovabilidade.

Contudo, as emissões do setor energético (420 MtCO2e em 2023 (EPE, 2024a)) concentram-

se principalmente em transportes e indústria pesada—setores que consomem 65% da ener-

gia (192,1 Mtep) e respondem por 68% das emissões setoriais (290 MtCO2e em 2023 (EPE,

2024a)). Adicionalmente, as emissões líquidas de GEE vêm crescendo, conforme atestam

dados recentes (SEEG, 2025e). Esta tensão entre liderança renovável e tendência de cres-

cimento das emissões sinaliza que a transição brasileira para economia de baixo carbono

requer soluções além das fontes convencionais (solar, eólica, hidrelétrica), demandando

políticas integradas de eficiência energética, descarbonização profunda em setores-chave

de difícil eletrificação e vetores energéticos complementares.

Este desafio é reforçado pelas metas climáticas nacionais. Alinhado ao Acordo de

Paris (2015), o Brasil estabeleceu em sua primeira Contribuição Nacionalmente Determi-

nada (NDC da sigla em inglês (MMA, 2025)) reduções de 37% até 2025 e 43% até 2030,

na comparação aos níveis de 2005 (Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

(MMA), 2016). Contudo, a lenta redução emissiva demandou repactuações mais ambi-

ciosas, culminando na segunda NDC (2024) com cortes de 53% até 2030 (1,2 GtCO2e) e

59%-67% até 2035 (0,85-1,05 GtCO2e) (Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

(MMA), 2025). Esta atualização integra a “Missão 1.5” da ’troika’ COP—coordenação

entre presidências das COPs 28-30 (EAU, Azerbaijão, Brasil) para limitar o aquecimento

a 1,5°C (Brazil – UNFCCC, 2024; MMA, 2024)—e precede a revisão global de NDCs

na COP30 (Belém, 2025) (United Nations Framework Convention on Climate Change

(UNFCCC) Secretariat, 2024).

Persistem, contudo, contradições operacionais significativas: enquanto ratifica com-

promissos de descarbonização, o país projeta expansão de 44% na produção petrolífera

(pico em 2030) e 98% na de gás natural (pico em 2034) até 2034 (EPE, 2025c). Adici-

onalmente, subsídios federais privilegiam fontes fósseis (R$80,9 bi; 82% em 2022) sobre
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renováveis (R$15,5 bi; 18%) (Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), 2023). Tal 

incoerência motivou o Climate Action Tracker a classificar a  atual NDC brasileira como 

“Insuficiente”, p revendo d escumprimento d as m etas p ara 2 030 e  2 035 ( Climate Action 

Tracker, 2025).

Diante desse cenário, observam-se apenas avanços parciais em alternativas relativa-

mente consolidadas no contexto brasileiro. Biocombustíveis e biomassa demonstram di-

namismo expressivo: em 2023, o biodiesel ampliou sua participação no transporte em 

cerca de 19% (atingindo mais de 5%), enquanto a biomassa da cana cresceu 13,1% na 

Oferta Interna de Energia (OIE) (EPE, 2024a). Este desempenho impulsionou as reno-

váveis para 154,1 Mtep (+8%), contrastando com a estagnação das não renováveis (159,8 

Mtep).

Tal movimento é reforçado por políticas recentes, como a Lei do Combustível do Fu-

turo (EBC – Empresa Brasil de Comunicação, 2024), sancionada em 2024. A norma 

institui programas nacionais de diesel verde, combustível sustentável de aviação e biome-

tano, além de elevar progressivamente misturas de etanol (22%-27%, podendo alcançar 

35%) e biodiesel (aumentos anuais até 20% em 2030). Paralelamente, estabelece marco 

regulatório para captura e estocagem de carbono, destravando investimentos estimados 

em R$260 bilhões. Contudo, a eficácia d estas i niciativas p ermanece q uestionável face 

ao salto expressivo nas emissões líquidas nacionais—de 1.596 para 1.955 MtCO2e entre 

2020-2022 (SEEG, 2025e)—, sinalizando a premência de soluções complementares para 

setores de difícil eletrificação, onde biocombustíveis encontram limitações.

É precisamente nesta encruzilhada que o hidrogênio verde se destaca como um es-

tudo de caso emblemático — uma alternativa promissora, ainda que não exclusiva, para 

a descarbonização de setores de difícil eletrificação, c omo t ransporte p esado, indústria 

pesada (siderurgia, cimento, químicos) e agropecuária. Apoiado na produção por meio 

da eletrólise da água alimentada por fontes renováveis, seu processo exibe baixa intensi-

dade de emissão de gases de efeito estufa, o que o torna internacionalmente reconhecido 

como peça-chave na transição energética global (IRENA, 2021) e, também, na litera-

tura (Guitar; Thome; Britz, 2025; Peedikayil; Suresh; Ravi-kumar Pandi, 2025; Chirisa; 

Mphambukeli, 2024; Khan; Akhtar; Liu, 2024). Mais do que uma simples resposta 

técnica, a adoção de uma economia baseada em hidrogênio verde
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abre uma janela de oportunidade para fomentar o desenvolvimento sustentável e gerar

perspectivas econômicas amplas e inclusivas, alinhando-se com o conceito de transição

energética justa. Assim, ao preparar o terreno para um futuro resiliente e de baixo car-

bono, o hidrogênio verde pode possuir papel estratégico não apenas como mitigador de

emissões, mas também como vetor de inovação e equidade socioambiental (KEBE, 2025).

Entretanto, sua aplicação no contexto brasileiro enfrenta desafios multidimensionais.

A viabilidade econômica é limitada por altos custos de produção e infraestrutura ini-

cial (ANOUNE et al., 2025), exigindo mecanismos de financiamento e subsídios específi-

cos. O arcabouço institucional apresenta lacunas significativas, com falta de estruturas

regulatórias e legislativas claras, além de políticas públicas de incentivo robustas (ATHIA

et al., 2024), situação que pode ser contornado seguindo os passos utilizados na inser-

ção dos biocombustíveis no Brasil. Barreiras à escalabilidade surgem devido à carência de

infraestruturas logísticas dedicadas para transporte, armazenamento e distribuição (Stein-

bacher et al., 2024). A capacitação industrial é outro obstáculo, com ausência de indústria

nacional consolidada para produção de eletrolisadores e outros equipamentos críticos da

cadeia produtiva, demandando investimento em Pesquisa & Desenvolvimento para ganhos

de eficiência e redução de custos relacionados a importação dessas tecnologias.

Adicionalmente, persistem trade-offs ambientais relevantes, como o consumo intensivo

de água doce na produção do hidrogênio verde, o que representa um risco em regiões sujei-

tas a estresse hídrico. Nessas áreas, alternativas como a dessalinização enfrentam desafios

energéticos e de custo adicionais (OSMAN et al., 2022). No campo social, destacam-se

a escassez de mão de obra qualificada e a consequente necessidade de sua “importação”,

o que tende a aprofundar desigualdades com as comunidades locais (Khan; Akhtar; Liu,

2024). Isso ocorre porque os profissionais externos costumam ser bem remunerados, en-

quanto a população local permanece pouco beneficiada. No entanto, esse quadro pode ser

mitigado por meio de programas de capacitação técnica e remuneração justa da mão de

obra local. Soma-se a isso a possibilidade de desigualdades regionais na distribuição dos

benefícios econômicos e no acesso à nova infraestrutura energética, especialmente diante

do risco de elevação nas tarifas de energia, o que pode precarizar o acesso em determinadas

regiões. Finalmente, em um país com alta participação de fontes renováveis, a consolida-

ção do hidrogênio verde exige mecanismos de governança orientados à equidade, capazes

de assegurar uma distribuição justa dos recursos energéticos renováveis e mitigar as assi-
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metrias de acesso entre diferentes comunidades e regiões (Musilek; Hussain, 2024), o que

constitui uma dimensão crucial para uma transição energética verdadeiramente justa.

Compreendendo a transição energética como processo sociotécnico complexo (GEELS,

2002) com profundas implicações na justiça distributiva (GARCÍA-GARCÍA; CARPIN-

TERO; BUENDÍA, 2020), esta dissertação estrutura-se em quatro eixos analíticos inter-

relacionados: primeiro, avaliação de sinergias e competições entre hidrogênio verde e alter-

nativas consolidadas na matriz energética brasileira, considerando recursos, infraestrutura

e aplicações finais; segundo, análise geoespacial dos potenciais impactos socioambientais

da implantação de projetos, com foco em critérios como uso do solo, recursos hídricos e

comunidades locais; terceiro, estimativa do potencial de mitigação de emissões e avaliação

de sua contribuição quantitativa e qualitativa para o cumprimento das metas brasileiras.

Objetiva-se, portanto, elucidar o papel do hidrogênio verde como componente complementar—

porém não exclusivo, dada sua aplicabilidade a setores de difícil eletrificação e dependência

de outras fontes para ser produzido—no mosaico de transição para baixo carbono no setor

energético brasileiro. Neste contexto, sua integração em microrredes surge como estraté-

gia na transição energética, alinhada à análise multicritério proposta. Esta abordagem

visa aproveitar o potencial de recursos renováveis locais e demanda setorial diversificada

para testar modelos descentralizados que harmonizem viabilidade técnica, sustentabili-

dade econômica e equidade no acesso energético. Esta delimitação crítica oferece subsí-

dios para políticas públicas que harmonizem eficácia na mitigação das emissões, equidade

social e alinhamento a compromissos internacionais, evitando visões reducionistas ou ex-

cessivamente otimistas sobre a capacidade mitigatória isolada desta tecnologia.

1.1 Tema e Objetivos

Esta dissertação avalia o potencial de inserção do hidrogênio verde como vetor comple-

mentar na matriz energética brasileira, explorando sua viabilidade técnica, econômica e

ambiental por meio da metodologia de análise multicritério nos softwares QGIS e HOMER

Pro. Em sintonia com os desafios de descarbonização setorial apresentados na introdução,

objetiva-se:

1. Mapear regiões de maior aptidão para plantas de hidrogênio verde via análise mul-
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ticritério em QGIS;

2. Modelar e otimizar sistemas híbridos renovável-hidrogênio no HOMER Pro, com

ênfase em aplicações para setores de difícil eletrificação;

3. Avaliar consumo hídrico e mitigação de CO2eq (definido segundo o potencial de

aquecimento global a 100 anos) ao longo do ciclo de vida dos projetos;

4. Analisar aspectos de armazenamento e distribuição necessários à escalabilidade;

5. Identificar barreiras regulatórias e de custo para implementação e formular reco-

mendações políticas alinhadas às metas das NDCs.

1.2 Justificativa

A descarbonização de setores estratégicos como transporte e indústria pesada – res-

ponsáveis por 68% das emissões do setor energético brasileiro – enfrenta uma barreira

técnica crítica: a impossibilidade de substituição direta por eletricidade em processos que

demandam combustíveis densos em energia (>100 MJ/m3) ou calor de alta temperatura

(>1.000°C). Estudos recentes demonstram que:

• Transporte pesado: Baterias elétricas para caminhões de longo curso (800+ km)

exigiriam packs de 10-15 toneladas, inviabilizando carga útil (BAUER; Al., 2022);

• Siderurgia: A redução direta de minério de ferro com hidrogênio (DRI-H2) requer

50 kgH2/t de minério de ferro, pode ser suprida com hidrogênio verde e consome

menos energia que a rota convencional (BF-BOF) (DEVLIN et al., 2023);

• Aviação: Combustíveis líquidos (SAF) à base de H2 verde são únicos com densidade

energética (>120 MJ/kg) comparável ao querosene (VERSTRAETE, 2013).

Neste contexto, o hidrogênio verde destaca-se como solução viável para complemen-

tar alternativas como biocombustíveis, oferecendo capacidade de armazenamento sazonal

e aplicação industrial que baterias elétricas não conseguem suprir (GRIFFITHS et al.,

2021). Contudo, sua adoção plena depende sobretudo do fortalecimento do marco regula-

tório e da criação de políticas de incentivo que reduzam riscos e estimulem investimentos

em toda a cadeia de valor.

Esta pesquisa propõe um modelo integrado que combina análise geoespacial (QGIS),

simulação técnico-econômica (HOMER Pro) e avaliação de impactos hídricos, oferecendo
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subsídios para o desenho de regulamentações e incentivos financeiros alinhados às parti-

cularidades regionais brasileiras e à necessidade de equidade energética.

1.3 Delimitação do Tema e Problematização

Este estudo delimita-se à avaliação da viabilidade técnica do hidrogênio verde como ve-

tor complementar em microrredes para os setores de transporte, indústria e agropecuário

no Brasil, com ênfase na redução de emissões de gases de efeito estufa e na proposi-

ção de estratégias para estimular a desfossilização no setor energético do país. Conside-

rando as contradições entre metas climáticas e expansão fóssil apresentadas na introdução,

problematiza-se:

Como assegurar a viabilidade técnica do uso de hidrogênio verde em microrredes brasi-

leiras para mitigar emissões e fomentar a substituição de fontes fósseis sem comprometer

outras rotas críticas de descarbonização – como a expansão de biocombustíveis avançados,

a eletrificação direta de setores maduros e a implementação de CCUS (Captura, Utilização

e Armazenamento de Carbono) em termelétricas –, considerando aspectos de equidade no

acesso a energias renováveis?

1.4 Estrutura da Dissertação

A dissertação divide-se em seis capítulos: (i) Introdução, contextualizando o desafio

civilizatório da descarbonização e a dicotomia energética brasileira; (ii) Fundamentação

Teórica, incluindo definições de transição energética como processo sociotécnico, hidro-

gênio verde e segurança de uso; (iii) Metodologia, detalhando as modelagens em QGIS,

HOMER Pro e análise de ciclo de vida; (iv) Resultados, apresentando os dados de saída da

análise multicritério de aptidão regional, otimização e mitigação de emissões; (v) Discus-

são, confrontando resultados com a literatura científica e avaliando contribuições para as

metas das NDCs; e (vi) Conclusões e recomendações para política energética e pesquisas

futuras.
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Capı́tulo 2
Fundamentação Teórica

A transição energética deve ser compreendida como um processo sociotécnico com-

plexo, caracterizado por interações dinâmicas entre infraestruturas, atores sociais, práticas 

normativas e capacidades institucionais (GEELS, 2002). Essa perspectiva multidimensi-

onal destaca que mudanças tecnológicas surgem em nichos protegidos, mas só alcançam 

escala quando se articulam com regimes estabelecidos e são influenciadas por fatores de 

paisagem, como pressões regulatórias e crises globais.

No âmbito das transições sustentáveis, o conceito de matriz sociotécnica evidencia 

a necessidade de alinhar inovação técnica com justiça social. A transição não ocorre 

apenas por substituição de vetores energéticos, mas envolve a reestruturação de redes 

de poder, distribuição de custos e benefícios e inclusão de grupos historicamente mar-

ginalizados (GARCÍA-GARCÍA; CARPINTERO; BUENDÍA, 2020). Assim, a ideia de 

justiça energética informa o desenvolvimento de políticas que assegurem acesso equitativo, 

participação comunitária e mitigação de desigualdades ao longo do processo de descarbo-

nização.

Este capítulo apresentará, a seguir, as principais teorias e abordagens analíticas —

Multi‑Level Perspective, economia política da energia, capacidades estatais e justiça ener-

gética — que servirão de base para avaliar o papel do hidrogênio verde na matriz energética 

brasileira.
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2.1 Transição Energética como Processo Sociotécnico

Complexo

O termo “transição” tem raízes antigas e multifacetadas. Alex de Tocqueville, no sé-

culo XIX, utilizou-o para descrever transformações estruturais profundas nas relações de

poder entre senhores e servos (LACHMAN, 2013). Desde então, o conceito foi apropriado

por diferentes campos do conhecimento — da sociologia à ecologia — e passou a represen-

tar mudanças amplas e interdependentes em sistemas sociais, políticos e tecnológicos. A

partir da década de 1990, o termo ganha centralidade nos estudos sobre sustentabilidade

e energia, inaugurando o campo das transições sociotécnicas.

No contexto energético, a ideia de transição para uma economia de baixo carbono não

deve ser confundida com a mera substituição de fontes fósseis por renováveis ou fontes

alternativas com baixa pegada de carbono. Trata-se de uma reconfiguração profunda dos

sistemas de provisão de energia, que envolve a coevolução de tecnologias, instituições,

normas e valores sociais (Geels, Frank W., 2004; KEMP, 1994; MARKARD; RAVEN;

TRUFFER, 2012). Diferentemente das abordagens tecno-cêntricas, que priorizam solu-

ções baseadas em inovação e eficiência, as transições sociotécnicas reconhecem que os

sistemas energéticos estão enraizados em arranjos sociopolíticos, conflitos de interesse e

estruturas de poder. Por isso, compreendê-las exige uma abordagem que articule múl-

tiplas dimensões — técnicas, institucionais e sociais — e múltiplas escalas, incluindo as

geográficas e espaciais (BINZ; TRUFFER; COENEN, 2014; COENEN; BENNEWORTH;

TRUFFER, 2012; BINZ; TRUFFER, 2017; TRUFFER; COENEN, 2012).

Nesse sentido, o paradigma multi-nível de transições (MLP), desenvolvido por Frank

W. Geels (2004) e aprofundado por MARKARD e TRUFFER (2008) e GRIN, ROT-

MANS e SCHOT (2010), tornou-se uma das principais ferramentas analíticas para com-

preender transformações em sistemas complexos. O MLP estrutura-se em três níveis

interdependentes: a “paisagem sociotécnica” (nível macro), onde atuam forças amplas

como mudanças climáticas, instabilidades geopolíticas e grandes orientações regulatórias;

o “regime sociotécnico” (nível meso), formado por práticas, normas, instituições e infra-

estruturas consolidadas; e os “nichos de inovação” (nível micro), que representam espaços

de experimentação e desenvolvimento de alternativas emergentes. A dinâmica entre es-

ses níveis pode tanto criar janelas de oportunidade quanto gerar resistências à mudança,
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dependendo da articulação entre atores e instituições.

Um aspecto central na proposta de Geels é que a transição deve ser observada também

sob a ótica dos usuários e da sociedade civil, e não apenas a partir das decisões dos

agentes dominantes no sistema energético. Isso implica reconhecer que as mudanças não

ocorrem de forma linear ou tecnicamente neutra, mas envolvem disputas, aprendizados e

adaptações contextuais. Entretanto, o modelo MLP tem sido alvo de críticas, sobretudo

por sua tendência a subestimar a centralidade dos conflitos políticos, das relações de

poder e das assimetrias de governança — lacunas parcialmente abordadas por SMITH

et al. (2005) e por abordagens críticas posteriores.

Nesse contexto, o modelo “quase-evolutivo” proposto por SMITH et al. (2005) comple-

menta o MLP ao enfatizar a forma como os regimes reagem às pressões internas e externas,

destacando a importância da coordenação entre atores e da capacidade institucional para

lidar com mudanças. O autor propõe quatro possíveis contextos de transição: (i) renova-

ção endógena, quando mudanças ocorrem dentro do regime existente; (ii) reorientação de

trajetórias, com ajustes parciais sem ruptura estrutural; (iii) transformação emergente,

resultante de pressões externas que remodelam o regime de forma não planejada; e (iv)

transições intencionais, conduzidas de forma deliberada por políticas públicas e atores es-

tratégicos. Este modelo é particularmente útil para analisar realidades complexas, como

a brasileira, onde múltiplas forças — regulatórias, econômicas, sociais e ambientais —

atuam de forma simultânea e, por vezes, contraditória.

2.1.1 Transições no Contexto Brasileiro: Críticas e Paradoxos

A aplicação do Multi-Level Perspective (MLP) aos países do Sul Global demanda des-

locamento crítico substantivo, reconhecendo que assimetrias institucionais – fragilidade

regulatória, captura corporativa do Estado e dependência tecnológica – reconfiguram ra-

dicalmente as dinâmicas de transição, conforme argumenta Cataia e Duarte (2022). No

Brasil, essa distorção materializa-se na dissonância entre expansão renovável e trajetória

emissora: embora a matriz elétrica atinja 89% de fontes renováveis (2023), liderando o

G20, o Relatório SEEG (2025c) registra aumentos consecutivos de 19% (2021) e 20%

(2022) nas emissões totais, ancorados em desmatamento, agropecuária e expansão fóssil.

Este paradoxo deriva da sobreposição energética: fontes limpas (eólica, solar) são in-
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corporadas como complemento à demanda crescente (consumo per capita saltou de 1,0

para 2,5 MWh/hab em duas décadas (EPE, 2024a)), não como substitutos sistêmicos.

Consequentemente, tecnologias coexistem sem promover descarbonização efetiva, disso-

ciando avanço tecnológico das metas de desenvolvimento sustentável. Mais grave ainda,

o discurso da transição tem legitimado novos empreendimentos fósseis em ecossistemas

críticos, como na Foz do Amazonas, onde leilões concederam 28 blocos a petroleiras trans-

nacionais (InfoAmazonia, 2025), potencializando emissões equivalentes a 4,7 bilhões de

toneladas de CO2 – superando o dobro das emissões anuais brasileiras (Welle, 2025).

Três distorções estruturais interligadas sustentam esse cenário. As assimetrias insti-

tucionais manifestam-se quando órgãos ambientais sofrem pressão política para licencia-

mento acelerado, exemplificado pela autorização da Avaliação Pré-Operacional da Petro-

bras no bloco 59 contrariando pareceres técnicos do Ibama (G1, 2025). A volatilidade

regulatória mina o arcabouço climático mediante iniciativas contraditórias, como a oferta

de blocos em áreas indígenas do Tacutu (Roraima) (InfoAmazonia, 2024) sem consulta pré-

via conforme Convenção 169-OIT, que visa garantir proteção territorial e direitos desses

povos (Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 2021). Por fim, a influência

externa desestabilizadora materializa-se na disputa geopolítica por recursos, com EUA e

China competindo pelo acesso à uma das últimas fronteiras petrolíferas do Atlântico Sul,

como é o caso da Foz do Amazonas (Observatório do Clima, 2025).

Essa tripla disfunção perpetua a dependência fóssil enquanto compromete biomas sen-

síveis – aproximadamente 22 mil km2 podem ser impactados com a exploração da Foz do

Amazonas (Observatório do Clima, 2025) – e direitos territoriais indígenas podem ser

negligenciados, afetando, pelo menos, nove terras em Roraima (InfoAmazonia, 2024).

Configura-se assim uma “transição espúria” que prioriza extração sobre sustentabilidade,

onde avanços pontuais em renováveis mascaram a consolidação de novas fronteiras fósseis.

Conforme previsto no MLP adaptado a contextos periféricos, os regimes estabelecidos

cooptam inovações para manter hegemonia, inviabilizando uma transição justa que incor-

pore perspectivas dos usuários e da sociedade (JENKINS; SOVACOOL; MCCAULEY,

2018).

Para desvendar essa complexidade, articula-se o MLP com abordagens de economia

política que reposicionam Estado e conflitos de poder no centro da análise. A teoria das
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capacidades estatais, conforme NUNES (2020), exige que instituições públicas regulem

o sistema elétrico, criem incentivos para renováveis, desincentivem fontes fósseis, plane-

jem usos territoriais e garantam acesso a consumidores vulneráveis (MONTEIRO NETO,

2024). Nota-se a ausência de instrumentos críticos como zoneamento ecológico-econômico

para projetos renováveis e protocolos de avaliação integrada de impactos. Paralelamente,

a literatura sobre coalizões revela como atores estratégicos – estatais e privados – formam

arranjos para sustentar políticas setoriais e bloquear alternativas (GOMIDE; PIRES,

2014). No Brasil, a política energética historicamente prioriza estabilidade macroeconô-

mica e expansão de exportações (agronegócio, petróleo) em benefício de coalizões domi-

nantes (BRESSER-PEREIRA; NAKANO, 2002), privilegiando objetivos de curto prazo

(crescimento, receita fiscal) sobre programas de descarbonização de longo alcance (GOL-

DEMBERG; MOREIRA, 2005). Essas restrições políticas explicam a lacuna entre metas

climáticas formais e implementação efetiva, acontecimento frequente no contexto de tran-

sição no Sul Global (Ryan; Bustos, 2019).

Os paradoxos materializam-se empiricamente, evidenciando as limitações do MLP em

superar a inércia do regime fóssil. A despeito da liderança em matriz limpa (89% renová-

veis na geração elétrica), setores-chave como transportes e indústria mantêm dependência

fóssil estrutural: combustíveis representam 50% da oferta energética primária (35% petró-

leo, 10% gás (Climate Transparency / CentroClima, 2021)), com transportes respondendo

por 50% das emissões do setor energético (217 MtCO2 em 2023 (EPE, 2024a)). Políti-

cas públicas cristalizam essa contradição: subsídios a fósseis totalizaram R$80,9 bilhões

em 2022 – cinco vezes o valor destinado a renováveis (R$15,5 bi) (Instituto de Estudos

Socioeconômicos (INESC), 2023), reforçando a manutenção estrutural de fontes emisso-

ras. Simultaneamente, a Petrobras projeta aumentar a produção petrolífera em 32% até

2030 (Global Witness, 2025), consolidando o “lock-in institucional” que expande – não

substitui – a matriz energética.

Esta trajetória contradiz frontalmente os princípios de transição justa e baixo carbono.

Como evidenciado nos projetos de exploração na Foz do Amazonas, a indústria fóssil opera

mediante um modelo extrativista que beneficia grandes conglomerados à custa de comuni-

dades locais, perpetuando desigualdades e conflitos territoriais (Newell; Mulvaney, 2013).

Tal dinâmica configura racismo ambiental (Bullard, 2004), com impactos desproporcio-

nais sobre populações vulneráveis e concentração de benefícios em atores hegemônicos.
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Este padrão reproduz a lógica colonial histórica de exploração de recursos (Svampa, 2017),

minando a sustentabilidade ecológica e a justiça distributiva. Trata-se de um fenômeno

denominado neo-colonialismo energético (ou “colonialismo verde”), definido por Hamou-

chene (2023) como a reconfiguração contemporânea de relações coloniais — caracterizadas

por espoliação, desapropriação e desumanização — no contexto das energias renováveis.

Nessa lógica, custos socioambientais são deslocados para países e comunidades periféri-

cas do Sul Global, enquanto benefícios energéticos e econômicos priorizam demandas do

Norte Global.

A dimensão territorial intensifica conflitos e revela injustiças sistêmicas. Projetos ener-

géticos implantam-se em espaços marcados por desigualdades, gerando competição por

recursos e exclusão de comunidades tradicionais. No semiárido nordestino, por exemplo,

parques eólicos e solares frequentemente ameaçam territorialidades de povos originários,

agravando assimetrias preexistentes. Estudo em comunidade quilombola paraibana (CA-

VALCANTE; SOUSA; ASSIS, 2025) documentou que empreendimentos solares causam

impactos cumulativos: limitação ao acesso hídrico, danos a moradias, e desequilíbrios

ecológicos que inviabilizam agricultura tradicional. Reportagens na Bahia revelam, tam-

bém, que comunidades de “fundo de pasto” tiveram terras comuns apropriadas por usinas

eólicas, caracterizando a ideia de “energia limpa com métodos sujos”, conforme citado

por Business & Human Rights Resource Centre (2024). Esta desconexão entre benefícios

globais e custos locais configura “injustiças da sustentabilidade” (PORTO; FINAMORE;

FERREIRA, 2013), violando os princípios de justiça energética que exigem reconheci-

mento, redistribuição e representação política (HEFFRON; MCCAULEY, 2018). Popu-

lações vulneráveis arcam com danos (perda territorial, escassez hídrica) enquanto ganhos

econômicos são capturados por atores externos, evidenciando falhas na governança mul-

tinível prevista pelo MLP.

Nesse cenário, a transição energética que adota o hidrogênio verde como vetor es-

tratégico exige uma avaliação crítica pautada na justiça energética. Embora essa tec-

nologia apresente alto potencial de descarbonização em setores de difícil eletrificação —

como siderurgia, indústria química e transportes pesados —, seu desenvolvimento acarreta

trade-offs significativos entre eficiência climática e impactos socioecológicos. Destacam-

se o elevado consumo de água purificada (de 9 a 30 L por quilo de H2 produzido) — o

que pode concorrer com demandas essenciais para consumo humano, irrigação agrícola e
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pecuária (OLAITAN; BERTAGNI; PORPORATO, 2024; NEWBOROUGH; COOLEY,

2021) — e a ocupação territorial em regiões de elevado potencial solar e eólico, como o

Nordeste semiárido, competindo com ecossistemas frágeis. Além disso, corre-se o risco

de perpetuar assimetrias (neo)coloniais, ao concentrar benefícios e ganhos econômicos em

grandes corporações transnacionais, muitas vezes em detrimento das comunidades locais

— fenômeno documentado em projetos na África (Archibong; Afolabi, 2023) e em outras

áreas do Sul Global (Sánchez Contreras et al., 2023).

Projetos como o “Solatio” no Piauí materializam esses conflitos de forma preocupante.

Seu consumo diário previsto de 91 milhões de litros de água — equivalente ao uso humano

de cinco cidades do porte de Parnaíba (162 mil habitantes) — exigirá 3 GW de nova ge-

ração energética e milhares de hectares, ameaçando diretamente mananciais, manguezais

e modos de vida de 1.500 famílias ribeirinhas (MARTINS, 2025). Como comunidades tra-

dicionais cearenses já alertaram em contextos similares, tecnologias apresentadas como

limpas podem reproduzir padrões de espoliação quando desconectadas de salvaguardas

territoriais (Furtado; Paim, 2024).

O entusiasmo tecnológico deve, portanto, submeter-se a mecanismos robustos de go-

vernança que garantam participação comunitária efetiva, comprometimento com as leis

ambientais dos estados e municípios, respeito a limites ecológicos críticos e distribuição

equitativa de benefícios. Essa abordagem exige avaliações integradas de ciclo de vida que

incorporem pegada hídrica na produção de hidrogênio verde e cálculo realista do poten-

cial de mitigação das emissões indiretas, processos de consulta livre e informada conforme

a Convenção 169-OIT com poder decisório local (Agência Nacional de Transportes Ter-

restres – ANTT, 2021), e modelos de repartição que vinculem investimentos a cadeias

produtivas regionais, fortalecendo o contexto local em prol do desenvolvimento verda-

deiramente sustentável (Instituto Socioambiental – ISA, 2025). Sem essa arquitetura de

justiça energética, o hidrogênio verde pode consolidar um extrativismo renovável onde

países do Sul Global assumem custos socioambientais para abastecer demandas do Norte,

reconfigurando relações coloniais de espoliação sob novo discurso climático (Veltmeyer,

2022).
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2.1.2 O Caso Brasileiro: Lock-in Fóssil e Superávit Renovável

O panorama energético do Brasil é marcado por paradoxos estruturais que geram uma

transição contraditória. Apesar de a geração elétrica ser amplamente limpa – cerca de 89%

das fontes em 2023 eram renováveis – as emissões nacionais continuam concentradas em

setores intensivos em combustíveis fósseis (EPE, 2024a). Segundo projeções oficiais, os se-

tores de transporte (50%) e indústria (18%) juntos são responsáveis por 68% das emissões

do setor energético (EPE, 2024a). Simultaneamente, a política de subsídios caminha na

direção oposta: em 2022, o governo destinou aproximadamente R$81 bilhões para apoiar

combustíveis fósseis, contra apenas R$15,5 bilhões para energias renováveis (Instituto de

Estudos Socioeconômicos (INESC), 2023). Por fim, os planos oficiais de expansão energé-

tica ainda privilegiam a extração fóssil, prevendo crescimentos significativos na produção

de petróleo e gás para as próximas décadas, com aumentos de 44% no petróleo e 98% no

gás natural projetados até 2034 (EPE, 2025c). Esses três aspectos – matriz elétrica limpa,

subsídios pró-fóssil e expansão do setor fóssil – caracterizam o que estudiosos chamam de

“transição espasmódica”: avanços pontuais em renováveis ocorrem sem alterar a depen-

dência carbonizada em outros setores, de forma a somar fontes sem realmente realizar

uma mudança efetiva dos vetores energéticos.

Nesse contexto contraditório, emergem dois fenômenos inter-relacionados. Por um

lado, o “lock-in fóssil” mantém-se através de infraestruturas consolidadas, cadeias produ-

tivas vinculadas ao petróleo/gás e dependências institucionais. Essa inércia manifesta-se,

por exemplo, na regulação branda para o transporte rodoviário - setor de alta intensidade

de emissões de GEE no Brasil -, que gera consequências como poluição do ar e contribui

para o aquecimento global e a crise climática (Mothé et al., 2014). Paralelamente, persis-

tem lacunas regulatórias: ausência de mecanismos efetivos para mitigação de emissões ou

compensação adequada (como captura de carbono), além da inexistência de um mercado

de carbono ativo e eficientemente regulado (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação,

2021).

Por outro lado, constata-se um superávit energético no sistema brasileiro, particular-

mente nas regiões Norte e Nordeste, decorrente de hidrelétricas com capacidade ociosa

e do potencial eólico-solar ainda subutilizado, conforme projeções do Operador Nacio-

nal do Sistema (ONS) no Plano de Operação Energética 2024/2028 (ONS, 2024). Essa
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tendência reflete-se na previsão de o ferta energética de 282 GW contra demanda de 111 

GW em 2027, impulsionada pelo crescimento de 9% na geração distribuída versus 3,4%

na demanda no mesmo período (ONS, EPE and CCEE, 2024). Tal excedente ocorre 

principalmente em momentos de baixa demanda coincidentes com alta geração renovável 

- como períodos noturnos com ventos fortes ou intervalos diurnos de pico solar (entre

meio-dia e 13h) -, resultando em desperdícios significativos, exemplificados pe las perdas

de R$262 milhões na geração renovável do Ceará devido a cortes forçados na produção

de energia entre 2024 e 2025 (Click Petróleo & Gás, 2025).

Esses recursos renováveis não aproveitados poderiam ser direcionados à produção de 

hidrogênio verde, funcionando como uma “bateria química”de larga escala para equilibrar 

a variabilidade das fontes intermitentes. Conforme demonstrado em estudos interna-

cionais (Gutiérrez-Martín; Confente; Guerra, 2010; González; McKeogh; Ó Gallachóir, 

2004), transformar excedentes em H2 permitiria descarregar a rede elétrica em horários 

de pico de geração e descarbonizar setores de difícil eletrificação. N essa c oncepção, o 

hidrogênio atua como vetor complementar às fontes renováveis, armazenando o excesso 

de energia e devolvendo eletricidade à rede quando necessário, mitigando assim a inter-

mitência e contribuindo para a transição energética de baixo carbono (Al-Orabi; Osman; 

Sedhom, 2023).

No entanto, essa oportunidade esbarra em obstáculos significativos no c ontexto bra-

sileiro: a ausência de regulação estável para hidrogênio, a concorrência com cadeias já 

consolidadas (como os biocombustíveis) e a tendência de priorizar mercados externos po-

dem limitar seu impacto doméstico. Adicionalmente, a infraestrutura necessária para 

transporte de hidrogênio - incluindo gasodutos, portos e navios - exigiria investimentos 

vultosos, representando um desafio considerável para um país com infraestrutura robusta 

já dedicada ao petróleo, gás natural e, mais recentemente, aos biocombustíveis.

Por fim, é  p reciso r econhecer o s “ trade-offs so cioecológicos” in erentes ao  hidrogênio 

verde. A produção convencional por eletrólise demandará grandes quantidades de água 

purificada ( dezenas d e l itros p or q uilo d e H 2), o  q ue p ode c ompetir c om u sos agrícolas 

e consumo humano em regiões áridas e de estresse hídrico. Assim, há recomendação de 

planejar o setor utilizando água reusada ou dessalinizada para a produção de hidrogênio 

verde, evitando o uso de água doce (Observatório do Clima – OC (GT Clima e Energia);
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IEMA, 2024), mas que também tende a aumentar os custos de produção e, por consequên-

cia, o custo final de energia. Outro ponto crítico é a ocupação territorial: vastas áreas de

Cerrado ou Caatinga poderiam ser destinadas a fazendas solares e eólicas para alimentar

empreendimentos de hidrogênio verde. No entanto, sem salvaguardas e regulamentação

eficiente, isso pode reproduzir injustiças históricas, concentrando benefícios em grandes

corporações globais e transferindo custos locais às comunidades. (Projeto piloto como o

“Solatio” no Piauí ilustra esse risco, ao consumir bilhões de litros d’água e milhares de

hectares próximos a populações ribeirinhas (MARTINS, 2025).)

Portanto, o caráter transformador do hidrogênio verde está condicionado à sua inser-

ção em um modelo de governança robusto e justo. Essa abordagem deve priorizar o uso

interno, evitando sua redução a mera commodity de exportação que reproduza dinâmicas

de (neo)colonialismo energético e intensifique desigualdades sociais (Sánchez Contreras

et al., 2023). Três pilares são fundamentais: primeiro, a implementação efetiva de con-

sultas prévia às comunidades tradicionais conforme a Convenção 169 da OIT (Agência

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 2021); segundo, avaliações de ciclo de vida

que quantifiquem a pegada hídrica — prevenindo conflitos com usos locais da água — e

as emissões indiretas, assegurando cálculo preciso dos benefícios climáticos reais; terceiro,

modelos de repartição de benefícios, como consórcios locais que fortaleçam cadeias pro-

dutivas regionais. Sem essas salvaguardas, consolida-se um ”extrativismo renovável”onde

o Sul Global subsidia socioambientalmente as demandas energéticas do Norte (Furtado;

Paim, 2024).

2.1.3 Dimensões da Justiça Energética na Transição

Casos emblemáticos documentados no Mapa de Conflitos Ambiental e de Saúde do Fi-

ocruz (ENSP/Fiocruz, 2010) mostram o padrão de injustiça. Na região de Caetité (BA),

24 comunidades quilombolas de agricultores familiares tiveram seus territórios ameaçados

pelo avanço de parques eólicos, sofrendo grilagem e sendo pressionadas a assinar contra-

tos de arrendamento em condições duvidosas (FASE; Fiocruz (ENSP/Fiocruz), 2025b).

No litoral sul de Pernambuco, a usina Trapiche promoveu, a partir de 1998, a expulsão

violenta de dezenas de famílias de pescadores artesanais das Ilhas de Sirinhaém (FASE;

Fiocruz (ENSP/Fiocruz), 2025a) – derrubando e queimando casas com apoio policial –

para consolidar sua operação açucareira e interditar a pesca local. São exemplos de vi-
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olações múltiplas: a justiça reconhece em nada as comunidades tradicionais (ignorando

títulos e direitos fundiários); a justiça distributiva falha ao transferir custos socioambien-

tais a populações vulneráveis (perda de água, terras, modos de subsistência) enquanto os

benefícios econômicos ficam concentrados em grandes empresas; e a justiça processual é

negada pela ausência de consulta prévia e transparente às pessoas afetadas.

Para enfrentar essas injustiças, propostas de governança energética mais equitativas

têm sido avançadas. Um caminho concreto é o chamado “power-sharing”, apresentado no

trabalho de Musilek e Hussain (2024), que defende compartilhar poderes decisórios e ga-

nhos econômicos com as comunidades locais. Pesquisa recente sobre o Plano de Transição

Energética Justa do Ceará sugere medidas como participação comunitária inclusiva (ga-

rantir que moradores influenciem decisões sobre uso da terra), compensações financeiras e

mecanismos de monitoramento social, de modo que a energia produzida beneficie efetiva-

mente a todos (Universidade de São Paulo – USP; Escola de Engenharia de São Carlos –

EESC, 2025). Tais medidas asseguram que a transição não apenas reduza emissões, mas

também promova reconhecimento cultural, redistribuição de benefícios e legitimidade nos

processos decisórios. Em suma, sem prestar atenção a essas dimensões de justiça – e sem

incorporar salvaguardas como consulta prévia, repartição de benefícios e avaliações inte-

gradas – mesmo tecnologias “limpas” poderão reproduzir padrões de exclusão e perpetuar

desigualdades históricas.

2.2 Hidrogênio Verde no Contexto da Transição

Como discutido na Seção 2.1, a transição sociotécnica exige a reconfiguração de regi-

mes energéticos consolidados. O hidrogênio verde (H2 verde) emerge como tecnologia de

nicho promissora na transição energética global, com potencial para reconfigurar regimes

sociotécnicos em setores de difícil descarbonização. Contudo, sua trajetória enfrenta um

paradoxo fundamental: enquanto prospectivas otimistas projetam participação entre 6%–

18% na matriz energética mundial até 2050 (QURESHI et al., 2022; Hydrogen Council,

2021), com consumo estimado de 80 exajoules (KAKOULAKI et al., 2021) e potencial de

redução de 6 GtCO2/ano (Hydrogen-Portal.com, 2024) (equivalente a 11% das emissões

globais de 2024 (CRIPPA; GUIZZARDI; PAGANI et al., 2024)), limitações estruturais

e contradições sociotécnicas desafiam sua implementação equitativa. Esta seção analisa
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criticamente o potencial do H2 verde à luz do Multi-Level Perspective (MLP) e dos prin-

cípios da justiça energética apresentados na Seção 2.1, contextualizando sua viabilidade,

a partir das limitações, desafios e oportunidades, no cenário brasileiro.

2.2.1 Fundamentos Técnicos e Aplicações: Entre Potencial e Lock-ins

Conforme conceitos de transição justa apresentados por Frank W. Geels (2004), a

transição energética demanda que o H2 verde seja analisado além de suas propriedades

físico-químicas. Embora características como densidade energética elevada (120 MJ/kg)

e versatilidade em células a combustível (FCVs) — com eficiência de 40-60% (PASH-

CHENKO, 2024) e 2-3 vezes mais energia por massa que gasolina (CHAUBE et al., 2020)

— sejam essenciais para setores hard-to-abate (ZHANG et al., 2022), estas interagem com

dimensões políticas e institucionais que moldam seu desenvolvimento.

No Brasil, essa interação manifesta-se na tensão entre superávit renovável e lock-ins

fósseis. O Nordeste registrou em 2024 recorde de geração eólica (19.083 MW, 180,4% da

demanda regional (MME, 2025b)), mas subsídios a combustíveis fósseis ainda superam

em 5 vezes incentivos às renováveis (Santos, F. M., 2019).

A análise da cadeia de valor (Figura 2.1) revela assimetrias profundas: 78% dos pro-

jetos são controlados por capitais estrangeiros (LAZARO; SOARES; BERMANN et al.,

2022), com aplicações domésticas marginalizadas. Esta configuração reproduz dinâmi-

cas de projetos como Belo Monte (PEZZUTI et al., 2024) e complexos eólicos de Pedra

Grande/RN (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024), onde ganhos globais não se traduzem

em desenvolvimento territorial equitativo.

Apesar da projeção de 177 mil empregos diretos até 2050 para a cadeia produtiva do

hidrogênio verde (Inteligência, 2024) e previsão de adicionar R$ 61,5 bilhões ao PIB bra-

sileiro (GIZ – Cooperação Brasil‑Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável, 2024),

a qualidade e acessibilidade dessas vagas permanecem críticas: no momento inicial de

implementação e desenvolvimento da infraestrutura, a mão-de-obra será construção dos

complexos, sendo empregos temporários e a curto prazo, com relativa baixa remuneração

e poucas garantias trabalhistas, como ocorreu no desenvolvimento das usinas solares, des-

tacado no estudo de Stock (2021), enquanto para as fases mais agudas da cadeia produtiva

do hidrogênio verde, o perfil de qualificação exigido tende a privilegiar mão-de-obra es-
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trangeira ou processos automatizados, devido ao nível de conhecimento e a baixa difusão

deste conhecimento (Tunn et al., 2024), marginalizando trabalhadores locais e reforçando

assimetrias ocupacionais. Assim, a transição para uma economia de baixo carbono a partir

do hidrogênio verde tende a criar empregos, mas não necessariamente garante uma tran-

sição justa (Ganter et al., 2024). Paralelamente, a pegada hídrica do H2 verde (9-20 L/kg

(OLAITAN; BERTAGNI; PORPORATO, 2024)) configura desafio crítico no semiárido

brasileiro, onde a concentração de projetos em regiões de alto estresse hídrico (TONELLI

et al., 2023) intensifica a competição por recursos essenciais. Como discutido na seção an-

terior, este padrão de neo-colonialismo energético (Hamouchene, 2023; HAMOUCHENE;

SANDWELL, 2023) reconfigura relações coloniais de espoliação no contexto das renová-

veis, deslocando custos socioambientais para o Sul Global enquanto prioriza demandas

do Norte. Paradoxalmente, comunidades nessas regiões frequentemente permanecem sem

acesso à energia autossuficiente, enquanto projetos de larga escala operam sob lógicas

extrativistas que perpetuam dependências históricas sob o discurso da transição verde. A

Figura 2.1 apresenta um fluxograma do arranjo sociotécnico do Hidrogênio Verde para o

cenário de países subdesenvolvidos ou do Sul Global, como o Brasil.

Apesar das projeções de 177 mil empregos diretos até 2050 na cadeia do hidrogê-

nio verde (Inteligência, 2024) e do potencial de adicionar R$ 61,5 bilhões ao PIB bra-

sileiro (GIZ – Cooperação Brasil‑Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável, 2024),

a qualidade e distribuição dessas oportunidades permanecem profundamente problemáti-

cas. Na fase inicial de construção da infraestrutura, predominam empregos temporários

de curta duração, caracterizados por baixa remuneração e garantias trabalhistas precárias,

replicando padrões de precarização já observados em complexos solares Stock (2021). À

medida que a cadeia produtiva atinge estágios mais avançados, os requisitos de qualifica-

ção especializada em áreas como eletrólise e engenharia de materiais tendem a privilegiar

mão-de-obra estrangeira ou processos automatizados, marginalizando trabalhadores locais

devido à limitada difusão tecnológica regional (Tunn et al., 2024). Esta dinâmica evidencia

que a geração de empregos não se traduz automaticamente em transição justa (Ganter

et al., 2024), especialmente quando considerada em paralelo com a crítica pegada hí-

drica de 9-20 litros por quilograma de hidrogênio produzido (OLAITAN; BERTAGNI;

PORPORATO, 2024). No semiárido brasileiro, onde se concentram 70% dos projetos

em construção ou viáveis para o hidrogênio verde, conforme painel de dados da EPE

43



2.2. HIDROGÊNIO VERDE NO CONTEXTO DA TRANSIÇÃO

(2025a), são áreas de alto estresse hídrico (TONELLI et al., 2023), em que haverá uma

competição por recursos essenciais, o que intensifica conflitos territoriais preexistentes.

Tal configuração consolida um padrão de neo-colonialismo energético, no qual comunida-

des locais permanecem sem acesso à energia autônoma enquanto megaprojetos operam

sob lógicas extrativistas que perpetuam dependências históricas (Hamouchene, 2023; HA-

MOUCHENE; SANDWELL, 2023). O paradoxo sociotécnico resultante - onde benefícios

globais da descarbonização convivem com injustiças locais - é precisamente ilustrado no

arranjo da Figura 2.1, expondo as contradições inerentes ao modelo de implantação do

hidrogênio verde no contexto brasileiro.

Figura 2.1 – Arranjo Sociotécnico do Hidrogênio Verde no Brasil. Elaborado pelo autor.

2.2.2 Análise Crítica de Trade-offs: Dimensões da Justiça Energética

Os trade-offs da transição para H2 verde devem ser avaliados à luz dos princípios de

justiça energética (JENKINS, K. et al., 2016), constituindo eixo analítico central para su-

perar os lock-ins identificados nas seções anteriores. Na dimensão distributiva, os custos

nivelados (LCOH) entre US$ 3.5–8/kg (IRENA, 2023; IEA, 2020) mantêm a tecnolo-

gia significativamente mais cara que alternativas fósseis, como o hidrogênio produzido

a partir do gás natural (LCOH entre US$ 0.7-1.6/kg) ou do carvão (LCOH entre US$

2.2–2.5/kg)(IEA, 2020). O fato de apenas 15% dos projetos serem viáveis sem subsídios

maciços (U.S. Department of Energy, National Renewable Energy Laboratory, 2023) cria

risco de reprodução das assimetrias regionais discutidas anteriormente, particularmente

se incentivos não incorporarem mecanismos redistributivos para áreas periféricas.

Na dimensão do reconhecimento, a pegada hídrica (9-20 L/kg (OLAITAN; BER-

TAGNI; PORPORATO, 2024)) representa desafio complexo que amplia os conflitos ter-

ritoriais abordados. Embora estudos globais indiquem demanda hídrica inferior a 3%
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do consumo mundial (TONELLI et al., 2023), no Nordeste brasileiro — onde se concen-

tram 70% dos projetos — o impacto é crítico (NUÑEZ-JIMENEZ; DE BLASIO, 2022).

A competição por recursos hídricos escassos, agravada por padrões climáticos extremos,

exacerba tensões com comunidades locais e atividades agrícolas (D’ODORICO; Al., 2018),

configurando o que Nancy Fraser denomina “injustiça de reconhecimento” (PRESTUPA;

FERREIRA DOS SANTOS, 2024). Esta manifesta-se quando identidades culturais são

subordinadas a lógicas tecnocráticas, como ocorre nos complexos eólicos do Nordeste (PE-

REIRA; VITAL; FONSECA, 2024). Para enfrentar esta lacuna, mecanismos como or-

çamento participativo e plataformas digitais inclusivas (BESHI; KAUR, 2020) tornam-se

imperativos, alinhando-se ao chamado de Frank W. Geels (2004) por maior protagonismo

das comunidades locais nas transições energéticas.

Finalmente, na dimensão processual, a governança concentrada em atores corpora-

tivos e governamentais replica os padrões de exclusão identificados em Belo Monte e

complexos eólicos (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024). Como demonstra ABAS et al.

(2023), comunidades raramente têm voz efetiva em fases cruciais de planejamento. Para

superar esta lacuna, mecanismos como orçamento participativo e plataformas digitais

inclusivas (BESHI; KAUR, 2020) são essenciais para garantir que decisões reflitam neces-

sidades diversificadas, contrapondo-se ao corporativismo documentado por ANDREWS

et al. (2020). Esta tríade analítica fornece estrutura crucial para avaliar a eficácia setorial

discutida a seguir.

2.2.3 Eficiência Setorial e Controvérsias: Entre Desempenho Técnico e Equidade

A análise de eficácia do hidrogênio verde (H2 verde) revela tensões fundamentais entre

desempenho técnico e objetivos de equidade, com inserção setorial ocorrendo através de

rotas tecnológicas distintas. Na siderurgia, o H2 verde substitui carvão mineral, coque e

gás de coqueria como agente redutor em processos de redução direta de minério de ferro

(DRI) (Rosner et al., 2023), permitindo produção de aço primário com eficiência de 70-

80% e redução de 85-100% das emissões quando integrado a tecnologias como captura de

carbono ou alto-fornos modernos (H2-DRI) (BENAVIDES et al., 2024; SWENNENHUIS;

DE GOOYERT; DE CONINCK, 2022). Esta aplicação, contudo, concentra-se em grandes

complexos industriais com limitado impacto comunitário direto.

No setor químico, o H2 verde serve como insumo para produção de amônia verde
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(60-70% de eficiência) (Sollai et al., 2023; Bozzano; Manenti, 2016), essencial para fer-

tilizantes nitrogenados sustentáveis com redução de até 80% das emissões (Mayer et al.,

2023; HALDER et al., 2024). Esta rota possui dupla relevância para o Brasil: reduz a de-

pendência de importações (consumo anual >35 milhões de toneladas, taxa de importação

>80% (EPE, 2024c)) e integra-se ao agronegócio, setor estratégico da economia nacional.

Contudo, opera predominantemente em escala industrial, com benefícios concentrados em

grandes produtores rurais e limitada internalização de ganhos locais.

Para o transporte rodoviário, aplicações em células a combustível (40-60% de eficiên-

cia) enfrentam desafios de infraestrutura e custos (HALDER et al., 2024). A transição

ocorre principalmente em frotas corporativas e transporte pesado (World Economic Fo-

rum, 2024), com impacto marginal na mobilidade urbana popular devido a altos custos

e dominância de veículos convencionais. Sua principal vantagem reside em complemen-

tar veículos elétricos a bateria (BEVs) em rotas de longa distância, onde autonomia e

peso são limitantes (Abdullah et al., 2024). Paralelamente, no setor agropecuário, o H2

verde viabiliza microrredes descentralizadas e produção local de fertilizantes através de

integração fotovoltaica-eletrólise, além de alimentar máquinas agrícolas automatizadas.

Contudo, seu impacto comunitário permanece restrito devido à focalização em grandes

propriedades e baixa apropriação local da tecnologia.

Estas trajetórias setoriais evidenciam o paradoxo central ilustrado na Tabela 2.1, ela-

borada a partir dos trabalhos encontrados na literatura, como Devlin et al. (2023), Liu,

Wang, Chen et al. (2024), HALDER et al. (2024), BENAVIDES et al. (2024) e SWEN-

NENHUIS, DE GOOYERT e DE CONINCK (2022).: aplicações com melhor desempe-

nho técnico-econômico nem sempre coincidem com maior potencial de justiça energética.

Enquanto soluções industriais (siderurgia e química) oferecem alta eficiência, seu alcance

social permanece restrito; aplicações descentralizadas, embora menos eficientes em escala,

promovem equidade energética direta.

Setor Eficiência (%) Potencial de Redução CO2 Potencial de Justiça Energética
Transporte rodoviário 40–60 31–80% Média
Siderurgia 70–80 95–100% Baixa
Geração descentralizada 40–50 95–100% Alta
Indústria química 60–70 75–90% Baixa
Agropecuário 45–70 90–95% Baixa

Tabela 2.1 – Desempenho comparado do hidrogênio verde por setor no contexto
brasileiro.
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A classificação do potencial de justiça energética considera parâmetros de eficiência,

custo relativo e impacto social direto. Projetos de geração descentralizada demonstram

alto potencial equitativo ao suprir demandas específicas de comunidades rurais e isoladas

não atendidas pelo Sistema Interligado Nacional. Contudo, estas aplicações enfrentam

resistência de lock-ins institucionais que privilegiam modelos centralizados baseados em

fontes fósseis.

Em contraste, aplicações industriais (química e siderurgia) apresentam baixo poten-

cial de justiça energética direta, pois beneficiam principalmente agentes setoriais sem

impactar significativamente comunidades locais. Os benefícios indiretos limitam-se à des-

carbonização global e possíveis reduções de custos em produtos finais, que raramente se

materializam em ganhos locais tangíveis (JENKINS; SOVACOOL; MCCAULEY, 2018;

SOVACOOL et al., 2017).

Persistem controvérsias científicas sobre o papel ideal do H2 verde. Estudos questio-

nam investimentos massivos em setores onde alternativas como biocombustíveis oferecem

soluções mais eficientes e integradas (IEA, 2024a). A bioenergia apresenta vantagens

econômicas e de infraestrutura, com capacidade de mistura imediata que reduz emissões

sem exigir transformações radicais (ALTARAZI et al., 2022; National Renewable Energy

Laboratory (NREL), 2021). Contudo, ambas as tecnologias enfrentam desafios de uso de

recursos hídricos e territoriais, exigindo avaliação criteriosa de trade-offs socioambientais.

Como sintetiza Musilek e Hussain (2024), superar estas contradições exige modelos de

power-sharing que assegurem distribuição equitativa de benefícios e autoridade decisória

— alinhando-se às dimensões processuais discutidas anteriormente. A trajetória brasileira

para H2 verde dependerá da capacidade de transcender lock-ins fósseis e institucionais,

construindo arranjos que conciliem eficiência técnica com justiça distributiva, reconhe-

cimento de direitos territoriais e participação comunitária efetiva, conforme estabelecido

nos princípios da justiça energética (JENKINS, K. et al., 2016).

2.2.4 Rotas alternativas de baixo carbono: bioenergia, CCS e outras tecnologias

Além do hidrogênio verde, diversas fontes renováveis e tecnologias emergem como

soluções potenciais para a descarbonização. Destacam-se a bioenergia (etanol, biodie-

sel, biogás, SAF etc.) e a eletrificação direta (veículos elétricos, aquecimento elétrico),
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juntamente com rotas de captura de carbono (CCS/BECCS) e hidrogênio azul (produ-

zido a partir de gás natural com CCS). Cada alternativa envolve compromissos distintos

quanto a custos, eficiência energética e impactos socioambientais. Em escala global, a

Agência Internacional de Energia (IEA) ressalta que a bioenergia moderna apresenta

maior maturidade tecnológica e menores custos comparativamente ao hidrogênio e ou-

tros ”e-combustíveis”renováveis (IEA, 2024c). Essa predominância reflete-se claramente

no contexto brasileiro: dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) indicam que

o etanol (anidro + hidratado) correspondeu a 45% do consumo de combustível do ciclo

Otto em 2024 (EPE, s.d.), com produção total de biocombustíveis atingindo 43 bilhões de

litros em 2023, conforme registrado no Anuário Estatístico da Agência Nacional do Petró-

leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis – ANP, s.d.), evidenciando o papel estruturante desses combustíveis na

matriz de transportes nacional.

No segmento de transporte rodoviário leve, eletrificação e biocombustíveis destacam-se

como as principais opções de baixo carbono. Veículos elétricos a bateria (BEVs) apre-

sentam eficiência energética significativamente superior (75-90%) em comparação com

os 25-40% dos motores de combustão interna (Albatayneh et al., 2020), além de cus-

tos operacionais mais baixos e potencial de emissões 70% inferior (Vieira et al., 2025),

tornando-os competitivos especialmente em ciclos urbanos (Togun et al., 2025). Em con-

trapartida, veículos a célula de combustível (FCEVs) movidos a hidrogênio direcionam-se

preferencialmente a frotas pesadas e operações de longa distância (Hosseini, 2023). Como

observa o Fórum Econômico Mundial, embora os biocombustíveis constituam alternativa

carbono-neutra, sua disponibilidade em escala insuficiente para atender à demanda global

de transporte pesado (World Economic Forum, s.d.) posiciona derivados do hidrogênio

verde - particularmente metanol e amônia verdes - como opções complementares críticas

para setores de difícil descarbonização como aviação, transporte marítimo de longo curso

e cargas rodoviárias interurbanas.

Nas indústrias de base (siderurgia, cimento, petroquímica), tecnologias de captura e

armazenamento de carbono (CCS) e hidrogênio azul apresentam-se como alternativas te-

oricamente viáveis. O CCS permitiria manter operações industriais existentes mediante

captura de emissões, porém estudos recentes evidenciam custos significativamente variá-

veis: de US$15–25/tCO2 para fluxos concentrados de CO2 (como na produção de etanol
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ou processamento de gás natural) até US$40–120/tCO2 para fluxos diluídos (como em

cimenteiras e geração termelétrica) (International Energy Agency – IEA, 2021). Adici-

onalmente, a curva de aprendizado tecnológico tem progredido lentamente (McLaughlin

et al., 2023): após décadas de desenvolvimento, apenas 43 milhões de toneladas anu-

ais de CO2 são capturadas globalmente, distribuídas em meras 30 instalações operacio-

nais (Global CCS Institute, 2025), com projeções otimistas indicando 270 MtCO2/ano

até 2030 (BloombergNEF, 2022) - volume que representaria menos de 1% das emissões

industriais globais (Davoodi et al., 2023). O hidrogênio azul enfrenta críticas substanciais:

análises demonstram que emissões fugitivas de metano e consumo energético do processo

podem elevar sua pegada de carbono para apenas 9-12% abaixo do hidrogênio cinza em

condições padrão, podendo mesmo exceder em 20% o impacto climático direto da queima

de gás natural (Howarth; Jacobson, 2021). No contexto brasileiro, a implementação de

CCS é limitada pela ausência de marco regulatório específico e incertezas quanto à capaci-

dade geológica de armazenamento, embora estimativas apontem potencial entre 3,7–37,6

MtCO2 em hubs industriais estratégicos (Oil and Gas Climate Initiative – OGCI, s.d.).

Sob a perspectiva da justiça energética, todas essas rotas apresentam trade-offs dis-

tintos. A bioenergia, embora renovável, frequentemente intensifica disputas por terra e

recursos hídricos, como observado na expansão canavieira no Cerrado, associada a confli-

tos fundiários em 34% dos municípios produtores (Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça

Ambiental e Saúde no Brasil – Fiocruz ENSP, 2025). O programa RenovaBio ilustra de-

safios distributivos: seu mecanismo de créditos de descarbonização (CBIOs) apresenta

falhas estruturais onde distribuidoras são obrigadas a cumprir metas, mas emissores não

possuem obrigação equivalente de oferta, gerando desequilíbrios de mercado que elevam

preços e transferem custos à sociedade, beneficiando desproporcionalmente grandes gru-

pos industriais (PERMAN Advogados e Associados, 2024). Estudos demonstram que a

formulação desta política favoreceu atores hegemônicos através de processos acelerados de

aprovação, regulamentação direcionada e estabelecimento de metas infladas de aquisição

de créditos (Andrade; Rodrigues, 2024), comprometendo sua eficácia socioambiental.

A eletrificação enfrenta desafios relacionados a minerais críticos (lítio, cobalto, níquel,

cobre, terras raras), cuja extração concentra-se predominantemente em países do Sul Glo-

bal - especialmente África, Ásia e América Latina - onde regulamentações ambientais,

sociais e econômicas tendem a ser mais flexíveis (STACCIARINI; GONÇALVES, 2025;
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Dowling; Otero, 2025). Projetos como os de mineração de lítio no norte de Portugal exem-

plificam como discursos de “transição corporativa” podem legitimar práticas extrativistas

que reproduzem injustiças distributivas, de reconhecimento e processuais (Canelas; Car-

valho, 2023). No contexto brasileiro, estudo sobre o Plano de Transição Justa no Ceará

revela ausência de instrumentos concretos para abordar dimensões de justiça energética,

com foco predominante em expansão do setor renovável e crescimento econômico em

detrimento de equidade social (Mendes; Sampaio; Collaço, 2025). Como contraponto pro-

missor, modelos cooperativos de energy sharing propostos por HEFFRON e MCCAULEY

(2018) demonstram potencial para reduzir desigualdades em 15–30% comparativamente

a abordagens tradicionais.

Em síntese, a comparação entre rotas de descarbonização revela cenários distintos por

setor. Bioenergia e eletrificação apresentam maior maturidade técnica e competitividade

de custos, mas enfrentam limites biofísicos e desafios de justiça socioambiental. CCS e

hidrogênio azul, embora viáveis teoricamente, confrontam-se com barreiras econômicas

significativas e riscos de perpetuar dependência fóssil. O hidrogênio verde configura-

se como vetor estratégico complementar para nichos específicos de difícil descarbonização

(indústria pesada, transporte de longa distância), desde que integrado a políticas robustas

que assegurem equidade na transição energética.

2.3 Contexto Brasileiro: Especificidades, Oportuni-

dades e Desafios

A matriz energética brasileira apresenta características únicas que redefinem radical-

mente as possibilidades para o hidrogênio verde. Com 89,1% de fontes renováveis na

geração elétrica e 49,1% na matriz energética total em 2023 (EPE, 2024b), o país possui

vantagem comparativa excepcional para produção competitiva de H2 verde. Esse po-

tencial é ampliado pelo superávit energético em horários de pico solar e eólico, criando

oportunidades para eletrólise a custos marginais próximos de zero. Contudo, essa abun-

dância renovável coexiste com paradoxos estruturais profundos. Subsídios a combustíveis

fósseis, que totalizaram R$ 81,7 bilhões em 2023 (Instituto de Estudos Socioeconômicos

(INESC), 2023), superam em doze vezes os investimentos em alternativas como o hidro-

gênio verde. Essa distorção perpetua um lock-in tecnológico em setores industriais e de
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transporte responsáveis por 73% das emissões energéticas nacionais (EPE, 2024a), confi-

gurando um cenário de contradições que molda decisivamente o desenvolvimento do H2

verde no Brasil.

2.3.1 A Dicotomia Energética: Abundância Renovável versus Intensidade Carbônica

Setorial

Como evidenciado na discussão sobre a sobreposição energética (Seção 2.1.1), a dicoto-

mia entre abundância renovável e intensidade carbônica setorial reflete a incapacidade de

substituição estrutural de fontes fósseis, mesmo em contextos de superávit verde. Assim,

a contradição fundamental da transição energética brasileira manifesta-se na disparidade

entre uma matriz elétrica predominantemente renovável e a alta intensidade carbônica

de setores estratégicos. Enquanto o setor elétrico emite apenas 59.9 kg de CO2 equiva-

lente por MWh (EPE, 2024a), significativamente abaixo da média da Europa (270.2 kg

CO2e/MWh), EUA (358.1 kg CO2e/MWh) e China (678.4 kg CO2e/MWh) (EPE, 2025d),

segmentos como transporte e indústria apresentam indicadores alarmantes. O transporte

de cargas, responsável por 50% das emissões do setor energético (EPE, 2025d), possui

intensidade carbônica de 172,4 kg CO2e por MWh, calculado a partir dos dados do BEN

2025. Paralelamente, a o setor industrial emite 630 kg CO2e por MWh, superando a

média global.

Essa dicotomia resulta de fatores estruturais interconectados. O perfil setorial das

emissões reflete décadas de investimentos desequilibrados, com o transporte rodoviário

de cargas expandindo-se 219% desde 2000 (IEA; EPE, 2021), enquanto alternativas fer-

roviárias permaneceram estagnadas. Essa opção consolidou uma dependência fóssil que

hoje se manifesta numa frota de caminhões a diesel. Complementarmente, a fragmen-

tação política e regulatória desincentiva a eletrificação de processos industriais de alta

temperatura (400-1600°C), mantendo a dependência de combustíveis fósseis em grande

parte desses processos. Essa desconexão política opera como barreira sistêmica à adoção

de alternativas renováveis.

No entanto, a expansão acelerada de fontes renováveis intermitentes, particularmente

solar e eólica, abre perspectivas promissoras para o hidrogênio verde. Regiões como o Nor-

deste brasileiro poderiam utilizar excedentes energéticos para alimentar eletrolisadores,

convertendo energia desperdiçada em hidrogênio armazenável. Essa integração oferece
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solução técnica para desafios de intermitência enquanto cria valor econômico a partir de

ativos ociosos. Setores de difícil descarbonização representam mercados estratégicos na-

turais para o H2 verde: no transporte pesado, células a combustível para caminhões de

longo curso poderiam reduzir as emissões anuais do setor, a depender do impacto da inser-

ção (HALDER et al., 2024); na siderurgia, tecnologias de redução direta com hidrogênio

(H2-DRI) permitiriam cortes de 85-95% nas emissões (BENAVIDES et al., 2024); na

agricultura, a produção de amônia verde poderia substituir importações de fertilizantes,

que atingem mais de 35 milhões de toneladas anuais (EPE, 2024c). Adicionalmente, mi-

crorredes híbridas em comunidades isoladas oferecem caminho para substituir geradores

a diesel, combinando energia solar, eólica e armazenamento sazonal via hidrogênio.

Contudo, a realização desse potencial enfrenta barreiras estruturais significativas. Fi-

nanceiramente, o custo nivelado do hidrogênio verde (LCOH) varia entre R$ 5,78 e R$

23,27 por quilograma (EPE, 2024d), significativamente acima dos preços dos combustíveis

convencionais e até mesmo dos preços encontrados para o hidrogênio verde na literatura.

Na regulamentação, a ausência de certificação nacional unificada e marco legal específico

(existe marco legal do hidrogênio de baixo carbono no Brasil, mas com pouca especifici-

dade e incentivos (Brasil, 2024a)) cria insegurança jurídica para investidores. Na infraes-

trutura, limitações no transporte e armazenamento de hidrogênio dificultam a criação de

cadeias logísticas eficientes, enquanto tecnologicamente, a escalabilidade de custo de ele-

trolisadores para importação permanece um desafio do desenvolvimento da infraestrutura

de hidrogênio verde no Brasil (MAZUMDER et al., 2024).

Como resultado, o potencial técnico brasileiro de 1,8 bilhão de toneladas de hidro-

gênio verde (EPE, 2024d) permanece substancialmente subutilizado. Dos 24 projetos

atualmente em operação ou desenvolvimento (EPE, 2025a), 78% concentram-se em clus-

ters voltados à exportação, principalmente nos estados do Ceará e Rio Grande do Sul,

enquanto aplicações domésticas representam apenas 12% dos investimentos. Essa distri-

buição assimétrica, com 78% dos projetos voltados à exportação, evidencia não apenas

o hiato técnico, mas também reproduz padrões de (neo)colonialismo energético (Hamou-

chene, 2023), onde custos socioambientais locais subsidiam demandas externas e não as

necessidades internas do país.

Para superar essa dicotomia, são necessárias políticas integradas que articulem leilões
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dedicados de H2 verde com garantias de longo prazo, regulamentação eficaz do marco do

“Combustível do Futuro” (Lei 14.299/22) (EBC – Empresa Brasil de Comunicação, 2024)

e utilização dos investimentos para o hidrogênio verde, programas robustos de P&D para

adaptação tecnológica ao contexto brasileiro, e mecanismos de governança que assegurem

distribuição equitativa de benefícios. A trajetória do hidrogênio verde no Brasil dependerá

fundamentalmente da capacidade de converter vantagens comparativas naturais, com o

alto potencial de renováveis para alimentar a cadeia produtiva de hidrogênio, em com-

petitividade sistêmica através de arcabouços institucionais coerentes e estáveis, visando

efetividade frente aos pilares da justiça energética (Geels, Frank W., 2004): distribuição

equitativa de benefícios (dimensão distributiva), reconhecimento de territórios vulnerá-

veis (dimensão do reconhecimento), e participação comunitária em decisões (dimensão

processual).

2.4 Governança Climática e as NDCs Brasileiras

O alinhamento entre políticas climáticas nacionais e estratégias de H2 verde revela

dissonâncias estruturais que comprometem sua eficácia. A NDC brasileira revisada em

2024 estabelece metas ambiciosas de redução de emissões (53% até 2030; 59-67% até

2035) (Brazil – UNFCCC, 2024), porém omite explicitamente o hidrogênio verde como

vetor estratégico. Paralelamente, o marco do “Combustível do Futuro” (Lei 14.299/22)

prioriza biocombustíveis sem estabelecer sinergias tecnológicas com H2 verde (EBC –

Empresa Brasil de Comunicação, 2024), reforçando a fragilidade das capacidades estatais

discutida na Seção 2.1. Esta desarticulação institucional gera insegurança jurídica que

desincentiva investimentos de longo prazo na cadeia produtiva.

2.4.1 Contradições na Política Energético-Climática

As contradições entre discurso climático e prática energética aprofundam-se quando

analisadas as políticas setoriais. O Plano Decenal de Energia 2034 projeta expansão de

44% na produção de petróleo e 98% no gás natural até 2034 (EPE, 2025c), enquanto

o Novo PAC destina R$ 300 bilhões para infraestrutura fóssil contra R$ 108 bilhões

para energias limpas (Casa Civil da Presidência da República, 2024). Esta incoerência

materializa o lock-in institucional analisado na Seção 2.1.2, resultando na classificação
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“Insuficiente” pelo Climate Action Tracker (Climate Action Tracker, 2025), que alerta

para emissões 28% acima do compatível com as metas. A aposta em tecnologias de captura

de carbono (CCS) como solução - discutida criticamente na Seção 2.2.4 - aprofunda o

paradoxo, exigindo investimentos proibitivos de US$ 15 bilhões para mitigar míseros 5%

das emissões industriais (Oil and Gas Climate Initiative – OGCI, s.d.).

2.4.2 Potencial de Contribuição do H2 Verde para as NDCs

O hidrogênio verde apresenta potencial estratégico para acelerar o cumprimento das

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) brasileiras, intensificando a transição

energética do país, particularmente nos setores de difícil descarbonização onde alterna-

tivas como a eletrificação direta se mostram tecnológica ou economicamente inviáveis.

Conforme discutido na Seção 2.3.1, esta contribuição concentra-se em quatro eixos setori-

ais críticos para a redução das emissões nacionais. No segmento siderúrgico, a tecnologia

de redução direta de minério com hidrogênio (DRI-H2) oferece rota para descarboniza-

ção profunda, capaz de reduzir em até 95% as emissões em comparação com processos

convencionais a carvão (BENAVIDES et al., 2024).

Contudo, a estrutura altamente concentrada do setor - com 31 parques produtores

administrados por 11 grupos empresariais e produção anual de 51 milhões de toneladas

de aço bruto (Associação ACO Brasil, 2025) - impõe desafios significativos à incorpora-

ção dos princípios de justiça energética discutidos na Seção 2.1. A lógica exportadora

dominante (com saldo comercial de US$ 1,8 bilhões e 9,6 milhões de toneladas exporta-

das anualmente) tende a priorizar rentabilidade sobre benefícios socioambientais locais,

reproduzindo o padrão de “sobreposição energética” criticado por Cataia e Duarte (2022).

Apesar desta assimetria, o setor mantém potencial crucial para mitigar cerca de 70 Mt

CO2e/ano (SEEG, 2025e), exigindo políticas que vinculem incentivos à produção limpa

com contrapartidas de desenvolvimento territorial equitativo, conforme o modelo de tran-

sições intencionais proposto por SMITH et al. (2005).

Paralelamente, no transporte pesado – responsável por 50% das emissões do setor

energético (EPE, 2025d) –, a substituição de motores de combustão interna por células a

combustível a hidrogênio verde representa alternativa viável para frotas de longo curso,

onde as limitações de autonomia e tempo de recarga das baterias elétricas persistem

como barreiras técnicas (HALDER et al., 2024). Este setor apresenta notável potencial
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para incorporar princípios de justiça energética, particularmente através de incentivos que

aliem expansão tecnológica e benefícios socioeconômicos.

Conforme evidenciado por Halder et al. (2024) e Durkin et al. (2024), os veículos

com célula de combustível (HFCEVs) demonstram vantagens operacionais substantivas:

consomem 29%-66% menos energia, emitem 31%-80% menos GEE, e apresentam quase

o dobro da eficiência energética (1,05 kg-H2/100km contra 1,79 kg-H2/100km em equiva-

lentes convencionais no ciclo de combustível, baseado na WLTP (Worldwide Harmonized

Light Vehicles Test Procedure) organização que define o padrão global para consumo de

combustível, emissões de CO2 e as emissões de poluentes de veículos leves). Esses ga-

nhos técnicos podem traduzir-se em benefícios econômicos tangíveis para a população,

incluindo: (1) redução de 40%-60% nos custos operacionais por km devido à maior efi-

ciência termodinâmica (Durkin et al., 2024); (2) menor dependência de volatilidade de

commodities fósseis; e (3) criação de empregos locais em estações de reabastecimento

descentralizadas.

Contudo, como alerta Qasim Hassan et al. (2023), a implementação enfrenta desa-

fios críticos de infraestrutura e barreiras de monopólio dos fabricantes tradicionais. Para

superá-los, políticas intencionais – alinhadas ao modelo de SMITH et al. (2005) – devem

combinar: regulação do mercado de carbono para internalizar custos ambientais, incen-

tivos fiscais direcionados à adoção de HFCEVs (priorizando frotas públicas e coletivas),

e taxação progressiva de veículos convencionais de alta emissão. Esta abordagem não

apenas aceleraria a transição técnica, mas também materializaria a dimensão distributiva

da justiça energética, convertendo ganhos ambientais globais em benefícios econômicos

locais tangíveis para comunidades impactadas pela poluição do transporte pesado (aqui

há um problema em que fica implícito as coisas, sem um nível de medida paupável e com

exemplo e boa referencia).

Na indústria química, a substituição do hidrogênio cinza pelo verde justifica-se apesar

da diferença de custos (R$ 1,50-2,80/kg para o cinza versus R$ 5,78-23,27/kg para o

verde) (EPE, 2024d) devido ao seu potencial transformador: redução de 2-3 toneladas

de CO2 por tonelada de amônia produzida (Hitachi Energy, 2025) e cortes de até 90%

nas emissões diretas no setor (INCER-VALVERDE et al., 2023). Esta transição oferece

oportunidade única para enfrentar a alarmante dependência de 87% de importações de
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fertilizantes (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (CNAF),

2025) e fortalecer a segurança alimentar, priorizando benefícios a comunidades locais e a

sociedade brasileira, em detrimento aos lucros de grandes conglomerados ou outros países,

alinhando, assim, este setor a ideia de justiça energética.

Considerando que aproximadamente 30% dos estabelecimentos de agricultura fami-

liar utilizam fertilizantes nitrogenados (BBC News Brasil, 2022), políticas devem priori-

zar micro-usinas comunitárias em territórios marginalizados, convertendo vulnerabilidade

geopolítica em soberania energética descentralizada, a partir de políticas que vinculem

produção local de amônia verde a programas de subsídios direcionados podem catalisar a

“pluralização produtiva” defendida por MIELLY et al. (2024). Tal abordagem confronta

a lógica colonial do agronegócio exportador, principalmente com commodities (Zilli et al.,

2020), ao realocar poder produtivo para comunidades historicamente excluídas, assegu-

rando acesso equitativo a insumos sustentáveis para a agricultura familiar que abastece

mais de 70% do mercado interno (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul-

tura (CONTAG), 2024). A infraestrutura historicamente centralizada do setor energético

exige, portanto, modelos descentralizados que evitem a reprodução de padrões de exclusão

através de cotas regionais e fundos de equalização.

Apesar do potencial estratégico, a viabilidade econômica do hidrogênio verde enfrenta

obstáculos substanciais. Seus custos de produção, que variam entre R$ 5,78 e R$ 23,27 por

kg (EPE, 2024d), superam significativamente os de biocombustíveis consolidados como o

etanol (R$ 2,10-3,50/kg equivalente energético) e dos combustíveis fósseis que pretende

substituir (EPE, 2023), mesmo considerando sua vantagem termodinâmica em aplicações

como células a combustível, onde alcança 40-60% de eficiência contra 20-35% dos mo-

tores convencionais (Durkin et al., 2024). Para superar esta fragilidade, são necessárias

intervenções estruturais articuladas. A implementação de leilões especializados com ga-

rantias de longo prazo, conforme inspirado na Lei 14.299/2022 (Brasil, 2022), é crucial

para reduzir riscos de investimento e viabilizar escala.

Paralelamente, a expansão do Programa de Transição Energética Justa (TEJ) deve

incorporar critérios de certificação específicos para hidrogênio verde, seguindo modelos

como o desenvolvido no Ceará (Estado do Ceará, 2022; Instituto Federal de Educação,

2024) – região que, devido ao seu excepcional potencial solar (643 GW) e eólico terrestre
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(94 GW) (Observatório da Indústria – Observatório IND, 2022), concentra mais da me-

tade dos projetos nacionais previstos para a próxima década (Mendes; Sampaio; Collaço,

2025). Essa experiência cearense oferece um paradigma para outras regiões brasileiras,

demonstrando como a estruturação de projetos pode alinhar transição energética com

justiça distributiva, priorizando comunidades locais e demanda interna sobre interesses

exportadores. Complementarmente, o estímulo a sinergias tecnológicas com biocombustí-

veis via e-fuels para otimizar infraestruturas existentes, aliado a incentivos condicionados

à substituição comprovada de fósseis e metas de preço acessível, completa o arcabouço de

soluções.

Conforme evidenciado na análise da dicotomia energética (Seção 2.3.1), o impacto

efetivo do hidrogênio verde nas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) do

Brasil dependerá integralmente da superação conjunta das barreiras discutidas. O apro-

veitamento do superávit energético brasileiro previsto pelo ONS entre 2024-2028 (ONS,

2024) – particularmente o potencial eólico offshore e solar do Nordeste e outras regiões

privilegiadas – poderia posicionar o país como líder estratégico na economia global de

baixo carbono.

Contudo, a avaliação quantitativa deste potencial exige uma modelagem sistêmica que

incorpore dimensões críticas de justiça energética: compartilhamento equitativo de bene-

fícios com comunidades locais, consulta prévia para implantação de empreendimentos, e

salvaguarda de áreas protegidas, zonas de conservação e territórios quilombolas e indíge-

nas para evitar conflitos socioambientais. Esta lacuna metodológica será abordada através

de um modelo integrado de avaliação multicritério que quantificará as regiões brasileiras

mais adequadas para os projetos de hidrogênio verde, considerando todo o espectro de

justiça energética estabelecido neste capítulo. Ao transformar o arcabouço teórico em

ferramenta aplicada, a modelagem oferecerá subsídios robustos para tomada de decisão

estrategicamente alinhada às metas climáticas nacionais e aos princípios de equidade.
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Capı́tulo 3
Metodologia

Este capítulo operacionaliza o arcabouço teórico desenvolvido anteriormente, pro-

pondo uma metodologia integrada para avaliação multidimensional do potencial do hi-

drogênio verde no contexto brasileiro. Conforme estabelecido na fundamentação teórica,

particularmente na Seção 2.4.2, a abordagem articula sete componentes inter-relacionados

que abrangem desde a análise espacial até a avaliação econômica e socioambiental dos em-

preendimentos de hidrogênio verde no país. A pesquisa caracteriza-se como exploratório-

descritiva, com abordagem quantitativa predominante e método hipotético-dedutivo, in-

corporando de forma transversal os critérios de justiça energética discutidos na Seção 2.1.

Esta estrutura metodológica permite responder às complexas interrogações sobre viabili-

dade técnica, sustentabilidade hídrica e equidade distributiva que emergiram da revisão

da literatura e fundamentação teórica desta dissertação.

3.1 Fundamentação Metodológica

A investigação adota um método hipotético-dedutivo estruturado em três ciclos inter-

ligados, alinhados aos princípios de transição sociotécnica discutidos no capítulo anterior.

Inicialmente, formula-se hipóteses multidimensionais que integram critérios técnicos de

viabilidade energética, parâmetros econômicos de custo-benefício e variáveis socioespaci-

ais relacionadas ao impacto territorial. Em seguida, realiza-se teste paramétrico rigoroso

através de modelagem computacional aplicada, considerando não apenas variáveis ener-

géticas e econômicas convencionais, mas também indicadores relacionados justiça ener-

gética. Finalmente, procede-se à validação contextual mediante confronto dos resultados
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com indicadores macroeconômicos regionais, métricas de geração de emprego qualificado,

critérios de acesso equitativo e potenciais de mitigação de CO2. Esta abordagem sis-

temática permite analisar as inter-relações complexas entre quatro eixos fundamentais:

variáveis energéticas como potencial renovável e eficiência tecnológica; indicadores econô-

micos incluindo CAPEX, OPEX e custo nivelado do hidrogênio; parâmetros ambientais

como demanda hídrica e emissões evitadas; e dimensões socio-territoriais representadas

por índices de desenvolvimento regional e mecanismos de distribuição de benefícios. Desta

forma, garante-se coerência analítica com os princípios de justiça energética estabelecidos

no marco teórico, evitando dissociações entre a avaliação técnica e as implicações sociais

da transição energética.

3.2 Análise Espacial com QGIS

Esta etapa emprega técnicas de geoprocessamento para identificar áreas ótimas de pro-

dução de hidrogênio verde, fundamentando-se em análise multicritério que integra parâ-

metros técnicos e restrições socioambientais. A metodologia inicia com pré-processamento

minucioso no QGIS 3.34, envolvendo reprojeção de dados vetoriais heterogêneos e conver-

são estratégica para formato raster, garantindo uniformidade no sistema de referência es-

pacial. Posteriormente, implementa-se o núcleo analítico mediante avaliação integrada de

nove camadas geoespaciais críticas, meticulosamente ponderadas conforme sua relevância

para a sustentabilidade operacional: potencial solar, eólico e híbrido (solar+eólico) como

vetores energéticos primários; proximidade a corpos hídricos para suprimento essencial;

delimitação de áreas protegidas integrais como zonas de exclusão absoluta; respeito a

territórios indígenas e quilombolas como salvaguarda étnico-cultural; análise de ocupa-

ção do solo para compatibilidade territorial; preservação de vegetação nativa e florestas

como barreira à degradação; minimização de conflitos com áreas agrícolas e pastagens

estabelecidas; incorporação do índice de segurança hídrica como fator de resiliência cli-

mática; e avaliação de declividade para viabilidade construtiva. Esta matriz multicritério

transcende a mera identificação de potencial renovável, incorporando dimensões de jus-

tiça ambiental ao internalizar salvaguardas para comunidades tradicionais e ecossistemas

sensíveis. Os mapas temáticos resultantes sintetizam essa complexa interação de fato-

res, gerando gradientes de aptidão territorial que equilibram eficiência energética com
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sustentabilidade socioecológica, fornecendo assim a base espacial contextualizada para a

modelagem energética subsequente.

3.2.1 Aquisição e Tratamento Inicial dos Dados

As camadas geográficas utilizadas foram obtidas de fontes oficiais, conforme listado na

Tabela 3.1. Inicialmente, todas as camadas foram recortadas segundo os limites territoriais

do Brasil e reprojetadas para o sistema de referência SIRGAS 2000/Brazil Polyconic

(EPSG:5880), adequado à extensão norte-sul do país (ESRI, 2024). A camada dos limites

territoriais foi renomeada como “regiões” e serviu como base para a interseção vetorial

com as demais camadas, assegurando a coerência espacial da análise.

Camada Fonte
Limites territoriais IBGE (2024c)
Massas d’água Serviço Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) (2024)
Declividade CPRM (2024)
Segurança hídrica Águas (2020)
Unidades de conservação, terras indígenas, áreas quilombolas Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) (2024)
Uso do solo SNIRH (2024)
Irradiação solar INPE (2017)
Potencial eólico Atlas (2024)

Tabela 3.1 – Fontes das camadas geoespaciais utilizadas.

A Figura 3.1 exemplifica a reprojeção das camadas. A camada de limites territoriais

(em branco) e a de massas d’água (em azul) utilizam o SRC EPSG:5880.

Figura 3.1 – Exemplo de camadas reprojetadas no QGIS.
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3.2.2 Conversão para Raster e Análise de Proximidade

A conversão para formato raster (15 m × 15 m) foi essencial para viabilizar opera-

ções matriciais complexas. As camadas vetoriais foram convertidas em raster (GeoTIFF

32-bit, com valor de queima igual a 1) utilizando o método de renderização “Máximo”

para preservar valores extremos (QGIS, 2024c). A Figura 3.2 apresenta um exemplo da

rasterização da camada de massas d’água.

Figura 3.2 – Rasterização de massas d’água no QGIS.

É possível observar que os pixels brancos indicam a presença de corpos d’água e os

pretos representam a ausência destes. A comparação com a camada de massas d’água

reprojetada (Figura 3.1) confirma a fidelidade do processo.

O próximo passo na metodologia é a utilização da ferramenta Proximity, presente no

QGIS (Team, 2024), gerou mapas de distância contínua para cada camada, com buffers

definidos em conformidade com legislações e critérios técnicos (Tabela 3.2).

Categoria Buffer (m) Base Legal/Técnica
Massas d’água 1.250 APP conforme Art. 4º, Lei 12.651/2012 (Brasil, 2012)
Áreas protegidas 3.500 Zona de amortecimento (Lei 9.985/2000) (Brasil, 2000)
Uso agrícola 3.000 Resolução CONAMA 420/2009 (Conselho Nacional do

Meio Ambiente (CONAMA), 2024)
Vegetação nativa 3.000 Decreto 4.339/2002 (Brasil, 2002)

Tabela 3.2 – Parâmetros de análise de proximidade.

Dentro dessa ferramenta, as camadas de entrada são configuradas junto com a dis-

tância máxima a ser gerada, que pode variar de acordo com cada camada. A Figura 3.3
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exibe um dos mapas gerados utilizando esta ferramenta.

Figura 3.3 – Mapa de proximidade para a camada de Vegetação Florestal.

O cálculo de proximidade é realizado até o valor máximo especificado, considerando a

distância entre os pixels alvo e os demais pixels presentes no raster. Essa ferramenta é par-

ticularmente útil neste projeto, pois muitos dos critérios definidos dependem diretamente

da distância entre o conjunto de pixels alvo e os outros elementos da camada.

Por exemplo, no caso do raster da camada vegetação florestal, a distância máxima

gerada foi de 3.000 metros. Esse valor foi determinado com base no critério de maior

peso para a camada de vegetação florestal, considerando que distâncias superiores a 3 km

teriam um impacto significativo nas análises.

3.2.3 Tratamento e Reclassificação de Camadas Específicas

Esta seção apresentará como foram realizados os tratamento de algumas camadas

específicas que foram utilizadas na análise multicritério. Estas camadas são tratadas de

forma diferente devido a forma de aquisição dos dados ou devido a forma de construção

do mapa de critério de cada uma.

3.2.3.1 Declividade do Terreno

A camada de declividade foi derivada do mosaico SRTM (Shuttle Radar Topography

Mission) (CPRM, 2010), processada no QGIS 3.34 mediante reprojeção para o sistema

SIRGAS 2000. O cálculo dos ângulos de inclinação utilizou a ferramenta Slope com
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vizinhança de 3×3 pixels, gerando valores em porcentagem que foram classificados em seis

categorias conforme diretrizes do EMBRAPA (Pesquisa Agropecuária, 1979) (Tabela 3.3).

Categoria Ângulo de Declividade
Plano 0–3%
Suave ondulado 3–8%
Ondulado 8–20%
Forte ondulado 20–45%
Montanhoso 45–75%
Escarpado >75%

Tabela 3.3 – Classificação de declividade conforme IBGE e EMBRAPA.

A Figura 3.4 mostra a distribuição original dos dados, onde áreas vermelhas indicam

declividades superiores a 45%, típicas de regiões montanhosas. Para a análise multicri-

tério, aplicou-se uma reclassificação inversa que atribui máxima aptidão (100) às áreas

planas (�3%), conforme a Equação 3.1.

f(A) =



100, A ≤ 1 (Plano/Suave),

75, 1 < A ≤ 2 (Ondulado),

50, 2 < A ≤ 3 (Forte Ondulado),

25, 3 < A ≤ 4 (Montanhoso),

10, 4 < A ≤ 5 (Escarpado).

(3.1)

O resultado final, apresentado na Figura 3.5, revela maior aptidão nas regiões Centro-

Oeste e partes do Nordeste, compatível com estudos de viabilidade técnica para instalações

industriais.

3.2.3.2 Índice de Segurança Hídrica (ISH)

O Índice de Segurança Hídrica (ISH) integra quatro dimensões críticas: disponibilidade

hídrica per capita, acesso a sistemas de abastecimento, gestão de bacias hidrográficas e

resiliência a eventos extremos, conforme metodologia da Agência Nacional de Águas,

apresentada pelo SNIRH (2023). A Figura 3.6 detalha esses componentes.

O mapa resultante (Figura 3.7) mostra maior segurança hídrica no Sul e Sudeste,

contrastando com áreas críticas no Semiárido nordestino.
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Figura 3.4 – Dados brutos de declividade antes do tratamento. Fonte: Adaptado
de CPRM (2024).

Figura 3.5 – Declividade reclassificada para aptidão energética.

3.2.3.3 Potencial Solar e Eólico

O potencial solar foi calculado mediante correção topográfica da Irradiação Direta

Normal (DNI) utilizando modelo SRTM 30m, com reclassificação que atribui máxima

aptidão (100) a valores acima de 5.375 kWh/m2/ano, predominantes no Nordeste brasileiro

(Equação 3.2). A Figura 3.8 ilustra essa distribuição, onde tons amarelos destacam áreas

com DNI superior a 5.375 kWh/m2.
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Figura 3.6 – Componentes do ISH. Fonte: Adaptado de SNIRH (2023).

Figura 3.7 – ISH para o Brasil em 2035. Fonte: Adaptado de ANA (2024).

Figura 3.8 – Distribuição espacial do DNI reclassificado. Regiões amarelas (>5.375
kWh/m2) são ótimas para projetos solares.
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fSolar(A) =



10, A ≤ 3500,

25, 3500 < A ≤ 4125,

50, 4125 < A ≤ 4750,

75, 4750 < A ≤ 5375,

100, A > 5375.

(3.2)

Para o potencial eólico, dados de quatro níveis altimétricos (50–200m) foram agre-

gados com ponderação inversa à amplitude entre camadas (Equação 3.3), resultando na

Figura 3.9, que identifica o litoral nordestino como zona de excelente recurso eólico (>750

W/m2 a 150m). A validação contra o PDE 2031 (EPE, 2022) mostrou congruência nas

áreas prioritárias mapeadas.

Pesoi =
1

Amplitudei
; Valor Final =

4∑
i=1

Camadai × Pesoi∑
Pesos . (3.3)

Figura 3.9 – Densidade de potência eólica a 150m. Tons vermelhos indicam >750 W/m2.

3.2.4 Definição dos Critérios

Esta seção apresentará como serão definidos os critérios, considerando o tipo da ca-

mada, os pesos específicos para cada critérios e exemplos de mapas de critérios resultantes

das aplicações das equações construídas no QGIS.
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3.2.4.1 Camadas de Ocupação do Solo

A seleção de áreas adequadas para infraestrutura energética requer distanciamento

mínimo de atividades antrópicas intensivas. Foram estabelecidos intervalos de 250 a 3.000

metros de zonas urbanas, agrícolas e de silvicultura, com pesos progressivos conforme a

distância (Equação 3.4).

fc1(A) =



10, A ≤ 250,

25, 250 < A ≤ 1000,

50, 1000 < A ≤ 2500,

75, 2500 < A ≤ 3000,

100, A > 3000.

(3.4)

A Figura 3.10 ilustra a aplicação deste critério para vegetação florestal primária, onde

áreas próximas (vermelho) receberam baixa aptidão.

Figura 3.10 – Reclassificação de áreas próximas à vegetação primária.

3.2.4.2 Camada de Massas d’Água

O critério hídrico considerou tanto a proteção de áreas de preservação permanente

(APPs) quanto a necessidade de acesso a recursos hídricos para produção de hidrogênio.

A faixa de exclusão de 1.250 m (Tabela 3.2) foi reclassificada em intervalos de 500 m,

67



3.2. ANÁLISE ESPACIAL COM QGIS

conforme:

fc2(A) =



10, A ≤ 500,

25, 500 < A ≤ 750,

50, 750 < A ≤ 1000,

75, 1000 < A ≤ 1250,

100, A > 1250.

(3.5)

A Figura 3.11 ilustra a aplicação deste critério para os cursos d’água existentes no

país, onde áreas próximas (vermelho) receberam baixa aptidão.

Figura 3.11 – Zonas de aptidão hídrica.

3.2.4.3 Áreas de Conservação e Protegidas

A restrição de 3.500 m para unidades de conservação integral baseou-se na Lei 9.985/2000,

com reclassificação que penaliza progressivamente áreas próximas (Figura 3.12). A ex-

clusão de áreas protegidas e territórios tradicionais, além de atender exigências legais,

opera o princípio de reconhecimento da justiça energética (JENKINS, K. et al., 2016),

garantindo que projetos não repliquem violações históricas e as leis de conservação. A
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equação de aptidão considera:

fc3(A) =



10, A ≤ 3000,

25, 3000 < A ≤ 3100,

50, 3100 < A ≤ 3200,

75, 3200 < A ≤ 3500,

100, A > 3500.

(3.6)

A Figura 3.12 ilustra a aplicação deste critério para as unidades de conservação do

Brasil, onde áreas próximas (vermelho) receberam baixa aptidão.

Figura 3.12 – Aptidão relativa a áreas protegidas.

3.2.5 Análise Multicritério Ponderada

A integração dos critérios utilizou o método analítico hierárquico (AHP) de Saaty (Sa-

aty, 2005), com pesos atribuídos conforme hierarquia legal, sensibilidade ambiental e

princípios de justiça espacial discutidos na fundamentação teórica (Seção 2.1). Esta abor-

dagem, apresentada na equação 3.7, assegura que restrições socioambientais críticas -

particularmente a proteção de territórios tradicionais e ecossistemas vulneráveis - rece-

bam prioridade analítica compatível com seu significado ético e legal.

MCA =

(∑n
i=1 CiWi∑n
i=1 Wi

)
×

m∏
j=1

Rj × 100, (3.7)
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onde Ci representa o valor do critério i (0–100), Wi seu peso relativo (1–5), e Rj fatores

binários de restrição absoluta (R = 0 para zonas intangíveis).

A Tabela 3.4 apresenta os pesos associados a cada camada de critérios, considerando as

categorias em que se encaixam e as justificativas técnico-legal. hierarquia de pesos reflete

compromisso com os princípios de justiça energética, particularmente no reconhecimento

de direitos territoriais (categoria 5) e prevenção de impactos desproporcionais (categoria

4), conforme estabelecido no marco teórico. Para construção desta análise multicritério,

fundamentada no QGIS por QGIS (2024a) e GIS (2025), foi utilizado a ferramenta Raster

Calculator (QGIS, 2024b).

Categoria Justificativa Técnico-Legal Peso
Restrições Legais Áreas com proteção integral por legislação federal

(Lei 9.985/2000, Art. 4º)
5

Sensibilidade Ambiental Zonas de alta fragilidade ecológica com necessidade
de licenciamento especial (Res. CONAMA 420/2009)

4

Uso do Solo Áreas antropizadas com menor sensibilidade, sujeitas
a estudos de impacto local

1–3

Tabela 3.4 – Hierarquia de pesos para análise multicritério.

A conversão para potenciais energéticos considerou:

• Solar: Normalização pela irradiação anual média nacional (DNI = 5.375 kWh/m2/ano)

• Eólico: Fator de capacidade médio regional ajustado por altitude (45%–65%)

• Híbrido: Sinergia espacial entre os dois recursos

Assim, as equações 3.8, 3.9 e 3.10 foram utilizadas para construir os três mapas mul-

ticritérios.

Psolar =
MCA × DNI

90, 51
, (3.8)

Peólico =
MCA × (DPE/27, 77)

90, 51
, (3.9)

Phíbrido =
Psolar × Peólico

10
. (3.10)

3.2.6 Recortes dos Mapas multicritério

A elaboração dos três mapas multicritério – fundamentados na modelagem matemática

previamente apresentada – permitiu identificar regiões prioritárias para geração solar,

70



3.2. ANÁLISE ESPACIAL COM QGIS

eólica e híbrida em escala nacional. Para viabilizar a modelagem energética detalhada no

Homer Pro, adotou-se estratégia de recorte estadual que concentra a análise em unidades

territoriais coesas, considerando tanto a excelência técnica quanto a representatividade

socioeconômica.

O processo inicia com a aplicação da ferramenta de recorte raster, utilizando como

máscara espacial a camada de “Regiões Imediatas” do IBGE (IBGE, 2024b), que reflete

divisões funcionais do território além dos limites político-administrativos. Como ilustrado

na Figura 3.13 para Minas Gerais, esta abordagem revela padrões espaciais significativos:

no caso solar, destaca-se o cluster norte-mineiro (Montes Claros-Pirapora-Janaúba), re-

gião que combina alta irradiação com histórico de implantação de empreendimentos reno-

váveis. A seleção estratégica desses clusters não apenas otimiza a análise computacional,

mas também favorece a investigação de sinergias entre novos projetos de hidrogênio e

infraestruturas energéticas preexistentes, aspecto crítico para transições justas discutido

na fundamentação teórica.

Figura 3.13 – Delimitação funcional do potencial solar mineiro mediante recorte por
regiões imediatas.

3.2.7 Avaliação de Usinas Existentes

A integração da camada de usinas operacionais – detalhada na Figura 3.14 – constitui

etapa crucial para evitar redundâncias e otimizar o uso territorial. Ao sobrepor esta
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camada aos mapas recortados, como exemplificado para Minas Gerais na Figura 3.15,

identifica-se precisamente áreas de alto potencial ainda não ocupadas por infraestrutura

energética.

Figura 3.14 – Distribuição nacional de usinas renováveis operacionais.

A concentração observada no norte mineiro (Unaí-Montes Claros-Janaúba) reflete pa-

drões históricos de desenvolvimento que, embora tecnicamente eficientes, demandam ava-

liação crítica sobre distribuição espacial de benefícios – tema abordado na análise de

justiça energética do Capítulo anterior. Esta camada atua como filtro espacial dinâ-

mico, assegurando que novos projetos ampliem a fronteira renovável sem saturar regiões

já consolidadas, promovendo assim descentralização produtiva alinhada aos objetivos de

transição justa.

3.2.8 Seleção de Áreas para Projetos de Hidrogênio Verde

A seleção final de áreas prioritárias para implantação de projetos de hidrogênio verde

segue uma metodologia trifásica integrada, que combina critérios técnicos rigorosos com

salvaguardas socioambientais. Inicialmente, na etapa de identificação de potenciais, re-

giões classificadas como “Muito Alto” ou “Ótimo” nos mapas multicritério são pré-selecionadas,

com ênfase especial em clusters que apresentem complementaridade energética e proxi-

midade estratégica a corredores de transmissão existentes. Esta abordagem não apenas

maximiza o aproveitamento de sinergias infraestruturais, mas também reduz custos de

conexão e perdas energéticas.
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Figura 3.15 – Sobreposição crítica: potencial solar versus usinas existentes em Minas
Gerais.

Posteriormente, na fase de exclusão de áreas restritas, aplica-se sistematicamente ope-

rações de álgebra de mapas conforme definido pela Equação 3.11, eliminando três catego-

rias críticas de zonas sensíveis: áreas com usinas existentes (aplicando raio de exclusão de

30% para evitar saturação territorial); reservas legais e Áreas de Preservação Permanente

(respeitando a reserva de 20% conforme exigência normativa); e territórios tradicional-

mente ocupados identificados no mapeamento geoespacial. Esta etapa opera como meca-

nismo concreto de materialização dos compromissos com justiça ambiental discutidos no

marco teórico, assegurando que a expansão energética não reproduza padrões históricos

de marginalização.

Adisponvel = Ptotal −
∑

Ui − freserva, (3.11)

Concluindo o processo, a seleção municipal estratégica emprega triagem tridimensional

para hierarquizar localidades: priorizando municípios com área contígua superior a 200

km2 para viabilidade de escala; avaliando a proximidade a centros consumidores para mi-

nimização de custos logísticos; e considerando a classificação do potencial energético como

fator decisivo. Como ilustrado na Tabela 3.5 para o caso de Minas Gerais, municípios

como Januária e São Francisco emergem como locais privilegiados não apenas por seus

méritos técnicos excepcionais, mas também por localizarem-se em regiões com indicado-

res socioeconômicos em desenvolvimento (com o IDHM retirado deInstituto de Pesquisa
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Econômica Aplicada (IPEA) (2025)), potencializando assim impactos transformadores em

comunidades que mais se beneficiam de novos investimentos sustentáveis.

Município Área Disponível (km2) IDHM (2022) Potencial Solar
Montes Claros 1.843 0.770 Muito Alto
Januária 2.397 0.658 Muito Alto
São Francisco 3.048 0.638 Ótimo

Tabela 3.5 – Hierarquização municipal considerando viabilidade técnica e indicadores
sociais. Elaborado pelo autor.

3.2.9 Avaliação do Potencial Técnico

A etapa conclusiva da análise geoespacial quantifica o potencial técnico de produção

de hidrogênio verde nos municípios selecionados, mediante aplicação sequencial de duas

equações fundamentais. Inicialmente, calcula-se a capacidade instalável (Equação 3.12),

que relaciona a área disponível com a densidade de potência dos equipamentos, conver-

tendo a aptidão territorial em potencial energético mensurável.

Cinst =
Área disponível × 106 × Pdisp

Adisp

, (3.12)

Posteriormente, a Equação 3.13 transforma essa capacidade em produção anual de

hidrogênio, incorporando parâmetros operacionais críticos como fator de capacidade e

eficiência sistêmica.

H2 =
Cinst × FC × 8760× ηsis

SEC
, (3.13)

onde:

• ηsis: Eficiência total do sistema;

• Pdisp: Potência do equipamento (turbina ou painel solar, em kW);

• Adisp: Área ocupada pelo equipamento (m2);

• Cinst: Potencial de Capacidade Instalada (kW);

• FC: Fator de capacidade;

• SEC: Consumo específico de energia.

Os cálculos consideram uma eficiência global do sistema eletrolítico de 50% e consumo

específico de energia de 50 kWh por quilograma de hidrogênio produzido, valores conso-

lidados na literatura técnica atual. Conforme sumarizado na Tabela 3.6, os parâmetros
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operacionais diferem significativamente entre fontes solar e eólica: projetos fotovoltaicos

adotam painéis de 0.31 kW com fator de capacidade de 16.2%, enquanto parques eólicos

utilizam turbinas de 1.5 MW e fator de capacidade de 26.7%. Esta abordagem metódica

permite transitar da avaliação espacial qualitativa para métricas quantitativas de produ-

ção, criando a ponte analítica necessária para a modelagem econômica subsequente no

software Homer Pro.

Parâmetro Solar Eólico
Fator de capacidade (%) 16,2 26,7
Potência unitária (kW) 0,31 1.500
Eficiência do eletrolisador (%) 50 50

Tabela 3.6 – Parâmetros operacionais diferenciados por fonte renovável.

3.2.10 Exemplo Aplicativo: São Francisco/MG

Para demonstrar a aplicação concreta da metodologia integrada, apresenta-se o caso

do município de São Francisco em Minas Gerais, região que emergiu como prioritária na

análise multicritério. Conforme detalhado na Tabela 3.7, a área disponível de 3.048 km2

- identificada mediante exclusão de zonas restritas e sobreposição com mapas de aptidão

- permite capacidade instalada teórica de 572.6 GW, valor calculado pela Equação 3.12.

Esta infraestrutura potencial traduzir-se-ia em produção anual de 8.1 milhões de toneladas

de hidrogênio verde (Equação 3.13), volume comparável a 15% da demanda global atual

de hidrogênio.

Parâmetro Valor Unidade Fonte
Área disponível 3.048 km2 Modelo multicritério
Capacidade instalada 572,6 GW Eq. 3.12
Produção anual de H2 8,1 Mt Eq. 3.13

Tabela 3.7 – Projeções técnicas para São Francisco/MG.

A Figura 3.16 visualiza espacialmente esta oportunidade, destacando em tons verdes

as áreas contíguas que combinam excelência técnica com conformidade socioambiental.

Este exemplo não apenas contribui para validar a cadeia metodológica desenvolvida, mas

também ilustra o potencial transformador do hidrogênio verde quando ancorado em se-

leção territorial rigorosa, servindo como protótipo para replicação em outros contextos

regionais na fase subsequente de modelagem energética.
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Figura 3.16 – Áreas prioritárias para hidrogênio verde em São Francisco/MG.

Apesar do potencial técnico apresentado pelo município, projetos de hidrogênio verde

em larga escala demandam salvaguardas contra o neocolonialismo energético (Hamou-

chene, 2023; HAMOUCHENE; SANDWELL, 2023), como repartição de benefícios e con-

sulta prévia às comunidades ribeirinhas afetadas.

3.3 Modelagem e Otimização com HOMER Pro

Esta seção detalha a metodologia para modelagem e otimização de sistemas híbridos de

produção de hidrogênio verde utilizando o software HOMER Pro, ferramenta reconhecida

internacionalmente por sua capacidade de simular integrações energéticas complexas com

rigor técnico-econômico (Energy, 2024d,c,b). A abordagem adotada opera em duas di-

mensões complementares: configuração técnica dos sistemas energéticos e parametrização

econômica setorial, articulando assim as variáveis espaciais pré-definidas com dinâmicas

operacionais específicas para cada aplicação do hidrogênio verde.

3.3.1 Configuração Técnica e Fluxo Operacional

A modelagem inicia com a configuração sistêmica no ambiente Schematic do HOMER

Pro, que estrutura os fluxos energéticos desde a geração renovável até a produção de
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hidrogênio. Conforme ilustrado na Figura 3.17, a interface organiza-se em quatro módulos

funcionais inter-relacionados.

Figura 3.17 – Arquitetura inicial do HOMER Pro para simulação de sistemas híbridos.

O módulo Load (Figura 3.18) define perfis de demanda energética setorial, incor-

porando particularidades críticas como intermitência industrial, sazonalidade agrícola e

picos logísticos no transporte - variáveis que impactam diretamente no dimensionamento

ótimo dos sistemas. Complementarmente, o módulo Components (Figura 3.19) parame-

triza equipamentos específicos, incluindo eletrolisadores alcalinos e PEM, turbinas eólicas,

e sistemas fotovoltaicos, configurando assim o núcleo tecnológico dos projetos.

Figura 3.18 – Aba Load no HOMER Pro.

Figura 3.19 – Aba Components no HOMER Pro.

A integração com dados geoespaciais pré-processados ocorre através do módulo Re-

sources (Figura 3.20), onde inserem-se séries temporais de irradiação solar e velocidade

do vento calibradas para as coordenadas dos municípios selecionados na etapa anterior.
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Figura 3.20 – Aba Resources no HOMER Pro.

Finalmente, o módulo Project (Figura 3.21) consolida parâmetros operacionais globais,

incluindo horizonte temporal e restrições de capacidade, enquanto a seção econômica

inferior (Figura 3.22) estabelece as premissas financeiras que fundamentarão a análise

de viabilidade. Esta estrutura modular permite replicar fielmente as condições técnicas

identificadas na análise espacial, criando ambiente virtual para teste de configurações

alternativas antes da implementação física.

Figura 3.21 – Aba Project no HOMER Pro.

Figura 3.22 – Variáveis econômicas do projeto no HOMER Pro.

3.3.2 Parametrização Econômica Setorial com Integração de Justiça Energética

A modelagem econômica incorpora diferenciais setoriais críticos através de cinco parâ-

metros estratégicos interligados: taxa nominal de juros, taxa real efetiva (Discount rate),

inflação projetada (Inflation rate, modelado a partir das metas do Banco Central (Brasil,

B. C. do, 2024)), margem de segurança operacional (Annual Capacity Shortage, variável

conceitual definida por Energy (2024a) e modelada a partir do estudo de Alghoul et al.

(2017)), e horizonte temporal (Project Lifetime), complementados por critérios de justiça

energética que influenciarão a análise de viabilidade nos resultados. A estrutura central

mantém-se com o cálculo da taxa real efetiva conforme a Equação 3.14:

rreal = (1 + rnominal)× (1 + τBNDES)− 1 (3.14)

onde τBNDES = 1.1% representa o incentivo fiscal via linha Finem e Fundo Clima -

Meio Ambiente (BNDES, 2025; Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
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(BNDES), 2025), aplicável igualmente a todos os setores. Contudo, a análise final incor-

porará uma dimensão qualitativa adicional, avaliando projetos através de uma matriz de

justiça energética baseada nos princípios estabelecidos na Seção 2.4.2.

Parâmetro Industrial Agropecuário Transportes
Taxa Nominal (% a.a.) 8.00 10.00 12.00
Taxa Real Efetiva (% a.a.) 9.19 11.21 13.23
Inflação Projetada (% a.a.) 4.00 4.00 4.00
Máximo Déficit de Capacidade (%) 3.00 4.00 5.00
Vida Útil do Projeto (anos) 25 25 25

Tabela 3.8 – Parâmetros econômicos setoriais para análise de viabilidade.

Esta estrutura diferencia-se radicalmente entre setores, refletindo seus perfis de risco

e padrões operacionais distintos, enquanto incorpora salvaguardas socioambientais. As

taxas de desconto mais favoráveis para o setor industrial refletem a influência de atores

hegemônicos na política energética (GOMIDE; PIRES, 2014), mas são condicionadas a

mecanismos redistributivos para mitigar assimetrias. Assim, para o setor industrial, a taxa

de 9,19% a.a. aplica-se a projetos que incluam programas de capacitação de mão-de-obra

local para trabalhadores de regiões siderúrgicas, estabeleçam parcerias com comunidades

impactadas pela siderurgia tradicional e implementem mecanismos de compensação por

externalidades históricas, mitigando assim riscos de “sobreposição energética” conforme

discutido por Cataia e Duarte (2022).

No setor agropecuário, a taxa de 11,21% a.a. pode ser aplicada, por exemplo, em

conjunto com compromissos de implementação do modelo de “pluralização produtiva” de-

fendido por MIELLY et al. (2024), particularmente através de cotas mínimas de 30% para

agricultura familiar, desenvolvimento de micro-usinas comunitárias e estabelecimento de

preço social para fertilizantes verdes, materializados por fundos de equalização territorial.

Para o setor de transportes, a taxa de 13,23% a.a. pode ser inserida com indicadores

de acessibilidade, incluindo a alocação de frotas coletivas acessíveis, instalação prioritária

de postos em áreas periféricas e programas de conversão veicular para populações de baixa

renda, garantindo assim atendimento a comunidades em vulnerabilidade energética.

Esta abordagem multidimensional permitirá ao HOMER Pro executar simulações que,

posteriormente, serão avaliadas através da justiça energética na transição, considerando:
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• Geração de empregos locais qualificados

• Redução de disparidades regionais

• Acesso a benefícios por comunidades vulneráveis

• Respeito a territórios tradicionais

3.3.3 Modelagem dos Parâmetros Técnicos dos Projetos

Nesta etapa, definem-se os recursos solares, eólicos e térmicos a partir de dados his-

tóricos importados via NASA-POWER, incluindo séries de irradiação (GHI), perfis de

velocidade do vento e dados de temperatura ambiente. Esses insumos fornecem a base

para simular o comportamento real do sistema ao longo do ano.

3.3.3.1 Configuração Inicial e Geolocalização

A fase inicial de modelagem integra dados geoespaciais através do módulo cartográ-

fico do HOMER Pro (Figura 3.23), estabelecendo bases críticas para análises subsequen-

tes. A interface georreferenciada permite importar séries históricas da NASA-POWER

abrangendo três décadas de dados climáticos: irradiação solar (1983-2005), perfis eólicos

(1984-2013) e registros térmicos correspondentes. Esta triangulação temporal garante

representatividade estatística para simulações em diferentes cenários operacionais.

Figura 3.23 – Interface de georreferenciamento com integração de dados climáticos
históricos.
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3.3.3.2 Recurso Solar: Irradiação Global Horizontal (GHI)

A parametrização solar utiliza dados de Irradiação Global Horizontal (GHI) proces-

sados conforme Figura 3.24, contemplando valores médios mensais (kWh/m2), índices de

claridade atmosférica (0-1) e variações sazonais. A seleção por GHI em detrimento de

DNI (Irradiação Direta Normal) fundamenta-se na limitação encontrada na ferramenta

de simulação, que possui apenas estas bases de dados para ser utilizadas.

Figura 3.24 – Processamento de dados solares: (A) Valores mensais, (B) Índice de
claridade.

3.3.3.3 Recurso Eólico: Velocidade e Perfil do Vento

A modelagem eólica incorpora perfis de velocidade média mensal de acordo com a

altitude, complementados por análises de distribuição de Weibull para caracterização

estatística do recurso. O ajuste altimétrico segue rigorosamente a Lei de Potência:
v

v0
=

(
h

h0

)α

(3.15)

com coeficiente de rugosidade α = 0.35, valor calibrado para terrenos semi-complexos

mediante estudos de United States. Department of Energy (s.d.). A Figura 3.25 deta-

lha o processamento dos dados brutos, incluindo correções por efeitos de turbulência e

sombreamento.

3.3.3.4 Dados Térmicos: Temperatura Ambiente

A influência térmica no desempenho do sistema opera em três dimensões críticas:

redução da eficiência fotovoltaica (-0.5%/°C), alteração da densidade do ar (ρ ∝ 1/T )
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Figura 3.25 – Perfil eólico com ajuste altimétrico via Lei de Potência.

impactando turbinas eólicas, e modulação da demanda energética em eletrolisadores. A

Figura 3.26 apresenta os perfis térmicos médios mensais utilizados, essenciais para simular

interações sazonais e extremos operacionais.

Figura 3.26 – Perfil térmico médio mensal com extremos históricos registrados.

3.3.4 Modelagem dos Equipamentos para Sistemas H2 Verde

Esta seção apresenta a modelagem dos equipamentos utilizados nos sistemas híbridos

para produção de hidrogênio verde.
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3.3.4.1 Turbina Eólica de 1.5 MW

A curva de potência analítica (Equação 3.16) define três regimes operacionais: corte

inferior (3 m/s), nominal (11 m/s) e desligamento de segurança (25 m/s). A modelagem

da turbina foi baseada nos trabalhos de Nabrawind (2024), NREL (2019), Windustry

(2024) e Vestas (2024)

P (v) =



0, v < 3 m/s

Pnom ×
(
v−3
8

)3
, 3 ≤ v < 11 m/s

Pnom, 11 ≤ v ≤ 25 m/s

0, v > 25 m/s

(3.16)

Conforme a Figura 3.27, dados experimentais de túnel de vento validam o modelo

teórico com alta precisão.

Figura 3.27 – Validação experimental da curva de potência teórica.

As perdas sistêmicas, detalhadas na Tabela 3.9, conforme apresentado nos estudos

de VAMK University of Applied Sciences (2024) e Lee e Fields (2020), totalizam 30%

considerando fatores como turbulência (8%) e disponibilidade operacional (5%).

Fonte de Perda Percentual Base Técnica
Eficiência do gerador 12% Perdas Joule (NBR 17094-1)
Turbulência 8% Efeito de esteira entre turbinas
Sombreamento 5% Interferência de obstáculos
Disponibilidade 5% Manutenções programadas

Tabela 3.9 – Decomposição detalhada das perdas eólicas. 
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A Tabela 3.10 sintetiza parâmetros técnicos modelados para a turbina a ser utilizada

nos projetos, destacando a altura de torre de 160 m otimizada para condições brasileiras.

Parâmetro Valor Justificativa Técnica
Potência Nominal 1.5 MW Classe III de vento (IEC 61400-1)
Altura da Torre 160 m Camada limite atmosférica local
Custo de Capital $2.025M Fundações especiais
Vida Útil 25 anos Ciclo tecnológico setorial

Tabela 3.10 – Especificações técnicas da turbina eólica.

A Figura 3.28 apresenta a turbina modelada inserida no software Homer Pro.

Figura 3.28 – Interface de configuração da turbina eólica no HOMER Pro.

3.3.4.2 Sistema de Conversão CA/CC

O sistema de conversão opera com eficiência global de 90% (Equação 3.17), com-

binando retificador (95% eficiência, IEC 61683) e inversor (95% eficiência, IEEE 519-

2014 (IEEE, 2014)). O sobredimensionamento de 133% compensa perdas por desequilí-

brio de fases em redes instáveis, enquanto proteções contra distorção harmônica (THD <

3%) garantem qualidade energética. A Figura 3.29 detalha a interface de configuração no

software.

ηconv = ηret × ηinv = 0.95× 0.95 = 0.90 (3.17)

3.3.4.3 Painel Fotovoltaico LONGi 310W

A seleção do módulo fotovoltaico considerou coeficiente térmico de -0.38%/°C e de-

gradação anual de 0.5%. A temperatura da célula é modelada conforme:

Tcell = Tamb +
NOCT − 20

0.8
×G (3.18)
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Figura 3.29 – Configuração do conversor CA/CC no HOMER Pro.

com NOCT de 45°C ± 2°C. A Figura 3.30 apresenta a configuração final no software.

Os custos do painel foram baseados nos valores de mercado (Solar, L., 2024; Solar, B. O.,

2024; USA, 2024).

Figura 3.30 – Parametrização do painel fotovoltaico no HOMER Pro.

3.3.4.4 Tanque de Armazenamento de H2

O tanque compósito Tipo IV opera a 700 bar com projeto certificado pela ASME

Section X, suportando 15.000 ciclos completos. O sistema de monitoramento integra

sensores redundantes SIL-2 e válvulas termomecânicas, conforme ilustrado na Figura 3.31.

O material carbono-epóxi com liner termoplástico assegura resistência à fragilização por

hidrogênio em condições tropicais.

3.3.4.5 Eletrolisador PEM

A eficiência do eletrolisador varia não-linearmente com a temperatura (Equação 3.19),

atingindo pico de 72% a 65°C. A degradação anual de 2% considera operação contínua

a 1 A/cm2, validada por testes acelerados. Os custos foram definidos conforme valores
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Figura 3.31 – Configuração do tanque de armazenamento de hidrogênio.

encontrados na literatura, como no estudo de U.S. Department of Energy (2024), Sin

et al. (2024) e Arunachalam e Han (2024).

ηPEM(T ) = 0.68 + 0.0025× (T − 25) (3.19)

A Figura 3.32 detalha a interface de configuração com sistemas de controle térmico

integrados.

Figura 3.32 – Modelagem do eletrolisador PEM com parâmetros dinâmicos.

3.3.5 Modelagem do Perfil de Carga dos Projetos

A modelagem do perfil de carga foi realizada a partir dos perfis padrão do HOMER

Pro, ajustados para cada setor, considerando variabilidade aleatória de 15% e penalidade

de US$0,5/kg de carga não atendida.
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3.3.5.1 Configurações Comuns

Todos os perfis incluem flutuação horária de 15%, variabilidade aleatória diária de 

10% e penalidade por não atendimento fixa em US$0,5/kg.

3.3.5.2 Setor Industrial

O perfil industrial é contínuo ao longo do dia e do ano, refletindo demanda ininterrupta 

(Figura 3.33).

Figura 3.33 – Perfil de carga industrial no HOMER Pro.

3.3.5.3 Setor Agropecuário

O perfil agropecuário apresenta crescimento gradual durante o dia e queda noturna,

similar ao perfil comunitário padrão (Figura 3.34).

Figura 3.34 – Interface de modelagem de carga no HOMER Pro. Elementos: Perfil
diário, Sazonalidade anual, Dados horários, Parâmetros de penalidade.
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3.3.5.4 Setor de Transportes

No setor de transportes, observa-se picos vespertinos (14h–17h) para abastecimento

de frotas, mantendo demanda constante em terminais (Figura 3.35).

Figura 3.35 – Perfil de carga comercial no HOMER Pro.

3.3.6 Discussão Crítica de Parâmetros Econômicos e Limitações Computacionais

A utilização do HOMER Pro, embora consolidada para simulações de sistemas híbri-

dos, apresenta limitações estruturais que demandam contextualização crítica. A acurácia

dos resultados depende fundamentalmente da qualidade dos dados de entrada, com espe-

cial sensibilidade aos parâmetros climáticos e econômicos. Esta dependência gera vulne-

rabilidades analíticas em três dimensões: (i) propagação de incertezas nas projeções de

irradiação solar, (ii) volatilidade intrínseca aos custos de capital tecnológico, e (iii) ins-

tabilidade dos indicadores macroeconômicos subjacentes aos cálculos de viabilidade. Tais

limitações foram mitigadas mediante protocolos rigorosos de validação cruzada com da-

dos secundários de mercado e calibração contra modelos climáticos regionais, assegurando

consistência nos resultados financeiros projetados.

3.3.7 Otimização Integrada e Análise de Sensibilidade

O processo de otimização no HOMER Pro opera através de algoritmos iterativos que

integram variáveis técnicas e econômicas em três estágios sequenciais: primeiro, avalia

combinações tecnológicas mediante restrições de capacidade; segundo, calcula custos nive-

lados de hidrogênio (LCOH) para cada configuração; terceiro, aplica filtros de viabilidade

financeira baseados nos parâmetros setoriais da Tabela 3.8. Esta arquitetura computa-

88



3.4. CÁLCULO DO CONSUMO HÍDRICO NOS PROJETOS

cional gera matrizes comparativas multidimensionais que permitem identificar trade-offs

ótimos entre custos, emissões e resiliência operacional.

3.4 Cálculo do Consumo Hídrico nos Projetos

A produção de hidrogênio verde por eletrólise da água requer volumes significativos de

água doce, cuja magnitude depende da tecnologia empregada. Estudos recentes indicam

que o consumo hídrico varia conforme a tecnologia de eletrólise utilizada. Por exemplo,

a eletrólise por membrana de troca de prótons (PEM) consome em média 17,5 litros

de água por quilograma de hidrogênio produzido, enquanto a eletrólise alcalina consome

cerca de 22,3 L/kg, conforme encontrado na literatura nos trabalhos de Martínez de León

et al. (2025) e N. S. Hassan et al. (2024). Outros estudos apontam que o consumo pode

ser ainda menor, na faixa de 10 a 15 L/kg, como os trabalhos de Wenzel et al. (2025)

e Ellersdorfer et al. (2025), dependendo da eficiência do sistema. Considerando essas

variações e visando uma abordagem conservadora que incorpore margens de segurança

hídrica - aspecto crítico para justiça energética em regiões semiáridas -, adota-se o valor:

α = 30L kg−1,

representativo de tecnologias de eletrólise alcalina tradicionais.

Com base nesse fator, o volume anual de água necessário para a produção de hidrogê-

nio, QH2O (em litros/ano), é calculado pela equação:

QH2O = α× PH2 (3.20)

onde PH2 representa a produção anual de hidrogênio em quilogramas por ano.

Para estimar o custo associado à dessalinização da água requerida, considera-se o

preço unitário por metro cúbico de água tratada, cdess (US$/m3). Assim, o custo anual

de dessalinização, Cdess (US$/ano), é determinado por:

Cdess = cdess ×
QH2O

1000
(3.21)

O custo da água dessalinizada varia significativamente conforme a tecnologia utilizada,

a capacidade da planta e as condições locais. Estudos, como os trabalhos de Politano et al.

(2024), Quon e Jiang (2023) e Abdelsalam et al. (2025) indicam que o custo pode variar
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de US$ 0,50 a US$ 3,50 por metro cúbico para plantas de osmose reversa de grande escala,

podendo chegar a valores abaixo de US$ 0,33 por m3, como no trabalho de Benahmed

et al. (2025). Considerando essas variações e visando uma estimativa conservadora que

contemple custos adicionais de governança hídrica para equidade distributiva, adota-se

neste trabalho o valor de 1,86US$/m3 para dessalinização, alinhado com análises recentes

de custo de água pura em sistemas integrados de dessalinização e eletrólise.

A dessalinização é um processo intensivo em energia, especialmente quando compa-

rado ao tratamento de águas superficiais. Enquanto o tratamento convencional de águas

superficiais consome entre 0,2 e 0,4 kWh/m3, a dessalinização por osmose reversa consome

entre 2,5 e 4,0 kWh/m3, podendo chegar a 4,5 kWh/m3 em plantas de grande escala (Be-

nahmed et al., 2025). Apesar disso, a integração de fontes de energia renovável, como a

solar e a eólica, tem contribuído para a redução dos custos operacionais da dessalinização,

tornando-a uma opção viável para suprir a demanda hídrica dos projetos de hidrogênio

verde. Esta integração é essencial para justiça procedimental, assegurando que soluções

técnicas não exacerbarão conflitos territoriais em regiões críticas.

Para ilustrar a aplicação prática dos cálculos acima, consideremos dois casos brasi-

leiros. No projeto de Alto do Rodrigues (RN), com produção de 315.000 kg H2/ano, o

consumo hídrico é de 9,45 × 106 L/ano, resultando em um custo de US$ 17.577/ano de

dessalinização — menos de 0,01% do investimento total. No cenário de São Francisco

(MG), com 8 × 109 kg H2/ano, requerem‐se 2,43 × 1011 L/ano, totalizando um custo de

US$ 452 mi/ano — ainda inferior a 0,1% do orçamento da planta de hidrogênio verde.

Em suma, mesmo com variações tecnológicas e de escala, a inclusão do custo de dessa-

linização não inviabiliza projetos de hidrogênio verde, representando acréscimo modesto

ao LCOH. Contudo, para garantir justiça energética, é imperativo que a confiabilidade hí-

drica em regiões críticas seja acompanhada de mecanismos de compensação para comuni-

dades locais, evitando a reprodução de assimetrias históricas documentadas em complexos

eólicos do Nordeste (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024). Para os projetos que serão

apresentados no capítulo de resultados deste trabalho, um cálculo similar será realizado

para encontrar o custo de utilização de água dessalinizada nos processos de eletrólise,

incorporando variáveis de equidade hídrica.
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3.5 Avaliação de Viabilidade Econômica

A avaliação econômica é crítica para projetos de hidrogênio verde, dado os elevados

custos de capital (CAPEX, do inglês Capital Expenditure) e operacionais (OPEX, do

inglês Operational Expenditure), além da necessidade de competitividade frente a com-

bustíveis fósseis. Esta seção estrutura-se em três eixos inter-relacionados: (1) definição de

indicadores-chave, (2) implementação computacional no HOMER Pro e (3) metodologia

comparativa para tomada de decisão, expandidos para incorporar dimensões de justiça

energética.

O processo inicia-se com a seleção de métricas financeiras robustas. O Custo Presente

Líquido (NPC) emerge como indicador central, representando o valor atualizado de todos

os fluxos de caixa futuros do projeto. Como demonstrado na Equação 3.22, seu cálculo in-

corpora custos anuais (Ct), taxa de desconto real (i) e horizonte temporal (n), permitindo

comparar investimentos com diferentes perfis temporais:

NPC =
n∑

t=0

Ct

(1 + i)t
. (3.22)

Complementarmente, o Custo Nivelado do Hidrogênio (LCOH) quantifica o custo mé-

dio de produção por quilograma. Sua formulação, apresentada na Equação 3.23, relaciona

o NPC ao valor presente da produção acumulada (Ht):

LCOH =
NPC∑n
t=1

Ht

(1+i)t

. (3.23)

A operacionalização desses indicadores é viabilizada pelo HOMER Pro, software que

integra simulação estocástica de fluxos de caixa com algoritmos de otimização multiob-

jetivo. Conforme ilustrado na Figura 3.36, a interface do software permite visualizar

a relação entre variáveis técnicas (ex.: capacidade de produção) e econômicas (ex.: ta-

xas de desconto), gerando resultados como o Retorno sobre Investimento (ROI) e o Valor

Presente Líquido (VPL). O ambiente computacional realiza análises de sensibilidade para-

métrica, variando insumos como custos de eletrolisadores e eficiência energética, enquanto

maximiza a confiabilidade do sistema. Para alinhar-se aos princípios de justiça energética,

esta modelagem deve incluir variáveis sociais como geração de empregos locais e participa-

ção comunitária nos lucros, contrapondo padrões de colonialismo energético identificados

na Seção 2.2.
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Figura 3.36 – Interface do HOMER Pro destacando a simulação de fluxo de caixa
(esquerda) e resultados econômicos, incluindo NPC e LCOH (direita).

Fonte: Adaptado de Energy (2023).

A metodologia comparativa adotada segue uma sequência lógica em quatro etapas.

Inicialmente, seleciona-se o projeto de referência, configurado como a alternativa com

menor NPC, onde VPL e ROI são zerados para análise relativa. Em seguida, avalia-se o

desempenho de projetos alternativos mediante comparação direta com o benchmark. A

terceira etapa envolve o cálculo das receitas reais, utilizando o LCOH do projeto otimizado

como base para estimar o valor presente das vendas de hidrogênio:

V PReceitas =
R× (1− (1 + i)−n)

i
, (3.24)

onde R corresponde à receita anual (Produção Anual × Preço de Venda).

Contudo, adotar o LCOH como preço de venda resultaria em equilíbrio financeiro

(VPL = 0), sem margem de lucro. Para superar essa limitação, a Equação 3.25 determina

o preço mínimo viável (Pmin):

(Total produzido × Pmin)× (1− (1 + i)−n)

i
≥ NPC, (3.25)

assegurando que o valor presente das receitas supere o NPC do projeto. Este modelo

deve ser complementado com mecanismos redistributivos que garantam que populações
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locais se beneficiem economicamente, evitando a concentração de ganhos documentada

por LAZARO, SOARES, BERMANN et al. (2022).

Por fim, o processo conclui com o cálculo do ROI real, que valida a atratividade

econômica:

ROIreal =
Receita Total − Custo Total

Custo Total × 100%. (3.26)

Essa abordagem iterativa, detalhada na Seção 3.7, permite ajustar variáveis críticas

como eficiência tecnológica e custos de insumos. Simultaneamente, identifica trade-offs

entre custo e desempenho, garantindo que a solução final equilibre viabilidade financeira e

sustentabilidade operacional, com internalização de critérios de equidade socioeconômica

essenciais para transições justas.

3.6 Potencial de Redução de Emissões

O potencial de redução de emissões é estimada por:

∆CO2 =
∑
i

(Efi − EH2)×Qfi (3.27)

onde:

• Efi : Emissão específica do combustível i (kg CO2/unidade)

• EH2 : Emissão do hidrogênio verde (3.0 kg CO2/kg H2)

• Qfi : Quantidade substituída do combustível i

Esta metodologia é ampliada para considerar a justiça ambiental, priorizando reduções

em “zonas de sacrifício” industrializadas onde populações vulneráveis sofrem impactos

desproporcionais da poluição.

3.6.1 Dados de Referência

A Tabela 3.11 apresenta os valores de referência que serão utilizados nos cálculos e

estimativas de mitigação e equivalência energética para os combustíveis fósseis que são

tradicionalmente utilizados nos setores que receberão os projetos de hidrogênio verde.
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Combustível Emissão (kg CO2/unidade) Poder Calorífico (MJ/kg)
Hidrogênio 3.0/kg 120
Diesel 2,68/L 44
Gasolina 2,36/L 45
Gás Natural 2,021/m3 48
Carvão Betuminoso 2,65/kg 24

Tabela 3.11 – Parâmetros de combustíveis comparativos (Environment, 2015; Ireland,
2025)

A análise contextual considera não apenas a eficiência climática global, mas também a

distribuição espacial dos benefícios, assegurando que comunidades adjacentes aos projetos

tenham melhoria tangível na qualidade do ar e saúde pública.

3.7 Projeto Exemplo de Hidrogênio Verde

Esta seção apresenta a metodologia empregada para a modelagem e otimização de

um projeto de produção de hidrogênio verde integrado a fontes renováveis, utilizando o

software HOMER Pro. O estudo de caso refere-se à implantação de uma planta piloto

no município de Alto do Rodrigues (RN), Brasil, alinhando-se às iniciativas da Petrobras

voltadas à produção sustentável de hidrogênio. Conforme discutido na Seção 2.2, a escolha

deste local requer atenção especial às dimensões da justiça energética, considerando seu

contexto socioambiental único.

3.7.1 Seleção do Local e Parâmetros Iniciais

A escolha de Alto do Rodrigues se justifica por seu elevado potencial solar e eólico, ve-

rificado por meio de análises geoespaciais no QGIS. O município abriga a primeira planta

piloto de hidrogênio verde da Petrobras, localizada na Termelétrica do Vale do Açu, com

investimento estimado em R$ 90 milhões (Indústria, P. da, 2024b). Para garantir maior

fidelidade à simulação, foram importados para o HOMER Pro dados climáticos histó-

ricos da região, como irradiação solar, velocidade do vento e temperatura média. Esta

abordagem técnico-científica é complementada por considerações de justiça territorial: a

região apresenta histórico de projetos energéticos com impactos desiguais em comunida-

des locais (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024), exigindo que a modelagem incorpore

salvaguardas contra a reprodução de assimetrias.
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Figura 3.37 – Perfil de carga industrial contínuo para produção de hidrogênio verde.

3.7.2 Definição da Demanda e Perfil de Carga

A demanda anual de hidrogênio foi estimada em 315,36 toneladas (equivalente a 36

kg/h), com base em projeto similar desenvolvido na Alemanha, com capacidade de 2 MW

(Funke, 2024). Para fins de modelagem, adotou-se um perfil de carga industrial contínuo

(Figura 3.37), refletindo a operação ininterrupta do eletrolisador ao longo do ano. Este

perfil é analisado criticamente à luz da justiça procedimental: operações contínuas podem

intensificar pressões sobre recursos hídricos em regiões semiáridas, exigindo compensações

para comunidades afetadas.

3.7.3 Componentes do Sistema

Com o perfil de carga definido, foram inseridos no HOMER Pro os principais compo-

nentes do sistema, conforme apresentado nas seções anteriores. O arranjo esquemático

final do sistema está ilustrado na Figura 3.38, e será reutilizado nos demais projetos deste

trabalho, com variações nas capacidades dos equipamentos e nas exigências de carga.
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Figura 3.38 – Esquemático do sistema de hidrogênio verde no HOMER Pro.

O sistema modelado contempla os seguintes componentes:

• Painéis fotovoltaicos e turbinas eólicas: Dimensionados com base na disponi-

bilidade de área e no potencial energético local, considerando impactos sobre terri-

tórios tradicionais;

• Eletrolisador: Equipamento principal, com consumo elétrico de 2 MW, compatível

com a demanda projetada;

• Tanque de armazenamento de hidrogênio: Capacidade ajustada iterativa-

mente entre 900 kg e 20.000 kg, a fim de equilibrar produção e consumo.

A integração hídrica segue parâmetros da Seção 3.4, com monitoramento do estresse

hídrico local para evitar conflitos com usos comunitários.

3.7.4 Processo de Otimização no HOMER Pro

A otimização do sistema foi conduzida utilizando o HOMER Optimizer, onde foram

definidos intervalos de dimensionamento para cada componente, exceto para o tanque

de armazenamento, que foi ajustado manualmente por meio de testes iterativos. A Fi-

gura 3.39 apresenta a interface de otimização, enquanto a Figura 3.40 compara os três

cenários de dimensionamento viáveis para o município de Alto do Rodrigues. Além dos

parâmetros técnico-econômicos, a otimização considerou variáveis de justiça distributiva:

geração de empregos locais por MW instalado e percentual de receitas reinvestidas em

comunidades vizinhas.
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Figura 3.39 – Interface de otimização de componentes no HOMER Pro.

Figura 3.40 – Comparação entre cenários de otimização no HOMER Pro.

3.7.5 Análise dos Resultados

A análise comparativa dos cenários modelados gerou os seguintes resultados:

• Eficiência energética: 69,5% (eólico), 45,3% (solar) e 39,6% (híbrido);

• Excedente energético anual: 5,27 GWh (eólico), 19,4 GWh (solar) e 24,7 GWh

(híbrido);

• Penetração de renováveis: 100% em todos os cenários.

Do ponto de vista econômico:

• LCOH: US$ 6,55/kg (eólico), US$ 9,43/kg (solar) e US$ 9,72/kg (híbrido);

• NPC: US$ 28,4 milhões (eólico), US$ 40,7 milhões (solar) e US$ 42,4 milhões

(híbrido);

• ROI: 0% (eólico), -10% (solar) e -9% (híbrido), com respectivos VPLs de US$ 0,

-12,3 milhões e -14 milhões.

Conceitualmente, os projetos híbridos tendem a oferecer LCOH intermediários entre

os projetos eólico e solar, uma vez que compatibiliza as vantagens de ambos de forma a oti-

mizar o empreendimento. No entanto, é plausível o valor ficar mais alto, principalmente,

devido a baixa demanda deste empreendimento, com provável superdimensionamento da

turbina eólica no projeto híbrido. Dessa forma, a turbina gerará energia abaixo do que
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pode, sendo um gasto adicional dispensável. Isto ocorre devido a modelagem da turbina

ser igual para todos os projetos e é um problema metodológico esperado.

3.7.5.1 Análise de Viabilidade do Cenário Otimizado

Entre os cenários simulados, o sistema 100% eólico apresenta a melhor relação custo-

benefício. No entanto, como o HOMER Pro não considera as receitas do projeto na

estimativa de viabilidade, é necessário calcular o Valor Presente (VP) das receitas para

reavaliar os indicadores econômicos.

Assumindo uma produção anual de 315.360 kg de hidrogênio e uma venda ao preço

do LCOH (US$ 6,55/kg), com taxa de desconto de 9,19% (supondo uma aplicação para

o setor industrial), tem-se:

V PReceitas =
315.360× 6,55× (1− (1 + 0,0919)−25)

0,0919
≈ 19,98mi USD

O Valor Presente Líquido (VPL) e o Retorno sobre o Investimento (ROI) corrigidos

são:

V PLreal = −28,4 + 19,98 = −8,42mi USD

ROIreal =
−8,42

28,4
× 100% ≈ −29,7%

Para tornar o projeto viável economicamente, deve-se determinar o preço mínimo de

venda do hidrogênio (Pmin) tal que o VP das receitas iguale ou supere o custo inicial:

315.360× Pmin × (1− (1 + 0,0919)−25)

0,0919
≥ 28,4× 106

Pmin ≥ 28,4× 106 × 0,0919

315.360× (1− (1 + 0,0919)−25)
≈ 9,31USD/kg

Este preço mínimo ($9,31/kg) incorpora custos operacionais, mas deve ser complemen-

tado com mecanismos de justiça energética: 1) fundo de desenvolvimento comunitário (5%

das receitas), 2) programas de capacitação local, e 3) compensação hídrica para comuni-

dades locais afetadas. Como demonstrado por LAZARO, SOARES, BERMANN et al.

(2022), tais investimentos reduzem conflitos territoriais e aumentam a legitimidade social

do projeto. Assim, provavelmente o custo final de venda para o hidrogênio verde poderia

ser incrementado ou uma redução nos lucros finais pode ser utilizada para que o preço de
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venda não seja afetado. Este mesmo procedimento será replicado para os demais empre-

endimentos simulados neste trabalho, com adaptações contextuais para garantir equidade

nas diferentes regiões.

99



Capı́tulo 4
Resultados

Este capítulo apresenta os resultados encontrados a partir das modelagens construídas

e aplicadas ao cenário brasileiro para a inserção do hidrogênio verde na matriz energética

brasileira, considerando os conceitos de transição energética para uma economia de baixo

carbono e justiça energética.

4.1 Potencial de Produção de Hidrogênio Verde

Nesta seção, apresentam-se os potenciais de produção de hidrogênio verde no Brasil,

considerando os recursos naturais disponíveis, como potencial eólico e solar, bem como

as áreas propícias para a implementação desses empreendimentos, tendo como base os

desenvolvimentos realizados nos softwares QGIS e Homer Pro. Destaca-se a relevância

do hidrogênio verde como alternativa sustentável, com a estimativa de mitigação de gases

de efeito estufa ao substituir combustíveis fósseis, além de sua importância para a matriz

energética nacional.

4.1.1 Resultados da Análise Espacial com QGIS

Esta seção apresenta os resultados das análises espaciais realizadas com o software

QGIS, seguindo a metodologia apresentada no capítulo anterior.

4.1.1.1 Análise da Declividade

A Figura 3.5 evidencia a distribuição espacial das declividades no território brasileiro

após o tratamento. Nota-se predominância de áreas planas (0–3%) e suaves (3–8%) nas

100



4.1. POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE

regiões Nordeste, Centro-Oeste e porções do Sul, compatíveis com instalação de empre-

endimentos eólicos e solares.

As áreas montanhosas (>45%) concentram-se no Sudeste (ex.: Serra da Mantiqueira)

e Norte (ex.: Escudo das Guianas), inviabilizando projetos de grande porte devido a res-

trições logísticas e custos elevados de terraplanagem. Destacam-se como zonas relevantes

para possíveis empreendimentos:

• Norte de Minas Gerais: Declividade média de 5%, ideal para parques solares.

• Litoral do Nordeste: Faixas planas (<3%) associadas a ventos constantes.

• Oeste da Bahia: Áreas planas (<3%) em conjunto com áreas onduladas (8–15%)

passíveis de aproveitamento com tecnologia modular.

• Região Sul: Áreas planas e suaves (3-8%) passíveis de aproveitamento para plantas

eólicas.

A reclassificação invertida (Equação 3.1) permitiu atribuir pesos adequados à análise

multicritério. Essa abordagem corrobora estudos de PIMENTEL DA SILVA, MAGRINI

e BRANCO (2019), que relacionam declividade menores que 20% a redução de 30% nos

custos de implantação de plantas solares e eólicas. Dessa forma, prioritariamente, estas

áreas com declividade até 20% serão mais propícias a implementação dos projetos de

hidrogênio verde que serão projetados neste trabalho.

4.1.1.2 Análise da Segurança Hídrica

A Figura 3.7 revela disparidades geográficas significativas na segurança hídrica do

Brasil. Destacam-se:

• Litoral do Nordeste: Grande parte da área apresenta segurança hídrica baixa

(<25), especialmente no semiárido, onde a escassez compromete a viabilidade da

eletrólise para hidrogênio verde. Soluções alternativas, como dessalinização ou reúso

de águas residuais, são críticas para projetos energéticos. Dessa forma, mesmo

que esta região possua alto potencial eólico e solar, para implementar projetos de

hidrogênio verde haveria um alto custo adicionado devido as restrições do uso de

água.
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• Amazônia e Centro-Oeste: Segurança hídrica alta ou máxima (75-100), porém

com restrições ambientais severas. A implementação de empreendimentos exige

estudos de impacto detalhados, conforme diretrizes do ICMBio (2022). Contudo,

neste trabalho, estas áreas foram excluídas e não serão projetados empreendimentos.

• Sul e Sudeste: Segurança hídrica relativamente na faixa alta ( acima de 75), mas

com riscos de conflitos pelo uso da água em áreas urbanas e industriais.

Apesar do potencial solar e eólico do Nordeste (Bahia, Ceará), a baixa segurança

hídrica limita a autossuficiência em projetos de hidrogênio verde. Estratégias sugeridas

para superar estes desafios incluem:

• Parcerias para importação de água de regiões adjacentes (ex.: Norte de Minas

Gerais).

• Adoção de tecnologias de economia hídrica, como eletrólise alcalina de baixo con-

sumo.

Áreas com ISH maior que 50 foram priorizadas na análise multicritério deste trabalho,

excluindo-se regiões de preservação integral (ex.: Reservas Biológicas) para alinhamento

com os objetivos sustentáveis do estudo.

4.1.1.3 Análise do Potencial Solar

O potencial de geração solar fotovoltaica no Brasil, expresso em kWh/kWp anual, foi

avaliado em um mapeamento do INPE (2022), em que é apresentada a região Nordeste

com os maiores rendimentos energéticos, superando 1.800 kWh/kWp/ano em áreas do

Piauí e Bahia. Além disso, parte da região Centro Oeste e o norte do Sudeste também

apresentam bons rendimentos energéticos e potencial considerável para inserção de usinas

fotovoltaicas.

O estudo do INPE, então, complementa os resultados encontrados e apresentados na

Figura 4.1, que sintetiza a interação entre o potencial solar bruto e os critérios de restrição

desenvolvidos neste trabalho, utilizando o software QGIS, revelando regiões propícias para

implantação de usinas fotovoltaicas, que atendam restrições ambientais, de segurança
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hídrica, declividade, etc. Toda a metodologia de construção deste mapa está apresentado

no capítulo anterior.

Figura 4.1 – Mapa multicritério do potencial solar do Brasil. Fonte: Elaboração própria.

Destacam-se três regiões para implementação das plantas de hidrogênio verde alimen-

tadas por parques solares:

• Região Nordeste: Embora apresente a maior densidade de irradiação direta nor-

mal (DNI), parte significativa das áreas foi reclassificada como inadequada devido à

baixa segurança hídrica (Seção 4.1.1.2) e restrições ambientais. Destacam-se exce-

ções no oeste da Bahia e em grande parte do território do Piauí, onde a combinação

de alta irradiação e terrenos planos viabiliza a implementação destes projetos.

• Centro-Oeste: Áreas com potencial moderado e alto concentram-se em zonas de

irradiação moderada-alta, aliadas à segurança hídrica e grandes terrenos disponíveis

para empreendimentos. Contudo, conflitos com zonas agrícolas excluíram parte

relevante do território.

• Sudeste (Minas Gerais): Estado com a maior área contínua de potencial muito

alto na região Sudeste, beneficiado por irradiação elevada, infraestrutura conso-
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lidada e sólida segurança hídrica. Entretanto, apresenta limitações topográficas,

como a Serra do Espinhaço.

4.1.1.4 Análise do Potencial Eólico

A Figura 4.2 apresenta as áreas prioritárias para implantação de usinas eólicas no

Brasil, construído no QGIS, considerando densidade de potência, restrições ambientais,

viabilidade técnica, entre outros, conforme apresentado na metodologia.

Figura 4.2 – Mapa multicritério do potencial eólico do Brasil. Fonte: Elaboração
própria.

Analisando o mapa, destacam-se cinco regiões principais:

• Região Sul (RS, SC, PR):

– Maior potencial contínuo do país, especialmente no litoral e campanha gaúcha.

– Ventos constantes acima de 7 m/s (conforme apresentado por Centro de Pes-

quisas de Energia Elétrica (CEPEL) (2001)) e densidade média de potencial

acima de 430 W/m2 (conforme apresentado na Figura 3.9), adequados para

turbinas de média e alta potência.

– Restrições concentram-se em áreas de preservação da Mata Atlântica.
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• Nordeste (BA, PI, RN, PE):

– Corredores ventosos no leste do Piauí e interior da Bahia, com densidade média

de potência acima de 430 W/m2 (conforme apresentado na Figura 3.9).

– Compatibilidade com parques solares (energia híbrida).

– Desafios logísticos em áreas remotas do sertão, principalmente devido a baixa

segurança hídrica da região.

• Centro-Oeste (MS):

– Potencial moderado no sul de Mato Grosso do Sul com densidade média de

potência acima de 250 W/m2 (conforme apresentado na Figura 3.9).

– Ventos sazonais (período seco) exigem sistemas complementares.

• Sudeste (MG):

– Pequenos núcleos no norte do estado.

– Aproveitamento ideal para micro-geração distribuída.

O Rio Grande do Sul foi selecionado para implementação dos projetos de hidrogênio

verde alimentados por parques eólicos neste presente estudo devido a:

• Maior área contínua classificada como “Potencial Ótimo”.

• Presença de parques eólicos em diversos pontos na região.

• Baixa sobreposição com unidades de conservação.

Essa distribuição geográfica corrobora com os dados encontrados pelo Centro de Pes-

quisas de Energia Elétrica (CEPEL) (2001), que apresentam a região Sul como uma das

principais regiões para geração eólica, com potencial estimado de geração anual em 41

TWh e mais de 11 mil km2 de área cumulativa para inserção de parques eólicos.

4.1.1.5 Análise do Potencial Híbrido

A Figura 4.3 identifica as áreas com sinergia entre alto potencial solar (Seção 4.1.1.3)

e eólico (Seção 4.1.1.4), mapeadas no QGIS mediante critérios de densidade de potência,

irradiação solar, restrições ambientais, viabilidade técnica, entre outros.
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Figura 4.3 – Mapa de potencial híbrido do Brasil. Fonte: Elaboração própria.

A análise revelou três polos estratégicos:

• Leste do Piauí:

– Complementaridade sazonal: ventos intensos (7,2–8,5 m/s) entre junho e no-

vembro (conforme apresentado no relatório da Centro de Pesquisas de Energia

Elétrica (CEPEL) (2001)), e irradiação solar > 6,0 kWh/m²/dia no primeiro

semestre (vide Figura 3.8).

– Topografia plana (<3% de declividade) permite otimização espacial de parques

híbridos (como apresentado na Figura 3.5).

• Oeste da Bahia e Norte de Minas Gerais:

– Ventos diurnos (5,5–6,8 m/s), conforme apresentado no relatório da Centro

de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL) (2001), complementares à geração

solar fotovoltaica.

– Proximidade de subestações do SIN (Sistema Interligado Nacional) reduz cus-

tos de conexão.

• Agreste de Pernambuco:
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– Ventos noturnos (4,0–5,2 m/s), conforme apresentado no relatório da Centro

de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL) (2001), compensam a intermitência

solar.

– Solução para eletrificação rural em municípios não atendidos pela rede conven-

cional.

A seleção do Piauí para estudo detalhado justifica-se por:

• Capacidade instalada: 6 GW em energias renováveis (4 GW eólicos + 2 GW

solares), sendo o 3º maior produtor nacional (Estado do Piauí, 2024a).

• Infraestrutura: Corredor logístico da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL),

em fase final de implantação (Infra S.A., 2025).

• Sustentabilidade: Poucas partes do território prioritário sobreposto a unidades

de conservação.

Conforme destacado pelo Governo do Estado, a estratégia piauiense visa transformar

o excedente energético em hidrogênio verde:

“O Piauí produz cinco vezes mais energia do que consome [...] O próximo passo

é transformar essa eletricidade em hidrogênio verde e seus derivados” (Estado

do Piauí, 2024a).

4.1.2 Cálculo de Potencial de Produção de Hidrogênio

Esta abordagem multicritério permite identificar áreas viáveis sob aspectos socioam-

bientais, indo além de análises tradicionais focadas apenas em potencial bruto. Conforme

a Seção 3.2.6, recortaram-se mapas de três estados brasileiros, vinculados a perfis energé-

ticos específicos:

• Minas Gerais: Solar

• Rio Grande do Sul: Eólico

• Piauí: Híbrido (solar + eólico)
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4.1.2.1 Potencial Solar em Minas Gerais

Minas Gerais foi selecionado por seu potencial solar excepcional, conforme critérios

metodológicos. A Figura 4.4 detalha:

• Áreas verdes: Potencial ‘“Ótimo” (irradiação >5,5 kWh/m2/dia + declividade

<8%)

• Pontos amarelos: Usinas existentes (Fonte: Elaboração Própria)

• Municípios selecionados: Januária, Montes Claros, Patos de Minas, Pirapora,

São Francisco, Unaí

Figura 4.4 – Potencial solar em Minas Gerais. Fonte: Elaboração própria.

Emissões de CO2: Segundo SEEG (2025a), Minas Gerais emitiu 145,7 megatonela-

das de CO2e (MtCO2e) em 2023, sendo:

• Agropecuária: 59,8 MtCO2e (41%)

• Energia: 36,9 MtCO2e (25%)

4.1.2.2 Potencial Eólico no Rio Grande do Sul

O Rio Grande do Sul foi escolhido por suas condições eólicas ideais. A Figura 4.5

mostra:

108



4.1. POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE

• Áreas azuis: Ventos >7,5 m/s (altura 100 m)

• Triângulos azuis: Parques eólicos existentes (Fonte: Elaboração Própria)

• Municípios selecionados: Bagé, Caxias do Sul, Pelotas, Santa Maria, Sant’Ana

do Livramento, Santiago, São Gabriel, Soledade

Figura 4.5 – Potencial eólico no Rio Grande do Sul. Fonte: Elaboração própria.

Emissões de CO2: Conforme SEEG (2025d), o estado emitiu 73,3 MtCO2e em 2023,

distribuídos como:

• Agropecuária: 46,4 MtCO2e (63%)

• Energia: 24,4 MtCO2e (33%)

4.1.2.3 Potencial Híbrido no Piauí

O Piauí foi escolhido pela sinergia solar-eólica única. A Figura 4.6 destaca:

• Áreas verdes: Potencial solar >5,5 kWh/m²/dia + eólico >6,5 m/s

• Pontos amarelos e azuis: Usinas existentes (Fonte: Elaboração Própria)

• Municípios selecionados: Campo Maior, Paulistana, Picos, São João do Piauí,

São Raimundo Nonato, Simplício Mendes
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Figura 4.6 – Potencial híbrido no Piauí. Fonte: Elaboração própria.

Emissões de CO2: Segundo SEEG (2025b), o estado emitiu 28,3 MtCO2e em 2023, com:

• Mudança do uso da terra: 18,0 MtCO2e (64%)

• Agropecuária: 5,9 MtCO2e (21%)

Tabela 4.1 – Resumo do potencial de hidrogênio por estado

Parâmetro MG (Solar) RS (Eólico) PI (Híbrido)
Emissões (MtCO2e) 145,7 73,3 28,3
Municípios com potencial 6 8 7
Fonte predominante Solar Eólica Solar + Eólica

A tabela evidencia a relação o potencial renovável dos estados e as emissões estaduais:

Minas Gerais, maior emissor (145,7 MtCO2e), possui o maior potencial solar concentrado

em 6 municípios, sugerindo alto impacto na descarbonização do setor energético (25% das

emissões). O Rio Grande do Sul, com menor emissão relativa (4,4% nacional), apresenta

a maior quantidade de municípios aptos (8), refletindo a dispersão espacial do recurso

eólico. O Piauí, embora com baixas emissões (1,7%), destaca-se pela sinergia solar-eólica,

fator crítico para sistemas de hidrogênio verde de base contínua.

A disparidade no número de municípios prioritários (6 a 8) reflete características ge-

ográficas: a energia solar concentra-se em zonas semiáridas contínuas (MG), enquanto a
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eólica distribui-se por áreas campestres (RS). Já o modelo híbrido (PI) exige combinação

espacial precisa de ambos os recursos, limitando a quantidade de locais viáveis.

Esses dados reforçam a necessidade de estratégias regionalizadas para o hidrogênio

verde, alinhadas às vocações naturais e prioridades climáticas de cada estado. Além

disso, a inserção do hidrogênio verde na matriz energética destes estados tende a mitigar

uma fração significativa das emissões de CO2, o que corrobora a descarbonização dos

setores e, de certa forma, da matriz energética brasileira.

4.2 Resultados da Otimização dos Projetos com HO-

MER Pro

Nesta seção são apresentados os resultados da otimização dos projetos realizados com

o software HOMER Pro. São detalhadas as quantidades de hidrogênio a serem produzi-

das, as combinações de equipamentos e as estratégias operacionais que maximizaram a

eficiência dos sistemas propostos. Os dados das simulações são analisados, destacando a

viabilidade econômica e técnica das diferentes configurações.

4.2.1 Projetos Solares: Minas Gerais

Os projetos solares analisados para implementação em Minas Gerais consideram mu-

nicípios previamente selecionados com base no potencial de geração e na demanda energé-

tica. Para atender às necessidades dos setores industriais que buscam a descarbonização

da matriz energética estadual, foram desenvolvidos empreendimentos solares, cujos di-

mensionamentos e especificações técnicas são apresentados a seguir.

4.2.1.1 Setor Industrial - Metalurgia

O setor metalúrgico desempenha um papel fundamental na economia de Minas Gerais,

sendo um dos principais consumidores de energia do estado. Segundo o BEN 2024 EPE

(2024b), em 2023, o consumo nacional desse setor foi de 1.306.000 tep de gás natural,

1.155.000 tep de gás de coqueria e 6.614.000 tep de coque de carvão. Considerando que

Minas Gerais representa 36% desse segmento FIEMG (2023), estima-se que o consumo

estadual tenha sido de aproximadamente 470.160 tep de gás natural, 415.800 tep de gás

de coqueria e 2.381.040 tep de coque de carvão.
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Dado o potencial do hidrogênio verde como alternativa energética, calcula-se a substi-

tuição desses combustíveis (gás natural, gás de coqueria e coque de carvão) considerando

seus poderes caloríficos (48, 28 e 20 MJ/kg, respectivamente) e o do hidrogênio (120

MJ/kg). Utilizando a conversão de 1 tep = 41.868 MJ Units Converters (2025), estima-

se que seriam necessárias aproximadamente 164 mil toneladas de hidrogênio verde para

substituir o gás natural, 145 mil toneladas para o gás de coqueria e 831 mil toneladas

para o coque de carvão – totalizando 1,14 milhão de toneladas por ano.

Para viabilizar essa transição energética, propõe-se a instalação de plantas de produção

de hidrogênio verde em Montes Claros e Pirapora, distribuindo igualmente a produção

entre essas cidades (570 mil toneladas/ano cada). A escolha dessas localidades se deve

a fatores estratégicos, como a alta disponibilidade de área para usinas solares, acesso à

infraestrutura energética e proximidade de polos industriais consumidores. Além disso, a

região Norte de Minas Gerais apresenta elevados índices de radiação solar ao longo do ano,

o que favorece a viabilidade econômica dos projetos baseados em eletrólise impulsionada

por energia fotovoltaica.

A substituição dos combustíveis fósseis por hidrogênio verde traria uma redução sig-

nificativa nas emissões do setor. Considerando o cenário atual, os consumos estaduais

(470.160 tep de gás natural, 415.800 tep de gás de coqueria e 2.381.040 tep de coque de

carvão) correspondem, por meio da equivalência energética, a aproximadamente 411 mil

toneladas de gás natural, 622 mil toneladas de gás de coqueria e 4,98 milhões de toneladas

de coque de carvão. Aplicando os fatores de emissão apresentados na Seção 3.6 – 2,021

kgCO2e/m3 para o gás natural, 2,74 kgCO2e/kg para o gás de coqueria e 2,0 kgCO2e/kg

para o coque de carvão – a queima desses combustíveis resulta em cerca de 12,87 milhões

de toneladas de CO2eq anuais.

Com a implementação dos projetos de hidrogênio verde, considerando o fator de emis-

são de 3,0 kgCO2e por kg de hidrogênio, a emissão total seria reduzida para aproximada-

mente 3,42 milhões de toneladas de CO2eq por ano, representando uma redução superior

a 73%.

Os resultados evidenciam um impacto ambiental positivo significativo com a transição

para o hidrogênio verde. Contudo, é importante destacar que as estimativas estão sujeitas

a incertezas associadas aos fatores de conversão, aos parâmetros de consumo e à eficiência
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das tecnologias empregadas (conforme discutido na metodologia). Variações nos preços

dos insumos e nas condições operacionais podem, ainda, influenciar os resultados finais.

4.2.1.1.1 Setor Industrial – Montes Claros

A otimização do projeto de hidrogênio verde para a região de Montes Claros gerou

61 alternativas viáveis, considerando diversas combinações entre capacidade de arma-

zenamento e geração solar. Os valores do Custo Nivelado de Energia (NPC) para as

alternativas variaram entre US$75 bilhões e US$76 bilhões, refletindo os custos de in-

vestimento e operação ao longo da vida útil do projeto. A Figura 4.7 ilustra os cinco

primeiros projetos otimizados.

Figura 4.7 – Projetos otimizados da planta de hidrogênio verde em Montes Claros/MG
para o setor industrial.

A análise dos resultados revela que os projetos apresentam capacidades de eletroli-

sadores bastante homogêneas, havendo variações significativas apenas nos equipamen-

tos de armazenamento de hidrogênio e na capacidade instalada de energia fotovoltaica.

Observou-se que o aumento isolado da capacidade fotovoltaica tende a agravar o VPL –

evidenciado por VPLs mais negativos –, indicando que a otimização sistêmica, que integra

armazenamento e eficiência energética, é mais determinante para a viabilidade econômica

do empreendimento do que a mera expansão da geração solar.

Entre os cenários simulados, o sistema considerado como o mais otimizado, em termos

de relação custo-benefício, apresenta um CAPEX estimado em US$44 bilhões, associado

a custos operacionais durante o ciclo de vida do projeto que totalizam US$2,21 bilhões.

A capacidade fotovoltaica instalada atinge cerca de 47 GW – correspondendo aproxima-

damente a 151,8 milhões de painéis solares –, ocupando uma área de aproximadamente

250 km2 dentro dos 1.843 km2 disponíveis na região. O Custo Nivelado de Hidrogênio

(LCOH) estimado foi de US$9,63 por kg.

Contudo, como o software HOMER Pro não incorpora as receitas provenientes da

comercialização do hidrogênio na avaliação da viabilidade econômica, torna-se necessário
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o cálculo do Valor Presente (VP) das receitas futuras para reavaliar os indicadores do

projeto.

Assumindo uma produção anual de 570 mil toneladas de hidrogênio e um preço de

venda equivalente ao LCOH estimado (US$9,63/kg), com uma taxa de desconto de 9,19%,

a fórmula para o cálculo do Valor Presente das receitas, ao longo dos 25 anos de vida útil

do projeto, é dada por:

V PReceitas =
570× 106 × 9, 63× (1− (1 + 0, 0919)−25)

0, 0919
≈ US$ 53, 1 bilhões

Com o VP das receitas estimado, procede-se ao cálculo do VPL real e do Retorno

sobre o Investimento (ROI), considerando o custo inicial total do projeto:

V PLreal = −US$ 75, 1 bilhões + US$ 53, 1 bilhões = −US$ 22 bilhões

ROIreal =
−US$ 22 bilhões
US$ 75, 1 bilhões × 100% ≈ −29, 3%

Dessa forma, observou-se que, com um preço de venda equivalente ao custo de produ-

ção (US$9,63/kg), o projeto apresenta indicadores econômicos desfavoráveis, isto é, um

VPL e um ROI negativos. Para que o empreendimento se torne economicamente viável,

é fundamental definir um preço mínimo de venda do hidrogênio, denominado Pmin, que

satisfaça a condição de que o VP das receitas seja igual ou superior ao custo inicial total

do projeto. Assim, impondo a seguinte inequação:

570× 106 × Pmin × (1− (1 + 0, 0919)−25)

0, 0919
≥ US$ 75, 1 bilhões

Obtém-se que:

Pmin ≈ US$ 13, 61 por kg

Portanto, para que o projeto se torne economicamente viável, considerando todas as

variáveis e a modelagem empregada, o hidrogênio verde produzido deverá ser comerciali-

zado por, no mínimo, US$13,61 por kg.

Todo o procedimento de otimização e análise econômica detalhado nesta seção será

repetido para os demais projetos. Para evitar redundância e facilitar a comparação entre

os casos estudados, as próximas seções apresentarão apenas tabelas resumidas com os
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principais indicadores técnico-econômicos encontrados durante as otimizações no Homer

Pro e os cálculos realizados a partir das equações para encontrar os preços mínimos de

venda de hidrogênio verde para viabilizar cada projeto. A Tabela 4.2 apresenta o resumo

dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio verde para o setor industrial siderúrgico

de Minas Gerais.

Parâmetro Montes Claros/MG Pirapora/MG
NPC (US$ bilhões) 75,1 75,5
CAPEX (US$ bilhões) 44,0 44,2
OPEX (US$ bilhões) 2,21 2,22
Capacidade FV (GW) 47,0 47,5
Área requerida (km²) 250 252,7
LCOH (US$/kg) 9,63 9,69
VP Receitas (US$ bilhões) 53,1 53,4
VPL Real (US$ bilhões) –22,0 –22,1
ROI Real (%) –29,3 –29,3
Preço Mínimo de Venda (US$/kg) 13,61 13,70

Tabela 4.2 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde em Montes Claros/MG e Pirapora/MG (Industrial).

4.2.1.2 Setor Industrial - Amônia

A produção de amônia a partir de hidrogênio verde é estratégica para a descarboniza-

ção tanto da indústria química quanto do setor agropecuário, pois a amônia é insumo fun-

damental na fabricação de fertilizantes nitrogenados essenciais para a produção agrícola.

Embora Minas Gerais não possua atualmente grandes unidades produtivas de amônia,

iniciativas anteriores – como o projeto da Petrobras em Uberaba (2014) (IBRAM, 2014)

– demonstraram interesse no setor, tendo a Petrobras estimado uma produção de 519 mil

toneladas de amônia por ano, projeto este que nunca foi iniciado.

Utilizando o estudo de Rivarolo et al. (2019), estima-se que sejam necessários 177 kg

de hidrogênio para produzir 1 tonelada de amônia. Assim, para uma produção anual

de 519 mil toneladas de amônia, seria necessário aproximadamente 91,9 mil toneladas

de hidrogênio verde. Essa substituição tem um impacto ambiental expressivo: conside-

rando os fatores de emissão associados aos combustíveis fósseis empregados no processo

convencional, a produção de amônia geraria cerca de 1,57 milhão de toneladas de CO2eq

por ano. Com a adoção do hidrogênio verde, cuja produção emite aproximadamente 3,0
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kg de CO2eq por kg de hidrogênio, as emissões seriam reduzidas para cerca de 275,6 mil

toneladas de CO2eq anuais – uma diminuição de aproximadamente 82%.

Para a escolha do local de instalação deste empreendimento, dentre as cidades com

potencial solar identificadas na Seção 4.1.2.1, o município de Patos de Minas foi selecio-

nado por sua proximidade com Uberaba e viabilidade para a implantação da planta de

hidrogênio verde. Assim, a simulação de um empreendimento para suprir a demanda de

519 mil toneladas de amônia será realizada em Patos de Minas. A Tabela 4.3 apresenta o

resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio verde para o setor de indústria

química de Minas Gerais.

Parâmetro Patos de Minas/MG
NPC (US$ bilhões) 12,5
CAPEX (US$ bilhões) 7,3
OPEX (US$ bilhões) 0,37
Capacidade FV (GW) 8,55
Área requerida (km²) 45,5
LCOH (US$/kg) 9,92
VP Receitas (US$ bilhões) 8,82
VPL Real (US$ bilhões) –3,68
ROI Real (%) –29,4
Preço Mínimo de Venda (US$/kg) 14,06

Tabela 4.3 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos do projeto de
hidrogênio verde em Patos de Minas/MG (Industrial).

4.2.1.3 Setor Agropecuário

O setor agropecuário é um dos pilares da economia de Minas Gerais, respondendo

por cerca de 22% do PIB estadual. Em 2022, o setor contribuiu com aproximadamente

R$205 bilhões Agência Minas (2024) e, em 2023, atingiu R$228 bilhões, evidenciando

seu expressivo crescimento. No âmbito das exportações, os principais segmentos foram:

o complexo cafeeiro (43,7%), seguido pelo complexo soja (22,1%), setor sucroenergético

(14,3%), carnes (8,9%) e produtos florestais (6,7%) Sistema FAEMG (2024).

No cenário nacional, o consumo energético do setor agropecuário atingiu 14.041 mil

tep em 2023, com o óleo diesel sendo o principal insumo (6.868 mil tep), seguido por lenha

(3.379 mil tep) e eletricidade (2.905 mil tep). Considerando que Minas Gerais representa,
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em média, 11,25% do consumo energético do setor (conforme Exame (2023) e Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2024)), estima-se que o consumo de óleo diesel

no estado seja de aproximadamente 762,65 mil tep. Utilizando o poder calorífico inferior

do diesel (44 MJ/kg) e a conversão de 1 tep = 41.868 MJ Units Converters (2025), a

demanda de hidrogênio verde necessária para substituir o diesel é estimada em cerca de

267 mil toneladas anuais.

Para atender a essa demanda, propõe-se a instalação de plantas de hidrogênio verde

em municípios estratégicos para o agronegócio. A produção seria distribuída da seguinte

forma: Unaí suprirá 50% da demanda (133,5 mil toneladas/ano) e Patos de Minas e

Montes Claros, 25% cada (66,75 mil toneladas/ano).

Os parâmetros técnicos e econômicos foram configurados no HOMER Pro, adotando

uma taxa de juros de 11,21%, inflação de 4%, déficit de capacidade anual de 4% e vida útil

de 25 anos (conforme Seção 3.3.2). Em termos ambientais, a substituição do óleo diesel

– responsável por cerca de 2,25 milhões de toneladas de CO2eq por ano – pelo hidrogênio

verde (estimado em aproximadamente 801 mil toneladas de CO2eq) resultaria em uma

redução de emissões na ordem de 1,45 milhão de toneladas de CO2eq, ou 64%.

Embora a análise técnica aponte um significativo potencial de redução de emissões

com a transição para o hidrogênio verde, os elevados investimentos – quando comparados

aos PIBs municipais – reforçam os desafios financeiros. Nesse contexto, mecanismos de fi-

nanciamento, como parcerias público-privadas e incentivos governamentais, são essenciais

para viabilizar os projetos. Além disso, é importante monitorar as incertezas associadas

aos custos e à evolução tecnológica, que podem impactar as projeções econômicas.

A Tabela 4.4 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor agropecuário de Minas Gerais.

4.2.1.4 Setor de Transportes

O setor de transportes é um dos maiores consumidores de combustíveis fósseis do

Brasil, representando aproximadamente 33% do consumo total de energia, conforme o

Relatório Síntese do BEN 2024 EPE (2024a). Em 2023, o consumo nacional combinado

de diesel e gasolina atingiu 93,3 Mtep, sendo que o diesel corresponde a 43,4% e a gasolina

a 27,8%. Diante desse cenário, a transição para o hidrogênio verde – visando substituir

os combustíveis empregados em frotas de ônibus, caminhões e automóveis de passagei-
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Parâmetro Unaí (Agro) Montes Claros (Agro) Patos de Minas (Agro)
NPC (US$ bilhões) 16,6 8,14–8,18 8,32–8,36
CAPEX (US$ bilhões) 10,4 5,13 5,24
OPEX (US$ bilhões) 0,524 0,257 0,263
Capacidade FV (GW) 8,215 4,606 4,157
Área requerida (km²) 43,7 24,5 22,1
LCOH (US$/kg) 10,9 10,5 10,9
VP Receitas (US$ bilhões) 12,1 5,81 6,03
VPL Real (US$ bilhões) –4,5 –2,33 –2,29
ROI Real (%) –27,1 –28,6 –27,5
Preço Mínimo de Venda (US$/kg) 14,99 14,7 15,03

Tabela 4.4 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor agropecuário em Unaí, Montes Claros e Patos de

Minas/MG.

ros – configura-se como uma alternativa estratégica para reduzir emissões e diminuir a

dependência de combustíveis fósseis.

Para estimar o consumo no estado de Minas Gerais, foram utilizados os dados do BEN

2024 EPE (2024b). Em 2023, o consumo nacional foi de aproximadamente 40,5 milhões

tep de diesel e 25,9 milhões tep de gasolina. Segundo dados de SENATRAN (2024) e IBGE

(2024a), Minas Gerais possuía, em 2024, cerca de 13,9 milhões de veículos, dos quais 7,4

milhões são automóveis de passageiros (53%), 400 mil caminhões (3%) e 94 mil ônibus

(1%). Considerando que o estado responde por cerca de 11,2% do consumo nacional,

estima-se que o consumo estadual seja de aproximadamente 4,5 milhões tep de diesel e

2,9 milhões tep de gasolina. Focando na fração de veículos de transporte de passageiros –

que representa cerca de 57% do consumo energético do setor em Minas Gerais – o consumo

é estimado em 2,57 milhões tep de diesel e 1,65 milhões tep de gasolina.

Utilizando as equivalências energéticas (1 tep = 41.868 MJ Units Converters (2025)),

o poder calorífico inferior do diesel (44 MJ/kg) e da gasolina (45 MJ/kg), e considerando

o poder calorífico do hidrogênio verde de 120 MJ/kg, estima-se a necessidade de 897 mil

toneladas de hidrogênio verde para substituir o diesel e 576 mil toneladas para substituir a

gasolina. Assim, o setor de transportes mineiro demandaria, ao todo, 1,473 milhão de to-

neladas de hidrogênio verde anualmente. Com base nas análises dos potenciais municipais,

propõe-se a instalação de um empreendimento em cada uma das seis cidades estratégicas,

cada qual responsável por 16% da demanda estadual (235.680 toneladas/ano).

Os parâmetros técnicos e econômicos dos equipamentos foram inseridos no software
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HOMER Pro, utilizando uma taxa de juros de 13,23%, inflação de 4%, penalidade de

5% pela falta de capacidade anual e um horizonte de 25 anos (conforme Seção 3.3.2). A

avaliação do potencial de mitigação de emissões indicou que, para os 2,57 milhões tep

de diesel e 1,65 milhões tep de gasolina consumidos – equivalentes a aproximadamente

2,45 milhões de toneladas de diesel e 1,54 milhões de toneladas de gasolina –, as emissões

anuais seriam de 7,6 milhões de toneladas de CO2eq (diesel) e 4,28 milhões de toneladas de

CO2eq (gasolina), totalizando 11,88 milhões de toneladas de CO2eq. Em contrapartida, a

produção de hidrogênio verde, com um fator de emissão de 3,0 kgCO2eq por kg, implicaria

emissões de 4,42 milhões de toneladas, representando uma redução de aproximadamente

7,46 milhões de toneladas (cerca de 63%).

A Tabela 4.5 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor de transportes de Minas Gerais.

Parâmetro Januária Montes Claros Patos de Minas Pirapora São Francisco Unaí
NPC (US$ bilhões) 25,8–25,9 25,9–26,1 26,6–26,7 25,9–26,1 25,7–25,8 26,2–26,4
CAPEX (US$ bilhões) 17,2 17,3 17,7 17,3 17,1 17,5
OPEX (US$ bilhões) 0,864 0,869 0,891 0,870 0,862 0,880
Capacidade FV (GW) 16,979 16,45 16,979 17,510 17,333 17,950
Área requerida (km2) 90,37 87,55 90,37 93,2 92,25 95,5
LCOH (US$/kg) 11,4 11,4 11,8 11,4 11,4 11,7
VP Receitas (US$ bilhões) 19,4 19,4 20,1 19,4 19,4 19,9
VPL Real (US$ bilhões) –6,4 –6,5 –6,5 –6,5 –6,3 –6,3
ROI Real (%) –24,8 –25,1 –24,4 –25,1 –24,5 –24,1
Preço Mínimo de Venda (US$/kg) 15,16 15,22 15,63 15,22 15,1 15,4

Tabela 4.5 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor de transportes em Januária, Montes Claros,

Patos de Minas, Pirapora, São Francisco e Unaí/MG.

4.2.1.5 Sumário Hidrogênio Verde – Minas Gerais

Minas Gerais apresenta o maior potencial de descarbonização na região Centro-Oeste/Sudeste,

embora enfrente custos de produção 42% superiores à média nacional, conforme detalhado

adiante. A Tabela 4.6 sintetiza este paradoxo: enquanto a robusta base industrial impul-

siona a demanda por hidrogênio verde, desafios geográficos e logísticos elevam os custos

de implantação, criando tensões entre eficiência econômica e equidade energética.
A análise dos dados revela que o setor de transportes lidera a demanda por hidrogênio,

respondendo por 1.473.000 t/ano (49,6% da demanda total), reflexo direto da segunda

maior frota veicular do país, com mais de 7,37 milhões de unidades (Transportes, 2024).

Do ponto de vista ambiental, a mitigação projetada de 19,65 MtCO2e equivale a 53,25%
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Setor H2 verde (t/ano) Mitigação CO2 (t/ano) Custo Total (US$ bi) LCOH (US$/kg) Preço Mínimo (US$/kg)
Industrial (Metalúrgico) 1 140 000 9 450 000 10,98 9,63–9,69 13,61–13,67
Industrial (Amônia) 91 863 1 294 400 7,60 9,92 14,06
Agropecuário 267 000 1 450 000 33,06 10,50–10,90 14,70–15,03
Transportes 1 473 000 7 460 000 156,10 11,40–11,80 15,10–15,63
Total 2.971.863 19.654.400 207,74 9,63–11,80 13,61–15,63

Tabela 4.6 – Indicadores estratégicos para implantação do hidrogênio verde em Minas
Gerais. Valores refletem variações geoeconômicas regionais.

das emissões energéticas de Minas Gerais em 2023 (SEEG, 2025a). Contudo, a distribuição

territorial dessa redução suscita importantes questões de justiça climática, especialmente

quando contrastada com as disparidades socioambientais regionais.

No setor industrial, principal beneficiário das reduções (48% da mitigação total),

observa-se a acentuada vulnerabilidade do Vale do Aço. Enquanto Ipatinga e Timó-

teo apresentam Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,771 e 0,770,

respectivamente, municípios como Imbé de Minas registram apenas 0,553 (Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 2023; Secretaria de Estado de Cultura e Turismo

de Minas Gerais (SECULT-MG), 2025). Esse gradiente evidencia um legado de injustiças:

a expansão da monocultura de eucalipto por grupos siderúrgicos — Aperam BioEnergia,

Plantar e Vallourec — intensificou conflitos fundiários, crise hídrica no Vale do Jequiti-

nhonha e degradação ambiental (Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 2025). Além disso,

processos siderúrgicos tradicionais comprometem a qualidade do ar, como demonstrado

em Sete Lagoas, agravando problemas de saúde pública em regiões já marcadas por vio-

lência estrutural (JACOMINO et al., 2009).

A transição para o hidrogênio verde apresenta um duplo benefício: reduz as emissões

de gases de efeito estufa — incluindo metano e monóxido/dióxido de carbono (KAZI et

al., 2021; OLABI et al., 2023) — e atenua externalidades locais históricas, transformando

áreas de sacrifício em polos de reconversão industrial justa. A transição para hidrogê-

nio verde no Vale do Aço, então, poderá mitigar externalidades históricas: emissões at-

mosféricas associadas a doenças respiratórias em Ipatinga seriam reduzidas, beneficiando

comunidades vizinhas a siderúrgicas que hoje suportam 73% da poluição industrial esta-

dual (JACOMINO et al., 2009). Contudo, o preço mínimo viável (US$13,61–15,63/kg)

exige subsídios seletivos para evitar exclusão de agricultores familiares.

No transporte, estudos indicam que veículos a célula a combustível de hidrogênio

verde (HFCEVs) poderão melhorar significativamente a qualidade do ar. Como exem-
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plo disto, um estudo realizado em regiões afastadas dos centros emissores da Califórnia

(EUA) (MAC KINNON et al., 2016), a penetração de HFCEVs até 2055 tem o potencial

de reduzir ozônio ao nível do solo e amplia benefícios para áreas vizinhas e não só em

comunidades locais a aplicação do hidrogênio verde (MNEIMNEH et al., 2023).

Economicamente, os preços mínimos viáveis de hidrogênio verde para o estado variam

entre US$ 13,61 e 15,63/kg — 18–-29% abaixo da média global, mas ainda 22% acima

dos custos no Nordeste brasileiro (Freire Ordóñez et al., 2023). Essa disparidade requer

mecanismos compensatórios para evitar onerar excessivamente as comunidades mais po-

bres e garantir equidade no acesso à tecnologia. O investimento estimado de US$ 207,74

bilhões — superior ao PIB mineiro de 2023 (Minas Gerais, 2023) — demanda modelos

financeiros inovadores, como créditos de carbono associados à amortização de IRPJ (Lei

15.042/2024) (Brasil, 2024b) e incentivos previstos na Lei 14.948/2024 (Brasil, 2024a),

que institui o Mercado Regulado de Carbono e o Regime Especial de Incentivos (Rehidro)

e benefícios fiscais por cinco anos para projetos alinhados a critérios de conteúdo nacional

e P&D relacionados ao mercado de baixa emissão de carbono, fomentando a transição

energética, competitividade internacional e geração de empregos no país.

Para assegurar que ganhos técnicos revertam em progresso social, propõe-se a aplica-

ção de mecanismos de repartição, inspirados na “Tarifa Social de Energia Elétrica”, que

concede descontos de 10 a 65% às famílias de baixa renda cadastradas no CadÚnico ou

beneficiárias do BPC (Ministério da Cidadania, 2025). No contexto do hidrogênio, tal

modelo pode subsidiar o fornecimento de energia limpa às comunidades vizinhas aos em-

preendimentos. Ademais, a iniciativa H2 Minas, que visa qualificar 4.200 profissionais até

2027 (Brasil, A., 2024), deve priorizar grupos vulneráveis e as comunidades locais aos em-

preendimentos, garantindo que os 18.700 empregos diretos projetados até 2030 ofereçam

condições de trabalho dignas e impacte de forma positiva a sociedade (MME, 2024).

Em síntese, Minas Gerais emerge como laboratório para inovações tecnológicas e de

governança justa diante dos US$ 200 bilhões em investimentos nacionais até 2045 (Com-

pany, 2024) e do potencial de reduzir 38% das emissões industriais. A transição energética

com hidrogênio verde pode articular eficiência e equidade, promovendo um desenvolvi-

mento sustentável que concilie aspectos ambientais, sociais e econômicos.
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4.2.2 Projetos Eólicos - Rio Grande do Sul

Nesta seção são apresentados os resultados da otimização dos projetos eólicos para o

Rio Grande do Sul, utilizando o software HOMER Pro. Serão detalhadas as quantidades

de hidrogênio a serem produzidas, as combinações de equipamentos e as estratégias ope-

racionais adotadas para maximizar a eficiência dos sistemas, com ênfase na viabilidade

técnica e econômica das configurações propostas.

4.2.2.1 Setor Industrial - Metalurgia

O segmento metalúrgico é um dos pilares da indústria brasileira, e o Rio Grande

do Sul desempenha um papel estratégico nesse contexto. Em 2022, o PIB industrial

gaúcho atingiu R$138,5 bilhões, representando 6% do total nacional, conforme dados

de Confederação Nacional da Indústria (2024). O estado abriga aproximadamente 9%

das indústrias do país (cerca de 52 mil empresas), e as exportações industriais superaram

US$9,5 bilhões em 2022, com destaque para os setores alimentício (34%) e de construção

(13,6%).

No segmento metalúrgico, o Rio Grande do Sul ocupa a terceira posição nacional, atrás

apenas de São Paulo e Minas Gerais (Estado do Rio Grande do Sul, 2024b). Embora haja

sinais de desaceleração na última década, o estado contribuiu com cerca de R$121 bilhões

para o PIB industrial nacional em 2021 (aproximadamente 6% do total) Estado do Rio

Grande do Sul (2024d).

Utilizando os dados do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2024 (EPE, 2024b) –

referentes a 2023 – e considerando que o setor metalúrgico responde por 6% do consumo

nacional, estima-se que o consumo no Rio Grande do Sul tenha sido de aproximadamente

78.360 tep de gás natural, 69.300 tep de gás de coqueria e 396.840 tep de coque de carvão.

Com base nos poderes caloríficos (48 MJ/kg para o gás natural, 28 MJ/kg para o gás

de coqueria e 20 MJ/kg para o coque de carvão) e na equivalência de 1 tep = 41.868

MJ (Units Converters, 2025), determinou-se que seriam necessárias:

• 27,4 mil toneladas de hidrogênio verde para substituir o gás natural;

• 24,2 mil toneladas para o gás de coqueria;

• 138,5 mil toneladas para o coque de carvão.
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Assim, o setor metalúrgico do estado demandaria cerca de 190,1 mil toneladas de

hidrogênio verde anualmente.

Dados de Estado do Rio Grande do Sul (2024b) indicam que Caxias do Sul concentra

17% dos estabelecimentos do segmento. Considerando os potenciais eólicos dos muni-

cípios e a proximidade dos principais polos industriais, propõe-se a instalação de um

empreendimento em Caxias do Sul para suprir essa demanda.

No aspecto ambiental, as emissões convencionais em 2023 foram estimadas em:

• 1,62 milhões de toneladas de CO2 equivalente para o gás natural;

• 285 mil toneladas para o gás de coqueria;

• 1,66 milhões de toneladas para o coque de carvão;

totalizando 3,57 milhões de toneladas de CO2 equivalente. Com o uso de hidrogênio verde

– cujo fator de emissão é de 3,0 kg CO2e por kg produzido – as emissões seriam reduzidas

para 570,3 mil toneladas, representando uma mitigação superior a 84%.

A Tabela 4.7 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor industrial siderúrgico do Rio Grande do Sul.

Parâmetro Valor
NPC (US$ bilhões) 23,8–24,0
CAPEX (US$ bilhões) 14,9
OPEX (US$ bilhões) 0,63
Capacidade Eólica (GW) 7,026
Área requerida (km2) 108,83
LCOH (US$/kg) 9,12
VP Receitas (US$ bilhões) 16,8
VPL Real (US$ bilhões) –7,0
ROI Real (%) –29,4
Preço Mínimo (US$/kg) 12,94

Tabela 4.7 – Resumo do projeto de hidrogênio verde – Caxias do Sul/RS (Metalúrgico)
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4.2.2.2 Setor Industrial - Indústria Química

Apesar de o Rio Grande do Sul não apresentar, atualmente, uma produção expressiva

de amônia ou fertilizantes, o setor químico possui potencial estratégico para reduzir a de-

pendência de importações. Dados de Confederação Nacional da Indústria (2024) indicam

que o estado concentra cerca de 7% das indústrias químicas do Brasil. Um projeto firmado

entre a Universidade de Passo Fundo (UPF) e a empresa Begreen prevê a produção de 2

mil toneladas/ano de amônia verde, com início previsto para julho de 2025 Sustentabili-

dade (2023).

Além disso, a importação de fertilizantes nitrogenados é significativa, com cerca de

3,3 milhões de toneladas chegando aos portos gaúchos em 2021 Agrolink (2024). Para

suprir essa demanda, a produção interna de amônia torna-se necessária. Segundo India

(2024), para produzir 1 tonelada de ureia são necessários aproximadamente 570 kg de

amônia, e conforme Rivarolo et al. (2019), a produção de 1 tonelada de amônia requer

cerca de 177 kg de hidrogênio. Assim, para uma planta destinada à produção de 3,3

milhões de toneladas de ureia, seriam necessárias cerca de 1,88 milhões de toneladas de

amônia, implicando aproximadamente 333 mil toneladas de hidrogênio verde.

Considerando os potenciais eólicos dos municípios analisados e a proximidade do prin-

cipal porto de importação de fertilizantes (Porto de Rio Grande) (Agricultura e Pecuá-

ria, 2024), propõe-se a instalação de empreendimentos em três cidades: Pelotas, Bagé e

Sant’Ana do Livramento, cada qual responsável por produzir 111 mil toneladas/ano de

hidrogênio verde.

A modelagem técnica e econômica foi realizada no HOMER Pro, utilizando os mesmos

parâmetros adotados para o setor industrial (taxa de juros de 9,19%, inflação de 4% e

vida útil de 25 anos, conforme Seção 3.3.2). A adoção do hidrogênio verde reduziria sig-

nificativamente as emissões, uma vez que a produção convencional de amônia emite cerca

de 3 toneladas de CO2 equivalente por tonelada, totalizando 5,64 milhões de toneladas

para suprir a demanda, enquanto com hidrogênio verde as emissões seriam próximas a 1

milhão de toneladas – uma mitigação de aproximadamente 70% (cerca de 2,3 milhões de

toneladas).

Apesar do potencial estratégico, os desafios econômicos se evidenciam pela alta magni-

tude dos investimentos necessários, reforçando a necessidade de incentivos governamentais
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e parcerias público-privadas para viabilizar a produção interna de amônia.
A Tabela 4.8 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor industrial químico do Rio Grande do Sul.

Parâmetro Bagé (Amônia) Pelotas (Amônia) Sant’Ana do Livramento (Amônia)
NPC (US$ bilhões) 8,18–8,25 8,70–8,77 8,70–8,77
CAPEX (US$ bilhões) 4,73 5,02 4,55
OPEX (US$ bilhões) 0,244 0,261 0,235
Capacidade Eólica (GW) 1,666 1,713 1,594
Área requerida (km2) 25,81 26,35 24,67
LCOH (US$/kg) 5,37 5,71 5,18
VP Receitas (US$ bilhões) 5,77 6,13 5,56
VPL Real (US$ bilhões) –2,41 –2,57 –2,57
ROI Real (%) –29,5 –29,5 –29,5
Preço Mínimo (US$/kg) 7,61 8,10 8,10

Tabela 4.8 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor de amônia em Bagé, Pelotas e Sant’Ana do

Livramento/RS.

4.2.2.3 Setor Agropecuário

O setor agropecuário é estratégico para a economia do Rio Grande do Sul, contribuindo

significativamente para o PIB estadual e nacional. Em 2021, o agronegócio gaúcho gerou

aproximadamente R$591 bilhões, aumentando para cerca de R$640 bilhões em 2023, com

o Valor Adicionado Bruto (VAB) representando 12,7% do total nacional (Estado do Rio

Grande do Sul, 2024c). Ademais, o agronegócio foi responsável por mais de 76% das

exportações do estado, com destaque para soja, arroz e frango (Estado do Rio Grande

do Sul, 2024c).

No âmbito energético, o setor agropecuário brasileiro consumiu, em 2023, 14.041 mil

tep, sendo o óleo diesel o principal insumo (6.868 mil tep), seguido por lenha (3.379

mil tep) e eletricidade (2.905 mil tep) (Exame, 2023). Considerando que o Rio Grande

do Sul possui uma participação aproximada de 13,0% no consumo nacional, estima-se

que o estado tenha consumido cerca de 892,84 mil tep de óleo diesel. Com base no poder

calorífico inferior do óleo diesel (44 MJ/kg) e na equivalência de 1 tep = 41.868 MJ (Units

Converters, 2025), calcula-se que seriam necessárias aproximadamente 311,5 mil toneladas

de hidrogênio verde para substituir o diesel no setor agropecuário gaúcho.

A análise espacial, por meio de ferramentas de geoprocessamento, identificou três

clusters estratégicos, considerando o potencial eólico e a relevância do agronegócio:
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• Santa Maria/Santiago: próximos a Tupanciretã (VAB de R$450,7 milhões);

• Soledade: vizinha a Palmeira das Missões (VAB de R$477,68 milhões);

• Caxias do Sul: próxima a Vacaria (VAB de R$444,6 milhões) (UFSM, 2022).

Propõe-se a seguinte distribuição da produção de hidrogênio verde: 60% da demanda

(186,9 mil toneladas anuais) será atendida pelo cluster Santa Maria/Santiago (30% para

cada cidade – 93,45 mil toneladas cada), enquanto Soledade e Caxias do Sul responderão,

cada um, por 20% (62,3 mil toneladas anuais).

No aspecto ambiental, o consumo de óleo diesel no setor agropecuário gaúcho, estimado

em 892,84 mil tep, corresponde a cerca de 1,05 bilhões de litros (considerando 0,85 kg/l

e fator de emissão de 2,68 kgCO2/litro) – resultando em aproximadamente 2,81 milhões

de toneladas de CO2 equivalente. Com a substituição pelo hidrogênio verde (fator de

3,0 kgCO2/kg), as emissões seriam reduzidas para cerca de 934,5 mil toneladas de CO2,

representando uma queda superior a 67%.

A implementação de unidades de produção de hidrogênio verde no setor agropecuário

apresenta um enorme potencial de mitigação de emissões e descarbonização. Contudo,

os elevados investimentos necessários – que, em alguns casos, correspondem a múltiplos

do PIB municipal – evidenciam a imprescindibilidade de mecanismos de financiamento,

como parcerias público-privadas e incentivos governamentais.

A Tabela 4.9 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor agropecuário do Rio Grande do Sul.

Parâmetro Santa Maria (Agro) Santiago (Agro) Soledade (Agro) Caxias do Sul (Agro)
NPC (US$ bi) 6,79–6,85 6,64–6,69 4,38–4,44 7,12–7,14
CAPEX (US$ bi) 4,27 4,16 2,76 4,62
OPEX (US$ bi) 0,215 0,211 0,139 0,213
Capacidade Eólica (GW) 1,58 1,51 0,981 0,981
Área requerida (km2) 24,50 23,35 15,20 29,40
LCOH (US$/kg) 6,23 6,08 6,12 9,98
VP Receitas (US$ bi) 4,83 4,71 3,21 5,23
VPL Real (US$ bi) –1,96 –1,93 –1,17 –1,89
ROI Real (%) –28,90 –29,00 –26,70 –26,60
Preço Mínimo (US$/kg) 8,76 8,56 8,35 13,58

Tabela 4.9 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor agropecuário em Santa Maria, Santiago, Soledade

e Caxias do Sul/RS.
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4.2.2.4 Setor de Transportes

O setor de transportes é um dos maiores consumidores de combustíveis fósseis no

Brasil, representando aproximadamente 33% do consumo total de energia, conforme o

Relatório Síntese do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2024 (EPE, 2024a). Em

2023, o consumo combinado de diesel e gasolina atingiu 93,3 Mtep, dos quais:

• Diesel: 43,4%;

• Gasolina: 27,8%.

Diante desse cenário, a transição para o hidrogênio verde — especialmente na substituição

dos combustíveis utilizados em frotas de ônibus, caminhões e automóveis — revela-se uma

estratégia promissora para reduzir as emissões e diminuir a dependência dos insumos

fósseis.

Para o estado do Rio Grande do Sul, adota-se uma abordagem proporcional com base

na frota de veículos. Segundo dados de Transportes (2024), a frota gaúcha em 2024

totaliza mais de 8,3 milhões de veículos, distribuídos da seguinte forma:

• Automóveis de passageiros: 4,9 milhões (59%);

• Caminhões: 258 mil (3,1%);

• Ônibus: 44 mil (0,5%).

Considerando que o estado responde por cerca de 6,7% do consumo nacional de combus-

tíveis e, com base no BEN 2024 (EPE, 2024b) — que aponta um consumo nacional de

40,5 milhões de tep de óleo diesel e 25,9 milhões de tep de gasolina em 2023 —, estima-se

que:

• Consumo de diesel no RS: aproximadamente 2,71 milhões de tep;

• Consumo de gasolina no RS: aproximadamente 1,74 milhões de tep.

Como o foco desta análise recai sobre os veículos de transporte de passageiros — que

correspondem a cerca de 63% do consumo energético do setor — estima-se que essa fração

consuma:

• 1,71 milhões de tep de diesel;
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• 1,09 milhões de tep de gasolina.

Utilizando os poderes caloríficos inferiores (44 MJ/kg para o diesel e 45 MJ/kg para

a gasolina) e a equivalência de 1 tep = 41.868 MJ (Units Converters, 2025), o total de

energia consumida foi convertido e, dividindo-se pelo poder calorífico do hidrogênio verde

(120 MJ/kg), estima-se a necessidade de:

• 597 mil toneladas de hidrogênio verde para substituir o diesel;

• 380 mil toneladas para substituir a gasolina.

Assim, o setor de transportes gaúcho demandaria aproximadamente 977 mil toneladas

de hidrogênio verde por ano.

Com base em análises setoriais e considerando o potencial regional, propõe-se a imple-

mentação de projetos eólicos para alimentar plantas de hidrogênio verde em três cidades

estratégicas: Pelotas, Santa Maria e Bagé. Cada município seria responsável por cerca de

33% da demanda estadual (aproximadamente 325,7 mil toneladas/ano). A escolha desses

municípios deve-se à disponibilidade de áreas para instalação dos projetos:

• Pelotas: 1.212 km2;

• Santa Maria: 1.539 km2;

• Bagé: 1.222 km2.

Do ponto de vista ambiental, a substituição dos combustíveis fósseis reduziria signifi-

cativamente as emissões. Em 2023, o setor de transportes gaúcho consumiu aproximada-

mente:

• 1,63 milhões de toneladas de óleo diesel;

• 1,01 milhão de toneladas de gasolina.

Utilizando os fatores de emissão (2,68 kgCO2/litro para o diesel — considerando 0,85

kg/l — e 2,36 kgCO2/litro para a gasolina — considerando 0,715 kg/l), estima-se que o

consumo tenha gerado cerca de 5,14 milhões de toneladas de CO2e (diesel) e 3,33 milhões

de toneladas de CO2e (gasolina), totalizando 8,47 milhões de toneladas de CO2e. Ao

adotar o hidrogênio verde (que emite 3,0 kgCO2 por kg produzido), as emissões seriam
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reduzidas para 2,93 milhões de toneladas de CO2e para os 977 mil toneladas produzidas.

Assim, a substituição resultaria em uma redução de aproximadamente 5,54 milhões de

toneladas de CO2e – uma diminuição superior a 64%.

Conforme os dados apresentados nas seções subsequentes, a substituição dos com-

bustíveis fósseis pelo hidrogênio verde no setor de transportes do Rio Grande do Sul

pode reduzir as emissões em cerca de 5,54 milhões de toneladas de CO2e (redução supe-

rior a 64%). Contudo, os projetos otimizados, embora tecnicamente viáveis, demandam

investimentos que ultrapassam múltiplos do PIB local em cada município, reforçando

a necessidade de incentivos governamentais e financiamentos externos para viabilizar a

transição energética.

A Tabela 4.10 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor de transportes do Rio Grande do Sul.

Parâmetro Pelotas (Transportes) Santa Maria (Transportes) Bagé (Transportes)
NPC (US$ bi) 21,0–21,2 22,0–22,2 20,8–20,9
CAPEX (US$ bi) 13,8 14,6 14,6
OPEX (US$ bi) 0,726 0,744 0,744
Capacidade Eólica (GW) 4,80 5,30 5,00
Área requerida (km2) 70,75 82,30 77,80
LCOH (US$/kg) 6,74 7,08 6,68
VP Receitas (US$ bi) 15,85 16,65 15,71
VPL Real (US$ bi) –5,15 –5,35 –5,09
ROI Real (%) –24,5 –24,3 –24,5
Preço Mínimo (US$/kg) 8,93 9,35 8,84

Tabela 4.10 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor de transportes em Pelotas, Santa Maria e

Bagé/RS.

4.2.2.5 Sumário Hidrogênio Verde – Rio Grande do Sul

O Rio Grande do Sul consolida-se como polo estratégico para o hidrogênio verde no

Cone Sul, combinando demanda industrial robusta, infraestrutura logística avançada e

compromissos com transição energética justa, conforme estabelecido na estratégia esta-

dual de descarbonização (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2024). A Tabela 4.11

sintetiza os indicadores desta transição, revelando oportunidades para incorporar princí-

pios de equidade energética.
A análise dos dados confirma a predominância do setor de transportes no Rio Grande

do Sul, responsável por 977.000 toneladas anuais de hidrogênio verde (54% da demanda

total), reflexo direto da segunda maior frota rodoviária do país com 4,2 milhões de veícu-
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Setor H2 verde (t/ano) Mitigação CO2 (t/ano) Custo Total (US$ bi) LCOH (US$/kg) Preço Mínimo (US$/kg)
Industrial (Metalúrgico) 190 100 3 000 000 23,80 9,12 12,94
Industrial (Amônia) 333 000 2 300 000 24,74 5,18–5,71 7,61–8,10
Agropecuário 311 500 1 875 000 24,93 6,08–9,98 8,35–13,58
Transportes 977 000 4 947 000 63,80 6,68–7,08 8,84–9,35
Total 1.811.600 12.122.000 137,27 5,18–9,98 7,61–13,58

Tabela 4.11 – Indicadores estratégicos para implantação do hidrogênio verde no Rio
Grande do Sul.

los (SEEG, 2025d). Ambientalmente, a mitigação projetada de 12,12 milhões de toneladas

de CO2 equivale a 49,75% das emissões energéticas estaduais em 2023, contudo sua efeti-

vidade social depende da priorização de regiões industrialmente sobrecarregadas. O Polo

Petroquímico de Triunfo emerge como área crítica para aplicação dos princípios de justiça

climática estadual (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2024), considerando seu

histórico de externalidades ambientais, como conflitos ambientais, fundiários e poluição da

água e do ar (Araẏarā, 2025; PEREIRA; RIBEIRO, 2021), comparável ao documentado

em estudos sobre poluição industrial em Minas Gerais (JACOMINO et al., 2009).

Economicamente, os preços mínimos viáveis entre US$7,61–13,58/kg, embora 27–38%

inferiores à média global (Freire Ordóñez et al., 2023), revelam disparidades setoriais pre-

ocupantes. Esta variação pode marginalizar pequenos produtores rurais, exigindo meca-

nismos compensatórios robustos. Para tanto, recomenda-se que títulos verdes lastreados

em créditos de carbono, nos moldes da Lei Federal 14.948/2024 (Brasil, 2024a), desti-

nem 20% dos recursos a comunidades impactadas, enquanto a isenção de ICMS proposta

pela Secretaria da Fazenda de Minas Gerais (2024), também seja aplicada ao estado, con-

dicionada à geração de empregos locais qualificados, evitando replicar padrões excludentes

observados em projetos renováveis do Nordeste (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024).

As vantagens competitivas do estado, particularmente seu potencial eólico offshore

de 23 GW (Company, 2024) e matriz elétrica 86% renovável, sustentam a estratégia do

“Hub Hidrogênio Sul”. Contudo, sua implementação requer salvaguardas contra dinâ-

micas extrativistas. O programa H2RS Formação, que qualificará 3.000 técnicos anu-

almente (Estado do Rio Grande do Sul, 2024a), deve incorporar o modelo inclusivo do

SENAI-H2Brasil (Brasil, A., 2024), com prioridade para egressos de regiões carbonífe-

ras em transição. Paralelamente, a certificação gaúcha de hidrogênio renovável precisa

integrar indicadores de equidade socioambiental para validar seu prêmio de mercado de

12–15% (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2024), assegurando que vantagens
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econômicas convertam-se em benefícios tangíveis para populações locais.

Projeções de 14.500 empregos diretos até 2030 (MME, 2024) serão socialmente justas

somente mediante a implementação de planos de carreira com remuneração consistente

com a média setorial e efetiva participação comunitária nos conselhos gestores. Esta abor-

dagem permitiria ao estado capitalizar sua posição estratégica no Mercosul e capacidade

portuária alta, considerando a infraestrutura existente como do Porto Rio Grande (Sauer

Brasil, 2025), transformando o Polo de Triunfo – simbolicamente uma “zona de sacrifí-

cio” – em polo de reconversão industrial justa. Desta forma, o Rio Grande do Sul pode

transcender seu papel de hub exportador para o mercado latino-americano de 4 milhões

de toneladas/ano (Company, 2024), consolidando-se como referência em governança ener-

gética ética e inclusiva.

4.2.3 Projetos Híbridos - Piauí

Esta seção apresenta os resultados da otimização dos projetos híbridos (energia solar e

eólica) para a produção de hidrogênio verde no estado do Piauí, utilizando o software HO-

MER Pro. Assim como nos modelos adotados para o Rio Grande do Sul e Minas Gerais,

os projetos analisados contemplam a substituição de combustíveis fósseis por hidrogênio

verde em setores estratégicos. No Piauí, as condições climáticas favorecem a combinação

dos recursos solar e eólico, permitindo a implantação de sistemas híbridos que maximizam

a eficiência energética. A seguir, são apresentadas as análises dos setores.

4.2.3.1 Setor Industrial - Metalurgia

O setor industrial é um dos pilares da economia nacional, embora a base industrial

do Piauí seja consideravelmente menor em comparação a estados como o Rio Grande

do Sul e Minas Gerais. Em 2022, o PIB industrial do Piauí alcançou R$ 10,2 bilhões,

correspondendo a apenas 0,4% do total nacional (Indústria, P. da, 2024a). O estado abriga

aproximadamente 1% das indústrias do Brasil, totalizando cerca de 5.700 empresas ativas.

No contexto estadual, a indústria representa 15,6% do PIB, ficando atrás dos setores de

construção (36,6%) e de alimentos (17,0%).

Para estimar o consumo de combustíveis fósseis no setor metalúrgico do Piauí, utilizou-

se o Balanço Energético Nacional (BEN) de 2024 (EPE, 2024b) com dados de 2023. Con-

siderando que o setor metalúrgico piauiense representa 0,4% do segmento nacional (In-
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dústria, P. da, 2024a), a análise focou no subsetor de ferro-gusa e aço. Embora os dados

possuam certa defasagem temporal, o perfil energético do estado manteve-se relativamente

estável, justificando o uso dessa proporção para as estimativas.

O hidrogênio verde desponta como alternativa promissora para substituir combustíveis

fósseis (gás natural, coque e gás de coqueria) nos processos industriais, notadamente na

rota DRI-EAF (Redução Direta de Ferro com Forno Elétrico a Arco) (Qiu et al., 2024).

De acordo com o BEN 2024, os consumos energéticos em 2023 foram: 1.306.000 tep de gás

natural, 1.155.000 tep de gás de coqueria e 6.614.000 tep de coque de carvão. Aplicando

a proporção de 0,4% para o Piauí, estima-se um consumo estadual de 5.224 tep de gás

natural, 4.460 tep de gás de coqueria e 26.456 tep de coque de carvão.

Utilizando os poderes caloríficos de 48 MJ/kg (gás natural), 28 MJ/kg (gás de co-

queria) e 20 MJ/kg (coque de carvão) apresentados na Seções 3.6 e a conversão de 1 tep

= 41.868 MJ (Units Converters, 2025), e considerando o poder calorífico do hidrogênio

verde (120 MJ/kg), os cálculos indicam a necessidade de:

• 1.822 toneladas de hidrogênio para substituir o gás natural,

• 1.556 toneladas para o gás de coqueria, e

• 8.532 toneladas para o coque de carvão.

Assim, a demanda total do setor metalúrgico do Piauí seria de aproximadamente 11.910

toneladas anuais de hidrogênio verde.

Dados de Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí (CEPRO) (2021) apontam que a

região do Vale do Rio Guaribas concentra um número relevante de empresas industriais,

com destaque para o município de Picos. A análise geoespacial evidencia o potencial

híbrido da região, reforçando a viabilidade de um empreendimento em Picos para atender

essa demanda, dada a proximidade com os principais polos industriais do estado.

Para avaliar o impacto ambiental, calcularam-se as emissões de CO2 associadas ao

consumo energético tradicional. Em 2023, o setor metalúrgico piauiense consumiu apro-

ximadamente:

• 4.556 toneladas de gás natural,

• 6.668 toneladas de gás de coqueria, e

• 55.382 toneladas de coque de carvão.
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Utilizando os fatores de emissão descritos na Seção 3.6, estimaram-se emissões de apro-

ximadamente 9.760 toneladas de CO2 para o gás natural, 18.270 toneladas para o gás

de coqueria e 110.764 toneladas para o coque de carvão, totalizando cerca de 138.794

toneladas de CO2 equivalente.

A substituição pelo hidrogênio verde, com um fator de emissão de 3,0 kg CO2 por kg

de hidrogênio, resultaria em emissões de aproximadamente 35.730 toneladas de CO2 para

os 11.910 toneladas necessárias, promovendo uma redução de cerca de 103.064 toneladas

de CO2 – uma queda superior a 74%.

Conforme a metodologia, os parâmetros dos equipamentos foram configurados no HO-

MER Pro (taxa de juros de 9,19%, inflação de 4%, falta de capacidade anual de 3% e

horizonte de 25 anos, conforme Seção 3.3.2).

A Tabela 4.12 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor industrial siderúrgico de Piauí.

Parâmetro Picos/PI (Metalurgia)
NPC (US$ bi) 1,55
CAPEX (US$ bi) 0,911
OPEX (US$ bi) 0,0456
Capacidade Solar (MW) 1.059
Capacidade Eólica (unidades) 3 turbinas
Área requerida (km2) 2,0
LCOH (US$/kg) 9,52
VP Receitas (US$ bi) 1,09
VPL Real (US$ bi) –0,46
ROI Real (%) –29,7
Preço Mínimo (US$/kg) 13,45

Tabela 4.12 – Resumo dos principais indicadores técnico-econômicos do projeto de
hidrogênio verde para o setor metalúrgico em Picos/PI.

4.2.3.2 Setor Industrial - Amônia

A produção de amônia, insumo essencial para fertilizantes nitrogenados, é estratégica

para a segurança alimentar e o desenvolvimento agrícola. Embora o Piauí ainda não

possua um parque industrial químico de grande porte, iniciativas estão em andamento para

a implantação de unidades de produção de amônia verde. Conforme noticiado por Estado

do Piauí (2024b), o Green Energy Park, apoiado pelo ITA (Acelerador de Transição

Industrial), está desenvolvendo uma unidade destinada à produção e exportação de amônia
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verde, com capacidade inicial de 2,1 milhões de toneladas anuais e investimento estimado

em US$ 4,5 bilhões. Esse projeto tem o potencial de evitar até 3,2 milhões de toneladas

de CO2 equivalente por ano, em comparação com os métodos tradicionais.

Tomando esse projeto como referência, busca-se implementar um sistema de produção

de hidrogênio verde capaz de suprir a demanda para a fabricação de 2,1 milhões de to-

neladas anuais de amônia. Segundo Rivarolo et al. (2019), a síntese de uma tonelada de

amônia requer, em média, 177 kg de hidrogênio. Dessa forma, seriam necessárias aproxi-

madamente 371,7 mil toneladas de hidrogênio verde por ano. Considerando os potenciais

eólicos identificados e a proximidade com rotas logísticas estratégicas para exportação,

propõe-se a instalação do empreendimento na cidade de São Raimundo Nonato, devido à

ampla área disponível para implementação.

Além disso, a empresa Solatio anunciou um investimento de cerca de R$ 30 bilhões

para a produção de amônia verde, com capacidade de 2,05 milhões de toneladas anuais

(820 mil para exportação e 1,23 milhão para o mercado interno) (Eixos, 2024). Aplicando

a relação de 177 kg de hidrogênio por tonelada de amônia, essa demanda exigiria aproxi-

madamente 362,9 mil toneladas anuais de hidrogênio verde. Considerando a distribuição

do potencial eólico e a logística de exportação, recomenda-se a instalação desse segundo

empreendimento na cidade de Paulistana, que apresenta vantagens estratégicas por sua

proximidade com o porto e infraestrutura de escoamento.

A modelagem econômica e técnica foi realizada no HOMER Pro, conforme descrito

na Seção 3.3.2, com taxa de juros de 9,19%, inflação de 4% e horizonte de projeto de 25

anos.

Para avaliar o potencial de mitigação de emissões, considerou-se que a produção con-

vencional de amônia emite aproximadamente 3 toneladas de CO2eq por tonelada de amô-

nia. Assim, a produção de 4,15 milhões de toneladas anuais de amônia geraria cerca

de 12,45 milhões de toneladas de CO2eq. Em contrapartida, utilizando hidrogênio verde

(com emissão de 3,0 kgCO2eq por kg de hidrogênio), a produção de 734,6 mil toneladas

de hidrogênio (utilizadas na síntese de amônia) resultaria em quase 2,21 milhões de to-

neladas de CO2eq. Dessa forma, a mitigação seria de aproximadamente 10,24 milhões de

toneladas, representando uma redução de cerca de 82% nas emissões do setor.

A Tabela 4.13 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio
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verde para o setor industrial químico de Piauí.

Parâmetro São Raimundo Nonato Paulistana
NPC (US$ bi) 27,7–48,4 29,1–47,0
CAPEX (US$ bi) 19,5 16,9
OPEX (US$ bi) 0,960 0,865
Número de Turbinas Eólicas 3.890 2.928
Capacidade Solar Instalada (GW) 7,125 4,6
Área requerida (km2) 128 93
LCOH (US$/kg) 6,50 5,85
VP Receitas (US$ bi) 22,82 21,03
VPL Real (US$ bi) –10,18 –8,07
ROI Real (%) –30,85 –27,7
Preço Mínimo (US$/kg) 9,40 8,09

Tabela 4.13 – Comparação dos principais indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor industrial (amônia) em São Raimundo Nonato e

Paulistana/PI.

4.2.3.3 Setor Agropecuário

O setor agropecuário é estratégico para a economia do Piauí, contribuindo de ma-

neira significativa para o PIB estadual e para a segurança alimentar regional. Embora o

volume de produção e o consumo de energia sejam inferiores aos dos estados líderes em

agronegócio, o setor piauiense apresenta crescimento consistente e potencial para a mo-

dernização dos processos produtivos. Segundo noticiado por Governo do Piauí (2025), no

período entre 2011 e 2021 o VAB da agropecuária no Piauí cresceu 303,85%, superando

o desempenho de outros setores, como serviços, administração pública e indústria. Como

consequência, a participação da agropecuária no VAB estadual passou de 8,36% em 2011

para 13,60% em 2021. Além disso, de acordo com levantamento realizado pelo Fundação

Centro de Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí (CEPRO) (2023), o estado do Piauí

apresentou um VAB de R$ 57,5 bilhões, crescimento nominal de 5,8%, superior ao nacio-

nal que foi 4,5% e ao da Região Nordeste de 4,4%. Este VAB representou cerca de 0,75%

do VAB brasileiro em 2021, que totalizou R$ 7,713 trilhões.

Em 2023, o setor agropecuário brasileiro demandou cerca de 14.041 mil toneladas

equivalentes de petróleo (tep), dos quais o óleo diesel foi o principal insumo. Para o Piauí,

adotou-se uma abordagem proporcional à participação estadual na produção nacional

(0,75%), resultando na estimativa de que o setor exija aproximadamente 105 mil tep de

óleo diesel.
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Utilizando os mesmos parâmetros do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2024 –

com o poder calorífico do óleo diesel de 44 MJ/kg e 1 tep equivalente a 41.868 MJ – essa

demanda foi convertida, considerando que o hidrogênio verde possui um poder calorífico

de 120 MJ/kg. Assim, projeta-se que o setor agropecuário do Piauí necessite de cerca de

36,64 mil toneladas de hidrogênio verde por ano.

Para atender a essa demanda, propõe-se a instalação de sistemas híbridos, que com-

binam energia solar fotovoltaica e eólica, maximizando a disponibilidade de energia e

garantindo maior estabilidade operacional. Com base nas condições climáticas do estado,

os projetos foram distribuídos em dois clusters estratégicos: O cluster formado por Picos

e São João do Piauí atenderá cerca de 60% da demanda (11 mil toneladas/ano cada). Os

municípios de São Raimundo Nonato e Campo Buriti suprirão os 40% restantes (7,32 mil

toneladas/ano cada). Estes municípios foram escolhidos por possuírem as maiores áreas

disponíveis com alto potencial híbrido.

A Tabela 4.14 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor agropecuário de Piauí.

Parâmetro Picos São João do Piauí São R. Nonato Campo Maior
NPC (US$ mi) 727–1.290 727–1.320 484–870 546–875
CAPEX (US$ mi) 453 454 302 344
OPEX (US$ mi/ano) 23,3 23,3 15,5 17,2
Capac. Eletrolisador (MW) 94,28 96,97 67,88 77,00
Turbinas Eólicas 97 88 54 66
Capac. Solar (MW) 52,3 109,9 84,0 90,3
Área (km2) 2,5 3,5 1,7 2,1
LCOH (US$/kg) 5,84 5,87 5,87 6,63
VP Receitas (US$ mi) 532,8 535,6 356,4 402,5
VPL Real (US$ mi) –194,2 –191,4 –127,6 –143,5
ROI Real (%) –26,7 –26,3 –26,4 –26,3
Preço Mínimo (US$/kg) 7,97 7,97 7,97 8,99

Tabela 4.14 – Comparação dos indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor agropecuário em municípios piauienses.

4.2.3.4 Setor de Transportes

O setor de transportes é um dos principais consumidores de combustíveis fósseis no

Brasil, representando aproximadamente 33% do consumo total de energia, segundo o Re-

latório Síntese do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2024 (EPE, 2024a). Em 2023,

o consumo combinado de diesel e gasolina no país atingiu 93,3 milhões de toneladas equi-

valentes de petróleo (Mtep), sendo 43,4% provenientes do diesel e 27,8% da gasolina.
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Diante desse cenário, a transição para o hidrogênio verde surge como uma alternativa viá-

vel para reduzir emissões e diminuir a dependência de combustíveis fósseis, especialmente

no transporte de passageiros e de carga.

Para o estado do Piauí, a estimativa da demanda de hidrogênio verde foi baseada na

frota estadual em relação ao total nacional. Conforme dados de Transportes (2024), a

frota piauiense totaliza aproximadamente 1,52 milhão de veículos em 2024, dos quais cerca

de 446 mil são automóveis de passageiros (29,3%), 35 mil são caminhões (2,3%) e 10 mil

são ônibus (0,65%). Considerando que o estado responde por 1,2% do consumo nacional

de combustíveis no setor, estima-se que o consumo de diesel e gasolina seja proporcional

a essa porcentagem.

Com base nos dados do BEN 2024 (EPE, 2024b), que indicam um consumo nacional

de 40,5 milhões de tep de óleo diesel e 25,9 milhões de tep de gasolina em 2023, o setor de

transportes do Piauí demandaria aproximadamente 486 mil tep de diesel e 311 mil tep de

gasolina. Como a análise foca no transporte rodoviário — que representa cerca de 32%

do consumo energético do setor — estima-se que o consumo para essa fração seja de 155,5

mil tep de diesel e 99,5 mil tep de gasolina.

A conversão energética dessas quantidades para hidrogênio verde foi realizada conside-

rando os respectivos poderes caloríficos inferiores: diesel (44 MJ/kg), gasolina (45 MJ/kg)

e hidrogênio verde (120 MJ/kg), além de considerar que 1 tep equivale a 41.868 MJ. Apli-

cando essa relação, estima-se a necessidade de 67 mil toneladas de hidrogênio verde para

substituir o diesel e 35 mil toneladas para a gasolina, totalizando uma demanda anual de

102 mil toneladas de hidrogênio verde no setor de transportes do Piauí.

Dada a viabilidade do potencial híbrido eólico-solar no estado, propõe-se a implemen-

tação de projetos nessas duas fontes de geração para alimentar plantas de hidrogênio

verde em três municípios estratégicos: Paulistana, São João do Piauí e Picos. Cada mu-

nicípio contribuirá com aproximadamente um terço da demanda estadual, ou seja, cerca

de 34 mil toneladas de hidrogênio verde por ano. A escolha dessas localidades baseia-se

na disponibilidade de áreas para projetos híbridos e no potencial energético identificado

na região.

Para avaliar o impacto do hidrogênio verde em relação às emissões de CO2, calculou-

se as emissões provenientes das fontes tradicionais. Em 2023, o setor de transportes
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piauiense consumiu aproximadamente 67 mil toneladas de óleo diesel e 35 mil toneladas

de gasolina. Para realizar o cálculo, pode-se utilizar o fator de emissão apresentado na

seção 3.6, 2,68 kgCO2 a cada litro de diesel e 2,36 kgCO2 a cada litro de gasolina. De

acordo com Medidas (2024), cada litro de diesel equivale a 0,85 kg e cada litro de gasolina

equivale a 0,715 kg. Assim, foram consumidos cerca de 78,8 mil litros de litros de diesel,

o que equivale a uma emissão de 211 mil toneladas de CO2e, e foram consumidos cerca

de 49 mil de litros de gasolina, o que equivale a uma emissão de 115,5 mil toneladas de

CO2e, totalizando 326,5 mil toneladas de CO2e para o estado.

Considerando que as emissões associadas à produção de hidrogênio verde têm um

fator de 3,0 kg de CO2 equivalente por kg de hidrogênio produzido, estimou-se que o

setor de transportes gaúcho emitiria 102 mil toneladas de CO2e anualmente ao adotar o

hidrogênio verde (34 mil toneladas). Isso resultaria em uma redução de cerca de 224,5 mil

de toneladas de CO2e, ou seja, uma queda superior a 69% nas emissões do setor. Esses

resultados destacam o grande potencial do hidrogênio verde, não apenas para diminuir

a dependência de combustíveis fósseis, mas também para reduzir substancialmente as

emissões de gases de efeito estufa no setor de transportes do Piauí.

A Tabela 4.15 apresenta o resumo dos resultados dos empreendimentos de hidrogênio

verde para o setor de transportes de Piauí.

Parâmetro Paulistana São João do Piauí Picos
NPC (US$ bi) 2,25–3,67 2,14–3,37 2,12–3,74
CAPEX (US$ bi) 1,49 1,42 1,41
OPEX (US$ mi/ano) 76,3 72,6 72,0
Turbinas Eólicas 268 274 274
Capac. Eólica (MW) 402 411 411
Capac. Solar (MW) 440 402 379
Área (km2) 8,6 8,5 8,3
LCOH (US$/kg) 6,95 6,60 6,55
VP Receitas (US$ bi) 1,71 1,62 1,61
VPL Real (US$ bi) –0,54 –0,52 –0,51
ROI Real (%) –24,0 –24,3 –24,1
Preço Mínimo (US$/kg) 9,16 8,71 8,63

Tabela 4.15 – Comparação dos indicadores técnico-econômicos dos projetos de
hidrogênio verde no setor de transportes em municípios piauienses.
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4.2.3.5 Sumário Hidrogênio Verde – Piauí

O Piauí consolida-se como região estratégica para a transição energética regional, im-

pulsionando o Nordeste Brasileiro, onde o hidrogênio verde pode articular desenvolvimento

econômico e descarbonização profunda com equidade socioambiental. A Tabela 4.16 sin-

tetiza os indicadores setoriais, revelando oportunidades únicas para implementação de

princípios de justiça energética.

Setor H2 verde (t/ano) Mitigação CO2 (t/ano) Custo Total (US$ bi) LCOH (US$/kg) Preço Mínimo (US$/kg)
Industrial (Metalúrgico) 11 910 103 064 1,55 5,84–6,95 7,97–9,16
Industrial (Amônia) 734 600 10 240 000 33,00 5,85–6,50 8,09–9,40
Agropecuário 36 640 205 880 1,10 5,84–6,63 7,97–8,99
Transportes 102 000 224 500 10,80 6,55–6,95 8,63–9,16
Total no Piauí 885.150 10.773.444 46,45 5,84–6,95 7,97–9,40

Tabela 4.16 – Indicadores estratégicos para implantação do hidrogênio verde no Piauí
por setor econômico.

A análise dos dados mostra que o setor industrial concentra 83% da demanda, com a

produção de amônia verde respondendo por 36% do investimento total. Ambientalmente,

a mitigação projetada de 10,77 milhões de toneladas de CO2eq equivaleria a uma redução

de 38% nas emissões líquidas do setor energético estadual (SEEG, 2025b), porém sua

implementação deve considerar questões, principalmente, de justiça climática. Regiões

como o Cerrado piauiense, onde comunidades tradicionais já sofrem com a escassez hídrica

agravada por projetos energéticos e outros empreendimentos, devem ser prioritárias para

receber benefícios ambientais diretos, evitando repetir padrões de exclusão documentados

em outros estados (PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024). Assim, a implementação dos

projetos em municípios como São Raimundo Nonato e Paulistana demanda salvaguardas

contra a replicação de conflitos hídricos do semiárido. Recomenda-se condicionar licenças

a acordos de repartição hídrica com comunidades locais, assegurando que a utilização de

recursos hídricos locais sejam minimizados e a opção de utilizar água dessalinizada nestes

projetos seja a escolha principal, além de poder subsidiar dessalinização de água para

suprimento local em momentos de alto estresse hídrico, de forma a evitar os conflitos com

recursos hídricos, beneficiando as comunidades locais (HAMOUCHENE; SANDWELL,

2023).

Economicamente, os preços mínimos viáveis (US$ 7,97–9,40/kg), embora significativa-

mente inferiores à média global (Freire Ordóñez et al., 2023), ainda representam desafios

para pequenos agricultores e comunidades isoladas. O investimento necessário de US$

139



4.2. RESULTADOS DA OTIMIZAÇÃO DOS PROJETOS COM HOMER PRO

46,45 bilhões – equivalente a 3,9 vezes o PIB estadual (Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística (IBGE), 2024) – exige que incentivos fiscais como a redução progressiva de

ICMS sejam condicionados a contrapartidas sociais. Sugere-se que 15% dos recursos do

Fundo Estadual de Inovação (Estado do Piauí, 2021) sejam destinados a soluções comu-

nitárias de acesso à energia limpa, inspiradas na “Tarifa Social de Energia Elétrica” (Mi-

nistério da Cidadania, 2025). Dessa forma, será possível inserir o hidrogênio verde no

setor sem afetar negativamente comunidades locais mais pobres, além de priorizar acesso

a esta energia de baixo carbono com redução nos custos para famílias das comunidades

com maiores necessidades, o que se alinha a ideia de transição energética justa.

As vantagens comparativas do estado, como seu potencial eólico de 18 GW com al-

tos fatores de capacidade, sustentam projetos como o acordo com o Green Energy Park

Europeu na ZPE Parnaíba (Vale, 2024; Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comér-

cio e Serviços (MDIC), 2024). Contudo, sua implementação requer salvaguardas contra

dinâmicas extrativistas. A Política Estadual do Hidrogênio Verde (Governo do Piauí,

2024) deve incorporar mecanismos de repartição de benefícios, garantindo que comuni-

dades locais participem dos ganhos gerados pelos investimentos, como os R$ 200 bilhões

planejados até 2034 pelo empreendimento do Green Energy Park. Além disso, a formação

de 2.500 técnicos até 2027 via SENAI/IFPI (Brasil, A., 2024) precisa priorizar jovens

de municípios com baixo IDH, como aqueles no semiárido piauiense, assegurando que os

8.200 empregos diretos projetados até 2030 (MME, 2024) na região ofereçam planos de

carreira com remuneração pareada com média regional, o que pode ser alcançado devido

a grande proporção de investimentos projetados na região, para além dos Green Energy

Park. Paralelamente, a expansão da infraestrutura de transmissão entre os municípios

da região deve incluir cláusulas de conexão para comunidades isoladas, transformando

ganhos técnicos em inclusão energética para esta parte da população.

No entanto, tendo como exemplo o projeto do Green Energy Park, controlados por ca-

pital europeu, concentram 89% dos projetos de exportação do estado (Green Energy Park

– GEP, 2024). Para evitar a repetição de padrões históricos de exploração, a implemen-

tação dos novos projetos de hidrogênio verde apresentados neste trabalho deve incorporar

salvaguardas como repartição de benefícios dos investimentos - incluindo royalties para

fundos municipais e prioridade em compras públicas locais - além de vincular os novos

empregos na área com planos de carreira com remuneração alinhada à média regional.

140



4.3. SUMÁRIO PROJETOS DE HIDROGÊNIO VERDE – BRASIL

Paralelamente, a expansão da infraestrutura deve incluir conexões elétricas para comuni-

dades isoladas, transformando ganhos técnicos em inclusão socioeconômica e alinhando-se

à transição energética justa.

Com sua base institucional consolidada por 7,2 GW em parques eólicos, o Piauí pode

liderar um modelo de transição justa, onde a redução nas emissões do setor energético

e a captação dos investimentos nacionais em hidrogênio verde, principalmente pelo seu

potencial híbrido (tanto solar quanto eólico), convertam-se em melhoria tangível da quali-

dade de vida nas regiões mais vulneráveis, alinhando crescimento econômico com equidade

territorial.

4.3 Sumário Projetos de Hidrogênio Verde – Brasil

A consolidação dos resultados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Piauí revela uma

demanda nacional de 5,69 milhões de toneladas anuais de hidrogênio verde, com potencial

de mitigação de 42,7 milhões de toneladas de CO2 equivalente/ano (Tabela 4.17). Estes

valores representam 1,86% das emissões totais brasileiras e 10,2% do subsetor energético

em 2023 (SEEG, 2024), configurando uma oportunidade estratégica que demanda atenção

às disparidades regionais identificadas nas análises estaduais.

Tabela 4.17 – Indicadores consolidados por estado

Indicador Minas Gerais Rio Grande do Sul Piauí Brasil
Demanda H2 (mil t/ano) 2.971,9 (52%) 1.811,6 (32%) 885,2 (16%) 5.668,7
Mitigação CO2 (mil t/ano) 19.654,4 12.122,0 10.773,4 42.549,8
Investimento (US$ bi) 207,74 137,27 46,45 393,49
LCOH (US$/kg) 9,63–11,80 5,18–9,98 5,84–6,95 5,18–11,80

A análise setorial demonstra padrões distintos entre os estados: enquanto transportes

lideram a demanda em Minas Gerais (49,6%) e Rio Grande do Sul (54%), o Piauí destaca-

se na produção de amônia verde (83% do total estadual). Esta distribuição heterogênea

reflete assimetrias produtivas que, se não geridas adequadamente, podem aprofundar de-

sigualdades territoriais. Os custos nivelados regionalmente - com o Rio Grande do Sul

apresentando faixas 56% abaixo da média global (Freire Ordóñez et al., 2023) - reforçam

a necessidade de mecanismos nacionais de equalização, como fundos de desenvolvimento

para regiões com menores vantagens comparativas.
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O significativo investimento total de US$393,49 bilhões, equivalente a 20% do PIB

projetado para 2024 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2024), repre-

senta mais que um desafio financeiro; constitui oportunidade histórica para institucionali-

zar princípios de justiça energética em escala nacional. A implementação coordenada deve

incorporar diretrizes do Plano Nacional de Hidrogênio Verde, particularmente seu eixo de

“Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local” (MME, 2021), garantindo que projetos em

áreas historicamente sobrecarregadas como o Vale do Aço mineiro e o Polo Petroquímico

de Triunfo gaúcho priorizem benefícios comunitários tangíveis. Paralelamente, mecanis-

mos de acesso popular inspirados na Tarifa Social de Energia (Ministério da Cidadania,

2025) podem ser adaptados para democratizar o usufruto do hidrogênio verde, de forma

a incentivar os investimentos neste tipo de empreendimento para substituição das fontes

fósseis.

As projeções indicam que o Brasil pode captar 22% dos investimentos globais em hi-

drogênio verde até 2050, considerando R$ 200 bilhões já projetados até 2034 (Company,

2024; Vale, 2024), porém estes ganhos macroeconômicos serão socialmente legítimos so-

mente quando vinculados a indicadores concretos de equidade. A formação profissional

via iniciativas como SENAI-H2Brasil (Brasil, A., 2024), além de outras a serem criadas

para suprir a grande quantidade de empregos que surgirão com a economia do hidrogênio

verde (projeções da União Europeia estimam cerca de 5,4 milhões de novos postos de tra-

balho (Confederação Nacional da Indústria (CNI), 2023)), deve alcançar metas inclusivas,

enquanto a produção científica nacional (CGEE, 2010; MME, 2021) oferece fundamentos

para modelos de governança participativa que transformem vantagens comparativas regio-

nais - como o potencial eólico nordestino e a base industrial sudestina - em um ecossistema

energético verdadeiramente inclusivo.

A fragmentação regulatória eleva custos: a omissão do hidrogênio verde na NDC

brasileira inviabiliza acesso a fundos climáticos internacionais, encarecendo o LCOH dos

projetos. Urge reformular a Lei 14.299/22 com metas setoriais claras (ex.: obrigatoriedade

de inserção de 10% H2 na siderurgia até 2030) para atrair investimentos alinhados ao PAC

2023/26 (Casa Civil da Presidência da República, 2024).

Os resultados evidenciam um paradoxo: o potencial descarbonizante do hidrogênio

verde convive com riscos de perpetuar injustiças. Projetos concentrados em territórios
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vulneráveis (ex.: semiárido) sem mecanismos de repartição de benefícios podem agra-

var conflitos hídricos e fundiários. A transição justa exigirá, além de inovação técnica,

reformas na governança energética que priorizem: (i) certificação socioambiental para

projetos, (ii) participação comunitária nos licenciamentos, e (iii) subsídios direcionados

a demandas internas (fertilizantes verdes, transporte coletivo), reduzindo a lógica expor-

tadora extrativista. Em síntese, a transição para hidrogênio verde no Brasil transcende

dimensões técnicas e financeiras, demandando uma abordagem integrada que articule

eficiência econômica com reparação histórica de assimetrias territoriais, convertendo o

potencial energético nacional em vetor de equidade socioambiental para as presentes e

futuras gerações, corroborando a ideia de transição justa delimitada neste trabalho.

4.4 Demanda Hídrica, Dessalinização e Conflitos So-

cioambientais

A produção anual de 5,69 milhões de toneladas de hidrogênio verde demanda apro-

ximadamente 170,7 bilhões de litros de água (170,7 · 106 m3), considerando um consumo

específico de 30L kg−1, baseando-se em diversos trabalhos da literatura, como Martínez

de León et al. (2025) e N. S. Hassan et al. (2024). Embora este volume represente apenas

0,023% da vazão média do Rio São Francisco, sua concentração em regiões do Nordeste e

Centro-Oeste, já sob estresse hídrico crítico e onde se localizam 70% dos projetos, configura

um desafio socioambiental complexo. Esta tensão é agravada pelas projeções climáticas

que indicam reduções de até 15% na precipitação do semiárido até 2040 Nascimento, Bor-

ges e Melo (2023) e 4-7% de escassez hídrica no Norte-Nordeste Silva Tavares et al. (2023),

cenário que impulsiona a dessalinização como alternativa técnica, porém sem resolver as

assimetrias subjacentes.

A opção pela dessalinização, com custo conservador estimado em 1,86US$/m3, gera

um impacto financeiro anual de 317,5 · 106 US$, conforme calculado pela expressão:

Custo hídrico = 170,7 · 106 m3 × 1,86US$/m3 = 317,5 · 106 US$. (4.1)

Embora marginal frente ao orçamento global dos projetos (0,08% do total de US$

393,81 bilhões, conforme Tabela 4.18), este valor mascara externalidades críticas que

transcendem a dimensão econômica.
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Componente Valor (US$ bi) Participação (%)
Infraestrutura principal 393,49 99,92
Dessalinização 0,3175 0,08
Total 393,81 100

Tabela 4.18 – Impacto financeiro direto da dessalinização no orçamento total.

Os conflitos distributivos emergem quando a implantação de dessalinizadores intensi-

fica a competição por recursos em regiões com histórica escassez hídrica, onde comunida-

des tradicionais e atividades agrícolas já enfrentam restrições severas (D’ODORICO; Al.,

2018). Esta dinâmica reproduz padrões documentados em projetos como Belo Monte e

complexos eólicos do Nordeste, nos quais soluções técnicas operam sob lógicas extrativistas

que marginalizam saberes locais e aprofundam injustiças de reconhecimento (PRESTUPA;

FERREIRA DOS SANTOS, 2024; PEREIRA; VITAL; FONSECA, 2024). A concentra-

ção de 78% dos projetos em capitais estrangeiros (LAZARO; SOARES; BERMANN et al.,

2022) consolida ainda um quadro de neo-colonialismo energético, onde a gestão hídrica

segue hierarquias decisórias excludentes, negando a comunidades impactadas participação

efetiva no planejamento e nos benefícios.

Benchmarks internacionais confirmam a viabilidade técnica da dessalinização, com

custos entre 0,20 e 3,50US$/m3 (Politano et al., 2024; Benahmed et al., 2025), porém

falham em incorporar as dimensões de justiça energética. A governança centralizada

em atores corporativos e governamentais, característica que se repete em grande parte

dos projetos analisados (U.S. Department of Energy, National Renewable Energy Labo-

ratory, 2023), ignora mecanismos processuais essenciais para legitimidade social, como

evidenciado nos licenciamentos acelerados de Tucuruí e Balbina. Superar este histórico

exige modelos inovadores de power-sharing que redistribuam autoridade decisória e bene-

fícios tangíveis (Musilek; Hussain, 2024), integrando plataformas deliberativas, orçamen-

tos participativos e a internalização de custos socioambientais no cálculo do LCOH. As-

sim, a dessalinização, ainda que tecnicamente eficiente, reproduzirá assimetrias históricas,

transformando a transição energética em vetor de colonialidade hídrica e aprofundando o

paradoxo de regiões produtoras permanecerem sem acesso à energia autossuficiente (HA-

MOUCHENE; SANDWELL, 2023).
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Capı́tulo 5
Discussão e Análises

Este capítulo analisa criticamente os resultados à luz do referencial teórico e da meto-

dologia construída nesta dissertação, examinando como o hidrogênio verde pode contribuir

para uma transição energética justa no Brasil. Articula-se os achados empíricos com os

conceitos de Perspectiva Multinível (Geels, Frank W., 2004) e justiça energética (JEN-

KINS, K. et al., 2016), identificando tensões estruturais, limitações e oportunidades es-

tratégicas.

5.1 Análise Crítica do Papel Estratégico do Hidrogê-

nio Verde

Os resultados desta pesquisa revelam uma contradição fundamental no cerne da tran-

sição energética brasileira: enquanto o país ostenta superávit renovável excepcional -

com capacidade eólica e solar ainda subutilizada, principalmente, no Nordeste - e lide-

rança consolidada em biocombustíveis, o hidrogênio verde enfrenta obstáculos econômi-

cos e institucionais que limitam seu potencial descarbonizante. O LCOH médio de US$

5,45-14,20/kg, significativamente superior à média global, reflete não apenas os custos

financeiros elevados decorrentes das altas taxas de financiamento impostas aos empreen-

dimentos projetados (entre 9-14%), mas principalmente a ausência de políticas setoriais

integradas capazes de superar os persistentes lock-ins fósseis, cujos subsídios anuais de

R$ 80,9 bilhões quintuplicam os incentivos destinados às renováveis (Instituto de Estudos

Socioeconômicos (INESC), 2023).
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Essa desconexão política manifesta-se na discrepância entre o potencial técnico iden-

tificado de 51 MtH2/ano e a viabilidade econômica real, onde os projetos simulados de-

monstram autossustentabilidade sem subsídios apenas com venda do hidrogênio verde

produzido a mais de 30% do preço de produção, desconsiderando ainda custos de distri-

buição, condição que tende a reproduzir assimetrias regionais ao concentrar investimentos

em áreas com infraestrutura pré-existente, marginalizando assim regiões periféricas dota-

das de alto potencial renovável.

Os trade-offs ambientais emergem com particular gravidade no semiárido brasileiro,

onde se localizam 70% dos projetos simulados. O consumo hídrico da eletrólise, estimado

em 170,7 bilhões de litros anuais, intensifica conflitos em bacias hidrográficas sob estresse

crítico, como a do Piranhas-Açu no Rio Grande do Norte, onde comunidades agrícolas e

tradicionais já enfrentam racionamento hídrico crônico (AMORIM; RIBEIRO; BRAGA,

2016). Este padrão replica dinâmicas observadas em complexos eólicos do Nordeste, nos

quais a apropriação territorial para exportação gera processos de “captura de água”, de

forma a exporta este recurso escasso e precioso, como é o caso da água doce, enquanto

as populações locais permanecem desconectadas dos benefícios energéticos e sentirão os

impactos da escassez hídrica.

A dessalinização, embora apresente viabilidade técnica e financeira, conforme calcu-

lado, representando apenas 0,08% do custo total dos projetos por ano, introduz novos

riscos de lock-ins hídricos ao negligenciar externalidades socioecológicas críticas, como a

salinização de aquíferos e possíveis alterações irreversíveis em ecossistemas costeiros. Pa-

radoxalmente, o mesmo Brasil que enfrenta esses desafios hídricos regionais detém 12% da

água doce superficial do planeta (Senado Federal – Subsecretaria de Comunicação Social,

2013), evidenciando a natureza política, mais do que física, da escassez.

Na dimensão social, a projeção otimista de 177 mil empregos até 2050 (considerando a

estimativa de 5,4 milhões no mundo (Confederação Nacional da Indústria (CNI), 2023))

mascara assimetrias ocupacionais profundamente preocupantes. Com 78% dos projetos

atuais do litoral Nordeste controlados por capitais estrangeiros, os requisitos técnicos es-

pecializados tendem a marginalizar trabalhadores locais não qualificados, configurando o

que Nancy Fraser identifica como “injustiça de reconhecimento”, onde saberes tradicionais

são sistematicamente subordinados a lógicas tecnocráticas excludentes. A concentração
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de benefícios econômicos em elites corporativas transnacionais, enquanto comunidades

hospedeiras arcam com os custos ambientais, ecoa padrões neo-extrativistas documen-

tados em megaprojetos como Belo Monte e Tucuruí, ameaçando converter a transição

energética em novo vetor de colonialidade. Contudo, é precisamente neste contexto desa-

fiador que o hidrogênio verde pode relevar seu potencial emancipatório quando integrado

a modelos inovadores de governança, se aplicado de forma justa na transição energética

regional, alinhada aos pontos recorrentemente apresentados nesta dissertação.

5.2 Sinergias Competitivas na Matriz Brasileira

A análise comparativa revela tensões estruturais, mas também complementaridades

promissoras, entre o hidrogênio verde e os biocombustíveis brasileiros - ambos estratégicos

para descarbonização de setores de difícil eletrificação, porém com lógicas concorrenciais

na alocação de recursos e políticas públicas. Enquanto o hidrogênio demonstra vantagens

competitivas em aplicações de alta temperatura na siderurgia e no transporte pesado de

longo curso, os biocombustíveis mantêm liderança em custo-efetividade para aviação e

frota leve, beneficiando-se de infraestrutura madura e custos de produção substancial-

mente inferiores.

A recente Lei do Combustível do Futuro (EBC – Empresa Brasil de Comunicação,

2024), ao destravar R$ 260 bilhões para biocombustíveis avançados, criou um desequilí-

brio regulatório preocupante, pois os incentivos específicos ao hidrogênio verde, no con-

texto atual, representam menos de 3% desse montante, reforçando artificialmente sua

desvantagem competitiva.

Esta assimetria política reflete falha de coordenação estratégica num país que poderia

liderar a integração sinérgica desses vetores energéticos. O potencial de complementa-

ridade é significativo: rotas tecnológicas emergentes como o bio-hidrogênio produzidos

de forma descentralizadas prometem reduções de custo distributivo e logístico (MME,

2025a), enquanto soluções híbridas como o hidro-biodiesel oferecem respostas inovadoras

para desafios de armazenamento sazonal, podendo ser aplicados em momentos de baixa

da produção de energia solar e eólica.

Contudo, a ausência de mecanismos de power-sharing na governança energética per-

petua modelos centralizados que privilegiam tecnologias consolidadas em detrimento de
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inovações complementares. O risco iminente é a reprodução de trajetórias tecnológicas

dependentes que limitam a pluralidade necessária à descarbonização profunda, particular-

mente nos setores industriais intensivos onde o hidrogênio verde possui vantagens intrín-

secas aos combustíveis fósseis na economia de baixo carbono. É fundamental reconhecer

que a verdadeira competição não é entre hidrogênio e biocombustíveis, mas entre essas

soluções renováveis e os persistentes subsídios aos fósseis, que distorcem o mercado e

retardam a transição.

5.3 Contribuição Realista às Metas Climáticas Naci-

onais

A capacidade de mitigação projetada de 42,7 MtCO2 anuais representa contribuição

significativa, porém quantitativamente modesta, correspondendo a 3,6% da meta total

das NDCs brasileiras para 2030. Esta proporção reflete limitações práticas de escalabi-

lidade frente à janela climática estreita, estando condicionada à superação de barreiras

estruturais. Financeiramente, o custo de mitigação total de US$ 367,74 por tonelada de

CO2 supera em 390% o valor inferior recomendado pelo FMI (US$ 75 por tonelada de

CO2) (GILLINGHAM, 2019), exigindo realinhamento maciço de subsídios - dos atuais R$

80,9 bilhões anuais para combustíveis fósseis para pelo menos R$ 30 bilhões dedicados a

renováveis e fontes alternativas avançadas, como o hidrogênio verde.

Institucionalmente, a fragmentação regulatória entre ANP, ANEEL e MMA tende a

gerar insegurança jurídica que retarda investimentos, problema que poderia ser mitigado

mediante adoção de modelos comprovados como as Hydrogen Innovation Zones australia-

nas (Department of Climate Change, Energy, Environment and Water (Australia), 2025),

com licenciamento integrado e contratos de compra garantida.

Temporalmente, o ciclo de desenvolvimento de 5-7 anos para novos projetos colide com

o horizonte das NDCs para 2030-2035, demandando políticas aceleradoras como leilões

dedicados e cláusulas de ajuste progressivo para os empreendimentos de hidrogênio verde.

Paradoxalmente, a expansão planejada de produção de petróleo (44% até 2030) e gás

natural (98% até 2034) anularia grande parte da mitigação potencial do hidrogênio verde,

expondo incoerência profunda entre políticas setoriais e compromissos climáticos do país.
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Este desalinhamento explica a classificação “Insuficiente” do Brasil pelo Climate Ac-

tion Tracker e demanda correção imediata mediante integração estratégica do hidrogênio

verde no Plano Decenal de Expansão de Energia como tecnologia complementar aos bio-

combustíveis, não competidora. O verdadeiro potencial do hidrogênio pode residir menos

em sua contribuição quantitativa imediata e mais em sua capacidade de descarbonizar

nichos específicos intratáveis por outras tecnologias, funcionando como facilitador para

eletrificação indireta de setores complexos.

5.4 Recomendações para Governança Estratégica

A análise crítica desenvolvida aponta caminhos concretos para posicionar o hidrogê-

nio verde como vetor complementar na descarbonização brasileira, evitando armadilhas

de colonialidade energética e garantindo equidade distributiva. Urge a criação de marco

legal específico mediante Lei do Hidrogênio Verde, estabelecendo certificação de origem,

padrões de segurança e incentivos fiscais alinhados à Lei 14.299/22 (Brasil, 2022), com

cláusulas progressivas de conteúdo local para eletrolisadores. Paralelamente, a implemen-

tação de modelos inovadores de power-sharing com participação comunitária de 20-30%

na propriedade dos projetos, replicando experiências bem-sucedidas ao redor do mundo,

pode garantir distribuição equitativa de benefícios e aceitação social.

Instrumentos econômicos direcionados, como leilões específicos com garantia de de-

manda acoplados a um mercado regulado de carbono com preço mínimo de US$ 75 por

tonelada, financiados pela taxação de exportações de petróleo ou a utilização de com-

bustíveis fósseis em quaisquer setores, podem corrigir distorções de mercado. Comple-

mentarmente, um plano nacional de requalificação profissional deve vincular projetos de

hidrogênio verde à absorção de mão-de-obra de polos fósseis em declínio, com metas vin-

culantes de contratação local, fortalecendo, assim, as comunidades locais. Protocolos

socioambientais rigorosos, incorporando avaliações integradas de pegada hídrica e cláusu-

las de gerenciamento de recursos hídricos em licenças, devem proteger bacias hidrográficas

sob estresse crítico.

Estas medidas, articuladas com o fortalecimento de biocombustíveis, podem reposi-

cionar o Brasil como líder em descarbonização pluralista, onde o hidrogênio verde atua

não como solução universal, mas como vetor estratégico para nichos específicos onde sua
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densidade energética e versatilidade química são insubstituíveis - sempre ancorado nos

princípios de justiça energética e alinhado às singularidades do superávit renovável naci-

onal.

5.5 Trajetórias para Avanço do Conhecimento

Esta pesquisa, ao delimitar-se à modelagem de microrredes isoladas sem explorar

plenamente sinergias com o Sistema Interligado Nacional e ao não incorporar todos os

possíveis conflitos fundiários existentes na análise espacial, identifica limitações que con-

figuram agendas promissoras para investigação futura. Quatro eixos emergem como pri-

oritários: modelagem avançada de sistemas híbridos que integrem hidrogênio renovável e

bio-hidrogênio com armazenamento sazonal; desenvolvimento de metodologias de análise

de ciclo de vida social para quantificar impactos distributivos, de logística e identificar

mecanismos de compensação; estudos etnográficos sobre aceitação social em comunidades

potencialmente impactadas; e construção de cenários integrados de hidrogênio e biocom-

bustíveis para as metas das NDCs pós-2035.

A transição para matriz de baixo carbono exige, fundamentalmente, reconhecimento

de que soluções técnicas só se materializam quando articuladas a transformações institu-

cionais profundas e à democratização dos benefícios energéticos. O hidrogênio verde será

tanto mais relevante para a descarbonização brasileira quanto mais conseguir superar ló-

gicas extrativistas e incorporar as dimensões da justiça energética como pilares centrais

de seu desenvolvimento. Seu legado não deverá medir-se apenas em toneladas de CO2 evi-

tadas, mas na capacidade de gerar novas relações entre tecnologia, território e sociedade,

honrando o potencial transformador da transição energética como projeto civilizatório.
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Capı́tulo 6
Conclusão

Esta dissertação demonstrou que o Brasil possui condições naturais excepcionais para

posicionar-se como líder na transição energética global através do hidrogênio verde, porém

enfrenta contradições estruturais que transcendem a esfera técnica e demandam transfor-

mações institucionais profundas. A análise revelou que o superávit renovável brasileiro -

com capacidade para sustentar até 51 milhões de toneladas anuais de hidrogênio verde,

conforme calculado neste trabalho - contrasta radicalmente com os obstáculos econômicos

e políticos que limitam sua materialização. O custo médio de produção (LCOH entre US$

5,45 e 14,20 por kg), significativamente superior aos benchmarks internacionais, decorre de

limitações tecnológicas de recursos, mas também de desequilíbrios político-institucionais

históricos, onde subsídios anuais ao setor fóssil perpetuam mecanismos de lock-in que es-

trangulam inovações sustentáveis. Esta contradição atinge seu ápice quando confrontada

com a expansão planejada de petróleo e gás, que anularia parte do potencial de mitigação

do hidrogênio verde na transição energética, expondo a desconexão entre compromissos

climáticos e políticas energéticas setoriais.

A síntese dos resultados aponta para três dimensões críticas inter-relacionadas. Pri-

meiramente, as limitações econômicas do hidrogênio verde no contexto brasileiro revelam-

se menos como problema técnico e mais como falha de coordenação política, demandando

arcabouços regulatórios integrados que superem a fragmentação atual entre ANP, ANEEL

e MMA, e criem sinergias efetivas entre diferentes fontes renováveis. Em segundo lugar,

os trade-offs socioambientais - particularmente o consumo hídrico em regiões semiáridas

onde se concentram 70% dos projetos - exigem protocolos rigorosos de gestão dos recurso

hídricos que previnam impactos negativos em comunidades locais já submetidas a estresse
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hídrico crônico, incorporando lições de conflitos anteriores em complexos eólicos e hidre-

létricos. Terceiro, a concentração de 78% dos projetos em capitais estrangeiros evidencia

riscos de colonialidade energética, embora experiências emergentes de power-sharing no

Ceará sinalizem caminhos alternativos de governança mais equitativos e catalisadores de

desenvolvimento endógeno.

As implicações práticas desta pesquisa apontam para a urgência de um marco regula-

tório específico, materializado em uma Lei do Hidrogênio Verde que estabeleça certificação

de origem robusta, incentivos fiscais progressivos alinhados à Lei 14.299/2022, e cláusu-

las de conteúdo local escalonáveis (30-60%) para eletrolisadores. Complementarmente,

recomenda-se a criação de leilões dedicados com garantias de demanda (CfDs), acoplados

a um mercado de carbono com preço mínimo de US$ 75 por tonelada financiado pela

taxação de exportações e uso de combustíveis fósseis. Na dimensão social, modelos de

participação comunitária com cotas de 20-30% de propriedade local - inspirados em expe-

riências bem sucedidas em outras regiões do planeta - combinados a programas nacionais

de requalificação profissional vinculados a polos fósseis em declínio, podem converter o

potencial laboral de mais de 177 mil empregos até 2050 em vetor efetivo de transição

justa.

Em termos de contribuição climática, embora a mitigação projetada de 42,7 MtCO2/ano

represente apenas 3,6% das metas das NDCs para 2030, sua relevância estratégica reside

na capacidade de descarbonizar setores intratáveis como siderurgia e transporte pesado de

longo curso, onde alternativas como eletrificação direta e biocombustíveis encontram limi-

tações intrínsecas. Esta modéstia quantitativa não reduz seu significado qualitativo como

facilitador da transição industrial profunda, desde que inserido em estratégia energética

pluralista que evite falsas competições com biocombustíveis e explore sinergias tecnológi-

cas. Futuros estudos deverão aprofundar quatro eixos prioritários: modelagem de sistemas

híbridos integrados ao SIN; análises de ciclo de vida social (S-LCA) para quantificação de

impactos distributivos e logísticos da economia do hidrogênio verde; etnografias da aceita-

ção comunitária em regiões vulneráveis; e cenários de integração H2-biocombustíveis nas

NDCs pós-2035.

Conclui-se que o hidrogênio verde deverá consolidar-se como vetor complementar -

não exclusivo - na matriz energética brasileira, atuando em nichos específicos onde suas
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propriedades físico-químicas oferecem vantagens comparativas insubstituíveis. Seu legado

transcendente medir-se-á não apenas em toneladas de CO2 evitadas, mas na capacidade

de estabelecer novas relações entre tecnologia, território e sociedade, catalisando processos

emancipatórios que convertam o superávit renovável em instrumento de justiça energética.

O Brasil possui todos os elementos para liderar esta transição pluralista - faltando-lhe,

talvez, a coragem política para romper com paradigmas extrativistas e abraçar a comple-

xidade de um projeto civilizatório verdadeiramente sustentável.

153



Referências

ABAS, Azlan et al. A systematic literature review on public participation in
decision-making for local authority planning: A decade of progress and challenges.
Environmental Development, v. 46, p. 100853, 2023. ISSN 2211-4645. DOI:
10.1016/j.envdev.2023.100853. Disponível em:
https://doi.org/10.1016/j.envdev.2023.100853. Acesso em: 30 jun. 2025.

ABDELSALAM, Emad et al. Integrating solar chimney and desalination process for
sustainable hydrogen generation: Towards a greener future. International Journal of
Hydrogen Energy, v. 107, p. 40–51, 2025. Acesso em: abr. 2025. ISSN 0360-3199.
DOI: 10.1016/j.ijhydene.2024.10.127. Disponível em:
https://doi.org/10.1016/j.ijhydene.2024.10.127.

ABDULLAH, Zulfhazli et al. The impact of fuel cell vehicles deployment on road
transport greenhouse gas emissions through 2050: Evidence from 15 G20 countries.
Journal of Environmental Management, v. 370, p. 122660, 2024. ISSN 0301-4797.
DOI: 10.1016/j.jenvman.2024.122660. Disponível em:
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2024.122660.

AGÊNCIA MINAS. Agronegócio mineiro responde por 22% do PIB do estado e
soma 1.200 novas vagas com carteira em 2023. [S. l.: s. n.], 2024. Disponível em:
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/agronegocio-mineiro-responde-
por-22-do-pib-do-estado-e-soma-1-200-novas-vagas-com-carteira-em-2023.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES – ANTT. Convenção
nº 169 da OIT – Povos Indígenas e Tribais. 2021. Disponível em:
https://portal.antt.gov.br/conven%C3%A7cao-n-169-da-oit-povos-indigenas-
e-tribais.

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS –
ANP. Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis 2024. [S. l.: s. n.]. publicado em 28 jun. 2024; atualizado em 14 abr.
2025. Acesso em: 13 jul. 2025.

154

https://doi.org/10.1016/j.envdev.2023.100853
https://doi.org/10.1016/j.envdev.2023.100853
https://doi.org/10.1016/j.ijhydene.2024.10.127
https://doi.org/10.1016/j.ijhydene.2024.10.127
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2024.122660
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2024.122660
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/agronegocio-mineiro-responde-por-22-do-pib-do-estado-e-soma-1-200-novas-vagas-com-carteira-em-2023
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/agronegocio-mineiro-responde-por-22-do-pib-do-estado-e-soma-1-200-novas-vagas-com-carteira-em-2023
https://portal.antt.gov.br/conven%C3%A7cao-n-169-da-oit-povos-indigenas-e-tribais
https://portal.antt.gov.br/conven%C3%A7cao-n-169-da-oit-povos-indigenas-e-tribais


Referências

AGRICULTURA E PECUÁRIA, Ministério da. Estatísticas do Setor de
Fertilizantes – Plano Nacional de Fertilizantes. [S. l.: s. n.], 2024. Acesso em: 20
fev. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-agricolas/fertilizantes/plano-
nacional-de-fertilizantes/estatisticas-do-setor.

AGROLINK. Importação de nitrogenados é recorde no ano. [S. l.: s. n.], 2024.
Acesso em: 20 fev. 2025. Disponível em:
https://www.agrolink.com.br/fertilizantes/noticia/importacao-de-
nitrogenados-e-recorde-no-ano_456589.html.

ÁGUAS, Agência Nacional de. Mapa – Índice de Segurança Hídrica. Acesso em: 18
nov. 2024. 2020. Disponível em: https://metadados.inde.gov.br/geonetwork/srv/
por/catalog.search#/metadata/c349dc5a-0c01-4f14-9519-e3340fef2c66.

ALBATAYNEH, A. et al. Comparison of the Overall Energy Efficiency for Internal
Combustion Engine Vehicles and Electric Vehicles. Environmental and Climate
Technologies, v. 24, n. 1, p. 669–680, 2020. DOI: 10.2478/rtuect-2020-0041.
Disponível em: https://doi.org/10.2478/rtuect-2020-0041.

ALGHOUL, M.A. et al. Concise Approach for Determining the Optimal Annual
Capacity Shortage Percentage using Techno-Economic Feasibility Parameters of PV
Power System. E3S Web of Conferences, v. 23, p. 07003, 2017. World Renewable
Energy Congress-17. DOI: 10.1051/e3sconf/20172307003. Disponível em:
https://www.e3s-
conferences.org/articles/e3sconf/pdf/2017/11/e3sconf_wrec2017_07003.pdf.

ALTARAZI, Yazan S. M. et al. Effects of biofuel on engines performance and emission
characteristics: A review. Energy, v. 238, p. 121910, 2022. ISSN 0360-5442. DOI:
10.1016/j.energy.2021.121910. Disponível em:
https://doi.org/10.1016/j.energy.2021.121910. Acesso em: 30 jun. 2025.

AMORIM, A. L. de; RIBEIRO, M. M. R.; BRAGA, C. F. C. Conflitos em bacias
hidrográficas compartilhadas: o caso da bacia do rio Piranhas-Açu/PB-RN. RBRH –
Revista Brasileira de Recursos Hídricos, v. 21, n. 1, p. 36–45, 2016. ISSN
2318-0331. DOI: 10.21168/rbrh.v21n1.p36-45. Disponível em:
https://doi.org/10.21168/rbrh.v21n1.p36-45. Acesso em: 7 jul. 2025.

ANA. Segurança Hídrica. [S. l.: s. n.], 2024. Acesso em: 25 nov. 2024. Disponível em:
https://pnsh.ana.gov.br/seguranca.

ANDRADE, V. C. S. de; RODRIGUES, G. S. de S. C. Análise da Formulação da
Política Nacional de Biocombustíveis - Renovabio: o Territorial, o Político e o
Econômico. Sociedade & Natureza, v. 36, e71461, 2024. DOI:

155

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-agricolas/fertilizantes/plano-nacional-de-fertilizantes/estatisticas-do-setor
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-agricolas/fertilizantes/plano-nacional-de-fertilizantes/estatisticas-do-setor
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-agricolas/fertilizantes/plano-nacional-de-fertilizantes/estatisticas-do-setor
https://www.agrolink.com.br/fertilizantes/noticia/importacao-de-nitrogenados-e-recorde-no-ano_456589.html
https://www.agrolink.com.br/fertilizantes/noticia/importacao-de-nitrogenados-e-recorde-no-ano_456589.html
https://metadados.inde.gov.br/geonetwork/srv/por/catalog.search#/metadata/c349dc5a-0c01-4f14-9519-e3340fef2c66
https://metadados.inde.gov.br/geonetwork/srv/por/catalog.search#/metadata/c349dc5a-0c01-4f14-9519-e3340fef2c66
https://doi.org/10.2478/rtuect-2020-0041
https://doi.org/10.2478/rtuect-2020-0041
https://doi.org/10.1051/e3sconf/20172307003
https://www.e3s-conferences.org/articles/e3sconf/pdf/2017/11/e3sconf_wrec2017_07003.pdf
https://www.e3s-conferences.org/articles/e3sconf/pdf/2017/11/e3sconf_wrec2017_07003.pdf
https://doi.org/10.1016/j.energy.2021.121910
https://doi.org/10.1016/j.energy.2021.121910
https://doi.org/10.21168/rbrh.v21n1.p36-45
https://doi.org/10.21168/rbrh.v21n1.p36-45
https://pnsh.ana.gov.br/seguranca


Referências

10.14393/SN-v36-2024-71461. Disponível em:
https://doi.org/10.14393/SN-v36-2024-71461.

ANDREWS, Rhys et al. Corporatization in the Public Sector: Explaining the Growth of
Local Government Companies. Public Administration Review, v. 80, p. 482–493,
2020. ISSN 1540-6210. DOI: 10.1111/puar.13052. Disponível em:
https://doi.org/10.1111/puar.13052. Acesso em: 30 jun. 2025.

ANEEL. Organizações – Dados Abertos – Agência Nacional de Energia
Elétrica. ANEEL. 2025. Disponível em:
https://dadosabertos.aneel.gov.br/organization/agencia-nacional-de-
energia-eletrica?groups=geracao. Acesso em: 30 jun. 2025.

ANOUNE, K. et al. Green Hydrogen, Driving Morocco’s Renewable Energy Transition
and Shaping Global Geopolitical Dynamics. In: EL BHIRI, B.; ASSOUL, S.;
ESSAAIDI, M. (ed.). Technology and the Environment: Implementing Smart
and Sustainable Solutions into Our Cities. Cham: Springer, 2025. (Advances in
Science, Technology & Innovation). ICATH 2023. DOI:
10.1007/978-3-031-74474-7_15. Disponível em:
https://doi.org/10.1007/978-3-031-74474-7_15. Acesso em: 7 jul. 2025.
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